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CONFIRA O CALENDÁRIO DE ASSEMBLEIAS  
PARA APROVAR A PAUTA DO ACT

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DA CAMPANHA SALARIAL 2011/12, DA FRENTE NACIONAL DOS PETROLEIROS E DOS SINDIPETROS DO PARÁ, AMAZONAS, MARANHÃO  
E AMAPÁ; DE ALAGOAS E SERGIPE; RIO DE JANEIRO; DE  SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E DO LITORAL PAULISTA

Foram definidas as datas das assembleias para referendar a pauta histórica de reivindicações do ACT,  
que já foi aprovada no V Congresso da FNP, realizado em São José dos Campos, entre os dias 19 e 21 de agosto.  

Veja abaixo as datas e horários das assembleias:
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CAPITULO I – DOS SALÁRIOS 

CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL, 
GANHO REAL E PRODUTIVIDADE

Em 1º de setembro de 2011, a Com-
panhia reajustará a tabela salarial dos 
seus empregados, conforme Tabela 
Salarial vigente em agosto de 2011, 
pelo índice de 17%, correspondente a 
correção da inflação, mais 10% de pro-
dutividade e Ganho Real. A inflação 
refere-se ao maior índice acumulado, 
seja ele o ICV/DIEESE, INPC ou IPCA, 
entre 1º de setembro de 2010 e 31 de 
agosto de 2011.

Parágrafo 1º - O calculo da Produtivi-
dade e Ganho Real foi apurada, tendo 
como base no valor Agregado da Pe-
trobrás do período, incorporação da 
gratificação e produtividade linear.

Parágrafo 2º - Reajuste Automático - 
Os salários aqui pactuados serão auto-
maticamente reajustados em 2% (dois 
por cento), na vigência do presente, 
sempre que a inflação mensal acumu-
lada pelo maior índice econômico no 
período atingir este percentual. O per-
centual inferior a 2% (dois por cento), 
excluído o referido reajuste, será acu-
mulado com os índices mensais pos-
teriores, para fim de cumprimento do 
aqui disposto.

Parágrafo 3º - A Companhia garante 
correção integral de salário para os 
empregados admitidos após a data-
base, desconsiderando, desse modo, a 
figura da proporcionalidade. 

Parágrafo 4º – A Companhia proce-
derá à reposição das perdas salariais, 
observadas a partir da data de implan-
tação do Plano Real, de setembro de 
1994 a agosto de 2011, cerca de 29%,  

dimensionada pelo ICV do DIEESE, 
considerando 6,94% no período de 
setembro/2010 a agosto de 2011.

Parágrafo 5º - Em relação a todas as 
subsidiárias da Petrobrás, aplicar exa-
tamente o mesmo texto das cláusulas 
econômicas e atualizar as cláusulas 
existentes, respeitando as especifici-
dades, quando houver, a exemplo do 
Osbra, Ospac, Orsus e da Petrobrás 
Transporte, aplicando o critério da me-
lhor cláusula.

Parágrafo 6º - A Empresa se compro-
mete também em garantir a retroativi-
dade salarial para os funcionários que 
não foram beneficiados pelo Acordo 
Coletivo 2006, sendo admitidos após a 
data de assinatura do Acordo.

Parágrafo 7º - Recalcular o valor dos 
benefícios e pensões dos aposenta-
dos e pensionistas “não-repactuantes” 
e dos que foram admitidos durante 
os anos de 1978 e 1979, nos mesmos 
moldes realizados com os participan-
tes que repactuaram.

Parágrafo 8º - Pagar os 3 salários ou R$ 
15 mil (o que for maior) – para aos em-
pregados, aposentados e pensionistas, 
que não repactuaram, pelo princípio 
da Isonomia;

Parágrafo 9º - Pagamento do Servi-
ço Passado do Grupo de aproximada-
mente 80 trabalhadores que foram ad-
mitidos em 2001, ficaram sem Petros 
e cobertos por um seguro de vida e a 
Petrobrás não pagou o serviço passa-
do quando abriu o novo plano.

CLÁUSULA 2ª - PISO SALARIAL
A Companhia se compromete a apli-
car o Salário Mínimo do DIEESE, refe-
rente ao mês de julho no valor de R$ 

2.212,66 (dois mil, duzentos e doze re-
ais e sessenta e seis centavos), para o 
primeiro (nível 411) da Tabela Salarial 
para o Nível Médio, como o menor sa-
lário-básico praticado a partir de 1º de 
Setembro de 2011, respeitando todos 
os pisos das categorias profissionais 
de nível médio e superior, aplicando o 
que for maior. 

Parágrafo 1º – A Companhia se com-
promete a exigir em seus editais de 
contratações de empresas prestadoras 
de serviço, a observância de um piso 
salarial mínimo, de abrangência nacio-
nal, a ser observado pelas empresas 
contratadas, equivalente ao primeiro 
nível do novo PCAC da PETROBRÁS.

Parágrafo 2º – A Companhia se com-
promete a exigir em seus editais de con-
corrência para contratações de empre-
sas prestadoras de serviços, a extensão 
de benefícios, vantagens e adicionais 
dos seus empregados próprios.

Parágrafo 3º – A Companhia se com-
promete também a fiscalização do dis-
posto nos parágrafos 1º e 2º em todos 
os seus contratos.

Parágrafo 4º - A Companhia conside-
rará os sindicatos que não aprovaram 
o Plano de Cargos e Salários.

Parágrafo 5º – A Companhia estabele-
ce o piso salarial dos técnicos em 66% 
do piso dos engenheiros da Petrobras.

CLÁUSULA 3ª - ANTECIPAÇÃO MEN-
SAL DE SALÁRIO

A Companhia efetuará o pagamento 
normal dos salários no dia 25 do res-
pectivo mês. Eventuais acertos desse 
pagamento serão processados e pa-
gos dentro do prazo legal.

Parágrafo 1º - A Companhia concede-
rá o adiantamento de 40% do salário 
líquido estimado do mês, no dia 10 
respectivo, para desconto integral no 
dia 25 subseqüente;

Parágrafo 2º - A Companhia garantirá 
os meios necessários à Petros, para que 
a mesma conceda aos aposentados e 
pensionistas o adiantamento de 40% 
do salário líquido estimado do mês, 
no dia 10 respectivo, para desconto 
integral no dia 25 subseqüente, data 
do pagamento da suplementação ou 
benefício.

CLÁUSULA 4ª - DIFERENÇAS SALA-
RIAS DE HORAS EXTRAS, ADICIO-
NAL DE TEMPO DE SERVIÇO - ATS E 
AUXÍLIO ALMOÇO

A Companhia se compromete com o 
pagamento de diferenças de parcelas 
remuneratórias de seus empregados e 
aposentados, verificadas nos últimos 
cinco anos, decorrentes da inobser-
vância da devida integração dos valo-
res de horas extras, inclusive as horas 
relativas ao sobreaviso, adicional por 
tempo de serviço e auxílio-almoço.   

Parágrafo 1° - Quando da transferên-
cia temporária de empregados lotados 
em regime de turno para o horário ad-
ministrativo, efetuar o pagamento da 
diferença de horas trabalhadas ( ex: 
Sindipetro de Campinas).

Parágrafo 2° - Quanto aos 30 minu-
tos de aguardo na passagem de turno, 
efetuar o pagamento da retroação dos 
5 anos anteriores, tal como correção 
aplicada na base do Sindipetro-RJ.

CLÁSULA 5ª – GREVES DE 1994, 
1995, 2009 e 2010

SÃO SEBASTIÃO
13 de Setembro – Terça-feira
1ª chamada: 17h / 2ª chamada: 17h30 (TEBAR)
1ª chamada: 19h30h / 2ª chamada: 20h00 (UTGCA)

SANTOS
14 de Setembro – Quarta-feira
1ª chamada: 18h / 2ª chamada: 18h30
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A Companhia pagará em 90 (noventa) 
dias, contados a partir da data de assi-
natura do presente Acordo, aos traba-
lhadores que sofreram descontos em 
seus salários, em razão da participação 
nas greves de 1994, de 1995, de 2009 
e 2010, como indenização, um valor 
equivalente aos descontos dos dias 
parados e seus reflexos (Petros, INSS, 
FGTS, ATS, promoções, participação 
nos lucros com a apresentação de pla-
nilha de cálculos para pagamento).

Parágrafo 1º - Os valores apurados 
serão devidamente atualizados pelos 
índices de correção da Justiça do Tra-
balho e pagos de uma única vez.

Parágrafo 2º – Que o período de anis-
tia dos demitidos e demais punidos da 
greve de 94/95 conforme Lei 10.790/03 
seja considerado a partir da data das 
punições até a data da efetiva corre-
ção e a readmissão e ou indenização 
do empregado.

Parágrafo 3º – Que o processo seja 
concluído até 31/12/2011.

Parágrafo 4º – A Petrobrás e a Petros 
por força da Lei 10.790/03, deverá cal-
cular o ISB dos trabalhadores aposen-
tados prejudicados.

CLÁUSULA 6ª - REENQUADRAMEN-
TO DO QUADRO DE MAR

A Companhia se compromete a rever a 
reclassificação dos marítimos readap-
tados para o quadro de terra, assegu-
rando o reenquadramento com repeti-
ção de níveis e promoções, retroativos 
à data de retorno do empregado ao 
desempenho da nova função, nos 
mesmos moldes aplicados ao enqua-
dramento de empregados do quadro 
de terra executado no PCAC em 2007.

CLÁUSULA 7ª - AVANÇO DE NÍVEL

A Companhia se compromete a não 
utilizar a sistemática do avanço de ní-
vel nas negociações do Acordo Coleti-
vo de Trabalho para burlar o Artigo 41 
do RPB da Petros.

CAPITULO II – VANTAGENS E ADI-
CIONAIS

CLÁUSULA 8ª - ADICIONAL POR TEM-
PO DE SERVIÇO - ATS/ANUÊNIO

A Companhia pagará o Adicional por 
Tempo de Serviço - ATS (Anuênio) para 
todos os empregados, de acordo com 
a tabela abaixo. 

Parágrafo 1º - A Companhia garantirá 
aos seus empregados admitidos, ou in-
corporados, o pagamento de anuênio 
na forma prevista na tabela em anexo, 
retroativamente à data do efetivo início 
do trabalho.

Parágrafo 2º - A Companhia pagará o 
Adicional por Tempo de Serviço – ATS 
(Anuênio), para os empregados anistia-

dos da Interbrás, da Petromisa e demais 
Empresas do Sistema Petrobrás de acor-
do com a N30-02. Anistia pressupõe a 
correção de procedimentos imperfeitos 
anulando ações indevidas, não se pode 
deixar de considerar, no processo de 
readmissão, o período que o anistiado 
prestou serviço ao Sistema Petrobrás.

Parágrafo 3º - A Companhia se com-
promete a pagar retroativamente os 
níveis de anuênios já reconhecidos e 
incorporados nos salários dos Anis-
tiados da Lei. 8.878, a partir do ano de 
seu ingresso na Companhia extinta até 
o presente ano.

Parágrafo 4º - A Companhia pagará o 
ATS, com base na Tabela da Petrobras, 
para todos os empregados remanes-
centes da BRASPETRO.

Parágrafo 5º - A diferença entre o per-
centual da Tabela Braspetro e da Tabe-
la Petrobras será paga em uma única 
parcela até 31/12/2011, retroativo à 
01/10/2002 quando houve a incorpo-
ração da Braspetro pela Petróleo Bra-
sileiro S.A.

Parágrafo 6º - A Companhia prosse-
guirá com a Tabela de progressão do 
ATS, a partir dos 30 anos, com base na 
progressão praticada a cada ano.

CLÁUSULA 9ª - INCORPORAÇÃO VP-
DL 1971/82 E PAGAMENTO DOS ABO-
NOS

A companhia incorporará o máximo 
valor ainda restante da VP-DL 1971/82 
à tabela salarial vigente, no mês sub-
seqüente ao da assinatura do ACT 
2011/2012, extinguindo a parcela de 
Vantagem Pessoal.

Parágrafo 1º - A Companhia se com-
promete a conceder a VP de 30% a 
todos os empregados e garante a re-
troatividade a fim de atender à isono-
mia salarial, dos empregados que não 
eram beneficiados por esse direito. A 
retroatividade deve contar a partir da 

data da admissão na empresa. 

Parágrafo 2º - Pagamento dos abonos 
não pagos aos aposentados e pensio-
nistas, de 1996 a 1998, resolvendo as 
ações judiciais, para recompor os be-
nefícios dos Aposentados, para com-
pensar os Abonos e Concessão de Ní-
vel Salarial etc.

Parágrafo 3º - Reparar todos os apo-
sentados e respectivos pensionis-
tas que trabalharam nas empresas 
do sistema PETROBRÁS, no período 
01.01.1995 até 31.12.2002, e que foram 
punidos neste período e não tiveram a 
concessão de até 4 níveis salariais, apli-
cando os mesmos critérios adotados 
para os trabalhadores da ativa, quan-
do da implantação do novo PCAC na 
PETROBRÁS e suas subsidiárias.

Parágrafo 4º - A Companhia se com-
promete a conceder aos empregados 
anistiados pela Lei 8878/94 a VP-DL 
1971/82, pois estes já percebiam estes 
valores nas empresas das quais foram 
desligados.

CLÁUSULA 10ª – INTERLOCUÇÃO 
DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS - PLR

Todos os Sindicatos serão os interlo-
cutores junto à Companhia para fins 
de negociação da Participação nos 
Lucros e Resultados, conforme Lei n° 
10.101/00 de 19.12.00.
 
Parágrafo 1º - A companhia se com-
promete a distribuir o índice máximo 
de 25% (vinte e cinco por cento) so-
bre o percentual do montante dos 
dividendos dos lucros, a ser pago aos 
acionistas, a todos os empregados, 
aposentados e pensionistas do Siste-
ma Petrobrás, a título de PLR e de for-
ma igualitária, até 10 dias após o pa-
gamento aos acionistas ou até o dia 30 
de abril.

Parágrafo 2º - Contra a qualquer acor-
do de metas individuais ou coletivas, 

para pagamento da PLR; Debater nas 
assembléias se o pagamento será em 
parcela única.

Parágrafo 3º - Que a PLR venha a ser 
substituída por índice real de produ-
tividade e que seja incorporado aos 
salários.

Cláusula 11ª – REMUNERAÇÃO VARI-
ÁVEL

A Companhia não implantará novas e 
suprimirá todas as formas de remune-
ração variável a exceção da que trata a 
cláusula 10ª deste Acordo, a partir de 
1º/09/2011.

CLÁUSULA 12ª - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE 
A Companhia concederá o Adicio-
nal de Periculosidade, dentro de suas 
características básicas observadas o 
conceito intramuros, que deverá reco-
nhecer o direito do empregado em re-
ceber o referido, independentemente 
do local de seu trabalho e a distância 
do mesmo da fonte de perigo. 

Parágrafo 1º - O pagamento deste 
adicional será devido de forma integral 
independente do número de dias de 
efetivo trabalhado nessas condições. 

Parágrafo 2º - A Companhia procede-
rá à incorporação da RMNR pelo maior 
índice na tabela salarial para todos os 
seus empregados e deixará de pagar a 
VP Periculosidade, hoje praticada nos 
locais de trabalho considerados não 
periculosos. 

Parágrafo 3º - A Companhia aplicará o 
adicional de 30% da periculosidade in-
cidindo sobre o Salário Básico acresci-
do do Adicional por Tempo de Serviço, 
nos locais de trabalho considerados 
periculosos.

Parágrafo 4º - Que seja estabelecido 
um valor mínimo na tabela de RMNR 
por região (de acordo com o ativo de 
produção da Petrobrás), a fim de aten-
der aos anseios daqueles empregados 
enquadrados em regime administra-
tivo que, executando em sua rotina, 
atividades predominantemente ope-
racionais, sejam equiparados aos mes-
mos empregados enquadrados em re-
gime de turno de revezamento. 

CLÁUSULA 13ª - ADICIONAL DE PE-
NOSIDADE E INSALUBRIDADE

A Companhia pagará Adicional de Pe-
nosidade de 45% (quarenta e cinco 
por cento) incidente sobre o respec-
tivo salário base, quando presente às 
condições Penosas. 

Parágrafo 1º - Os empregados lotados 
em regime de Turno e/ou embarcados 
em plataforma farão jus a tal adicio-
nal.
Parágrafo 2º - Será garantido o Adicio-
nal de Penosidade/Insalubridade para 
os trabalhadores do CENPES e demais 
áreas operacionais, por trabalharem 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES
DA CAMPANHA REIVINDICATÓRIA E SALARIAL  - ACT2011 

Parágrafo  4º -  A Companhia  pagará  o  ATS,  com base  na  Tabela  da  Petrobras,  para  todos  os 

empregados remanescentes da BRASPETRO.

Parágrafo 5º - A diferença entre o percentual da Tabela Braspetro e da Tabela Petrobras será paga 

em uma única parcela até 31/12/2011, retroativo à 01/10/2002 quando houve a incorporação da 

Braspetro pela Petróleo Brasileiro S.A.

Parágrafo 6º - A Companhia prosseguirá com a Tabela de progressão do ATS, a partir dos 30 anos,  

com base na progressão praticada a cada ano.

ANUÊNIO ANUÊNIO

Nº DE ANOS 
COMPLETOS 

PERCENTUAL Nº DE ANOS COMPLETOS PERCENTUAL 

1 1 19 26,6

2 2 20 28,2

3 3 21 30

4 4,6 22 31,6

5 6,2 23 33,2

6 8 24 35

7 9,3 25 36,6

8 10,6 26 38,2

9 12 27 40

10 13,3 28 41,6

11 14,6 29 43,2

12 16 30 45

13 17,3 31 46,6

14 18,6 32 48,2

15 20 33 50

16 21,6 34 52

17 23,2 35 ou mais 55

18 25

CLÁUSULA 9ª - INCORPORAÇÃO VP-DL 1971/82 E PAGAMENTO DOS ABONOS
A companhia  incorporará  o  máximo  valor  ainda  restante  da  VP-DL 1971/82  à  tabela  salarial 

vigente,  no  mês  subseqüente  ao  da  assinatura  do  ACT  2011/2012,  extinguindo  a  parcela  de 

Vantagem Pessoal.

Parágrafo 1º - A Companhia se compromete a conceder a VP de 30% a todos os empregados e 

garante  a  retroatividade  a  fim  de  atender  à  isonomia  salarial,  dos  empregados  que  não  eram 

beneficiados por esse direito. A retroatividade deve contar a partir da data da admissão na empresa. 

Parágrafo 2º - Pagamento dos abonos não pagos aos aposentados e pensionistas, de 1996 a 1998, 

resolvendo as ações judiciais, para recompor os benefícios dos Aposentados, para compensar os 

Abonos e Concessão de Nível Salarial etc.
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com produtos químicos perigosos; 

Parágrafo 3º - Este benefício também 
será aplicado aos Técnicos em Manu-
tenção pois, embora não permanentes 
nas áreas operacionais, realizam dia-
riamente serviços junto à operação, às 
linhas, aos tanques e áreas operacio-
nais em geral. 

CLÁUSULA 14ª – GRATIFICAÇÃO DE 
FÉRIAS

A Companhia manterá a concessão 
da Gratificação de Férias, correspon-
dente a 100% (cem por cento) da 
remuneração mensal devida no mês 
das férias, considerados os devidos 
acréscimos e reflexos de parcelas 
remuneratórias variáveis, a todos 
os empregados do sistema PETRO-
BRÁS.

Parágrafo 1º - O pagamento será 
efetuado até 2 (dois) dias úteis antes 
do início do gozo de férias;

Parágrafo 2º - Objetivando a manu-
tenção da integridade física e psico-
lógica de seus empregados, e como 
instrumento da política de geração de 
empregos, a Companhia se compro-
mete a não mais comprar, mediante 
abono de férias, 1/3 do mesmo perío-
do, pactuando-se então a inaplicabili-
dade do artigo 143 da CLT;

Parágrafo 3º – Todos os empregados 
poderão parcelar o gozo de suas fé-
rias anuais em até três períodos, inde-
pendentemente de idade, e a critério 
do empregado, pactuando-se então 
a inaplicabilidade do artigo 134 pará-
grafo 2º da CLT.

CLÁUSULA 15ª – INDENIZAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS

A Companhia garante aos emprega-
dos o pagamento da indenização da 
Gratificação de Férias, corresponden-
te ao período aquisitivo proporcional 
ou vencido e não gozado, em todas 
as rescisões contratuais e nos casos de 
aposentadoria.

CLÁUSULA 16ª – ADICIONAL DE SO-
BREAVISO

A Companhia manterá em 40% (qua-
renta por cento) o valor do Adicional 
de Sobreaviso (ASA), incidente sobre o 
total resultante da soma do Salário Bá-
sico, do Auxílio Almoço e do ATS, efeti-
vamente percebidos no mês, acrescido 
do Adicional de Periculosidade.

Parágrafo Único - Sempre que o tra-
balho efetivo ou a disposição da Com-
panhia, em jornada de trabalho de 
regime em Sobreaviso, exceder às 12 
horas legais, será devido o pagamento 
de horas extraordinárias.

CLÁUSULA 17ª - ADICIONAL DE RE-
GIME ESPECIAL DE CAMPO

A Companhia se compromete, aos 

trabalhadores engajados em ativida-
des de equipe sísmica e/ou exercidas 
em locais confinados ou não em áreas 
terrestres. Praticar o Regime Especial 
de Campo - REC com um adicional no 
valor equivalente a 20% do respectivo 
Salário Básico acrescido do Adicional 
de Periculosidade, quando for o caso, 
totalizando 26% do salário básico. 

Parágrafo 1º - O regime de que trata 
o caput, será aplicado a todos aqueles 
que exercerem atividades operacionais 
ou administrativas, não enquadradas 
como trabalho em Turno Ininterrupto 
de Revezamento ou Sobreaviso. 

Parágrafo 2º - Que os trabalhadores que 
estejam no ASA, passem para o turno e 
os que estão no REC vire para o ASA.

CLÁUSULA 18ª - ADICIONAL DE CON-
FINAMENTO 

A Companhia praticará o Adicional 
Regional de Confinamento (ARC) em 
30% (trinta por cento) para todos os 
empregados confinados, acrescido do 
adicional de periculosidade, perfazen-
do o total de 39%. 

Parágrafo 1º - O pagamento será inci-
dente sobre o total resultante da soma 
do Salário Básico, do Auxílio Almoço e 
do ATS, feito desde o primeiro dia de 
trabalho nessas condições, indepen-
dentemente do número de dias em-
barcado ou confinado.

Parágrafo 2º - A Companhia, nos seus 
contratos de prestação de serviço para 
fornecimento de mão de obra por ter-
ceiros vigentes e futuros, fará constar 
Cláusula que determine o mesmo pro-
cedimento para todos os empregados 
das empresas terceiras.

CLÁUSULA 19ª – ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA

A Companhia manterá o pagamento 
de indenização do Adicional Regional 
no caso de transferência ou designa-
ção do empregado, para servir em 
localidades onde a concessão da van-
tagem não se aplique e desde que já 
o venha percebendo, por mais de 12 
(doze) meses consecutivos.

CLÁUSULA 20ª – ADICIONAL DE 
HORA DE REPOUSO E ALIMENTA-
ÇÃO

A Companhia manterá o valor do Adi-
cional de Hora de Repouso e Alimenta-
ção (AHRA) em 30% (trinta por cento) 
do salário básico efetivamente perce-
bido no mês, acrescido do adicional 
de periculosidade, já consideradas as 
diversas jornadas trabalhadas, perfa-
zendo assim 39% (trinta e nove por 
cento) do salário básico, para aqueles 
empregados que trabalham em Turno 
Ininterrupto de Revezamento.

Parágrafo Único - A companhia pro-
moverá o pagamento do adicional de 
HRA aos profissionais lotados no horá-

rio administrativo que sejam considera-
dos brigadistas e/ou que possuam res-
ponsabilidades definidas no plano de 
evacuação de área e/ou que necessitam 
portar e/ou utilizar rádios de comunica-
ção no horário de almoço, bem como 
em paradas e partidas de unidades.

CLÁUSULA 21ª – ADICIONAL DE 
OPERAÇÕES ESPECIAIS

A Companhia fixará em 15% o valor do 
Adicional de Operações Especiais in-
cidentes no salário básico para todos 
os operadores do Sistema Petrobrás 
onde ocorram operações e/ou servi-
ços prestados pela Unidade Operacio-
nal de cunho regional ou de caráter 
específico da unidade operacional que 
venham a aumentar a carga de traba-
lhos executados pelos funcionários, 
cabendo ao sindicato e uma comissão 
da companhia estudar os locais (uni-
dades operacionais) onde será implan-
tado o adicional.

Parágrafo Único – Este adicional inci-
dirá no cálculo das horas extras.

CLÁUSULA 22ª – ADICIONAL DE 
OPERAÇÃO DE MESTRA NACIONAL

A Companhia efetuará o pagamento do 
Adicional de Operação de Mestra Nacio-
nal, exclusivamente para os técnicos de 
Operação vinculados às operações dos 
consoles das Malhas dos Gasodutos e 
dos Oleodutos realizadas pelo Centro 
Nacional de Controle Operacional – 
CNCO, localizados na Sede da Transpe-
tro e atendam simultaneamente a todos 
os requisitos abaixo elencados:

- responsabilidade pela operação de 
dois ou mais sistemas complexos e 
independentes, geograficamente dis-
tribuídos e com abrangência interes-
tadual;
- responsabilidade pela detecção de 
vazamentos, a partir da interpretação 
de variáveis de processo e da utiliza-
ção de ferramentas de software dispo-
nibilizadas no sistema de controle; e
- execução de atividade sujeita a even-
tos externos sobre os quais a Compa-
nhia não possua ingerência em razão 
das instalações controladas excede-
rem as áreas dos seus terminais.

Parágrafo 1º - O Adicional de Opera-
ção de Mestra Nacional será pago sem 
prejuízos de eventuais outras parcelas 
e não entrará no cômputo das parcelas 
para cálculo da Remuneração Mínima 
por Nível e Regime – RMNR.

Parágrafo 2º - A implantação deste 
adicional extinguirá  a Gratificação da 
Mestra Nacional.

Parágrafo 3º- A Transpetro e a Petro-
bras se comprometem a efetuar o paga-
mento retroativo dos últimos 5 (cinco) 
anos aos seus empregados do CNCO. 

CLÁUSULA 23ª - ADICIONAL DE TESIA

A Companhia instituirá e fixará em 

65% do salário base, o pagamento de 
adicional de TESIA no Terminal de São 
Luis ou onde tiver Transpetro na mes-
ma situação em decorrência da execu-
ção contínua desta atividade em bases 
alheias a da Petrobras/Transpetro.
Parágrafo Único - O adicional de TE-
SIA incidirá no cálculo das horas extras 
trabalhadas.

CLÁUSULA 24ª  – PELA EXTENSÃO 
DO DIA DE DESEMBARQUE
A Companhia estenderá para todas as 
bases que possuam ou estejam nas 
mesmas situações que se encontram 
os empregados do NF ou em situações 
similares. Que também seja estendido 
a todos os trabalhadores o acordo que 
foi aprovado no NF sem prejuízo ou di-
ferença de qualquer ponto;

CLÁUSULA 25ª - TOTAL DE HORAS 
MENSAIS 

A Companhia se compromete, junta-
mente com todos os Sindicatos, a ade-
quar o Total de Horas Mensais (THM) a 
redução da jornada proposta nas Cláu-
sulas 113º,114º,115º e 117º..

 Parágrafo 1º - A Companhia manterá 
os critérios e procedimentos referentes 
a desconto de faltas sem motivo justi-
ficado e quanto ao número de horas 
descontadas em função de cada tipo 
de regime e jornada adotados, bem 
como, os descontos concomitantes 
dos números proporcionais de horas 
referentes ao repouso semanal remu-
nerado.

Parágrafo 2º - A Companhia  apenas 
praticará mudança no regime de tra-
balho com conseqüente mudança no 
total de horas mensais com o consen-
timento por escrito do sindicato e do 
trabalhador.

CLÁUSULA 26ª  - HORAS EXTRAS 

A Companhia restringirá a realização 
de serviço extraordinário, sendo que 
a partir de setembro de 2010 eles não 
mais serão praticados, salvo em casos 
de caráter emergencial, pela compa-
nhia e todas suas terceirizadas. 

Parágrafo 1º - A Companhia garan-
te que todas as horas suplementares 
trabalhadas serão remuneradas com 
acréscimo de 100% (cem por cento). 

Parágrafo 2º - Com a eliminação das 
horas extras a partir de setembro de 
2010, a Companhia deverá recompor 
os efetivos das unidades do Sistema 
PETROBRÁS. 

Parágrafo 3º – Cabe apenas ao em-
pregado optar pela compensação das 
horas extras realizadas, com direito a 
fazê-lo na proporção de uma hora extra 
para cada duas horas de repouso remu-
nerado em compensação, independen-
temente do direito ao repouso remune-
rado gerado pela jornada normal.

Parágrafo 4º - A Companhia garante 
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que, nos casos em que o empregado, 
encontrando-se nos períodos de des-
canso fora do local de trabalho, venha 
a ser convocado para a realização de 
serviço extraordinário para o qual não 
tenha sido previamente convocado, 
será observado um número mínimo 
de 04 (quatro) horas suplementa-
res, independentemente do número 
de horas trabalhadas inferiores a 04 
(quatro), como recompensa ao esfor-
ço despendido naquele dia.

Parágrafo 5º - São consideradas 
horas extras, as horas trabalhadas a 
título de dobra, pelos empregados 
que trabalham em regime de turno 
ininterrupto de revezamento, quais-
quer que seja o número de horas.

Parágrafo 6º - Em qualquer hipóte-
se será respeitada a opção e a forma 
prevista, nos parágrafos 1º e 3º des-
ta Cláusula, para o pagamento das 
horas extraordinárias ou o gozo do 
repouso remunerado.

Parágrafo 7º - Quando o emprega-
do dobrar na sua jornada de traba-
lho terá direito à folga na sua primei-
ra jornada subseqüente, sem prejuízo 
das horas extras oriundas das dobras 
e do salário do dia folgado. Quando a 
dobra ocorrer em instalações off-sho-
re, ou confinadas no campo, o direito 
à folga será garantido no início ou no 
final do próximo período de repouso 
remunerado. 

Parágrafo 8º - São consideradas tam-
bém como horas suplementares às tra-
balhadas em dias de feriado, devendo 
ser quitados os passivos trabalhistas 
em relação aos empregados que não 
receberam indenização.

Parágrafo 9º - São consideradas, tam-
bém, como horas suplementares às 
horas despendidas em Cursos e Trei-
namento.

Parágrafo 10º - São consideradas, 
também, como hora-extra, as horas de 
briefing e desembarque.

Parágrafo 11º – Nas refinarias e de-
mais unidades onde manutenção seja 
comumente convocada sem progra-
mação, será implementado o regime 
do sobreaviso parcial.

Parágrafo 12º – A realização de horas 
extraordinárias no regime de turno em 
revezamento somente serão aceitas 
em situações de imprevisibilidade e de 
modo eventual, estando limitadas em 
4 horas diárias e 16 horas mensais.

Parágrafo 13º – A Companhia pagará 
todas as Horas Extras realizadas por to-
dos os empregados inclusive para os 
de nível Superior.

CLÁUSULA 27ª - HORAS IN ITINERE

A Companhia incluirá no cômputo da 
jornada de trabalho as horas despen-
didas em transporte por ela fornecido, 

considerando-se como termos inicial e 
final da jornada a apresentação no lo-
cal previamente combinado para utili-
zação do respectivo meio.

Parágrafo único - A Companhia pro-
moverá a adoção retroativa desta prá-
tica, para todos os empregados tratan-
do deste direito.

CLÁUSULA 28ª - HORAS EXTRAS DE 
ENTRADA E DE SAÍDA DA JORNA-
DA E DA PASSAGEM DE SERVIÇO DE 
TURNO E SOBREAVISO 

A Companhia pagará como hora extra, 
toda a jornada que exceder ao horário 
contratual de entrada e saída, assim 
como os excedentes de jornada veri-
ficado em cada passagem de serviço 
dos regimes de turnos ininterruptos 
de revezamento e de Sobreaviso. 

Parágrafo 1º - A Companhia promo-
verá levantamento com vistas ao pa-
gamento deste passivo trabalhista, 
considerando os últimos 05 (cinco) 
anos de trabalho de cada empregado, 
tendo como marco inicial para tal cál-
culo a data de 10 de janeiro de 1997. 

Parágrafo 2º – O acordo que garantiu 
o pagamento retroativo à 19/06/2001 
da hora extra da troca de turno não 
gerou a quitação a qualquer título de 
eventuais demandas sobre período 
anterior.

Parágrafo 3º  –  Com o GNL, no TABG, 
aumentou o tempo da lancha na troca 
de turno, portanto a hora-extra tro-
ca de turno deve ser aumentada de 
50 min para 1h. Alterar no Anexo VI - 
HORA EXTRA PELA TROCA DE TURNO 
Tabela de Tempo Médio para o Paga-
mento.

Parágrafo 4° - Com o aumento das 
movimentações de carga realizadas 
pelo trem da Empresa VALE em São 
Luis, as quais geram bloqueio de via de 
acesso ao Terminal, deverá ser instituí-
do o pagamento de 1 hora extra diária 
ao empregado enquadrado no horário 
administrativo, devido às excessivas 
demoras proporcionadas no início e 
final do expediente.

CLÁUSULA 29ª - CÁLCULO DAS HO-
RAS EXTRAS 

A Companhia incluirá no cálculo das 
horas extras todos os adicionais efeti-
vamente percebidos pelo empregado, 
tais como: Adicional de Hora Repou-
so e Alimentação (HRA), Adicional de 
Periculosidade, Adicional Regional, o 
Adicional por Tempo de Serviço, Auxí-
lio-Almoço, além do Repouso Semanal 
Remunerado.

Parágrafo Único – A Companhia garantirá 
o pagamento das 3 horas, não respeitadas 
no interstício de 11 horas e não cumpridas 
nos últimos 5 anos pela Transpetro;

CLÁUSULA 30ª - HORAS EXTRAS DE 
VIAGEM À SERVIÇO

No caso de viagem a serviço da Com-
panhia, para trabalho ou treinamento 
a empresa garantirá sua remuneração 
como trabalho extraordinário, o perí-
odo que exceda os limites da jornada 
normal de trabalho para todos os tra-
balhadores, inclusive nível superior.

Parágrafo 1º - A companhia conce-
derá as Diárias de Viagens à Serviço, 
nas mesmas condições que vem pra-
ticando, realizando a correção em 
100% pelo maior índice econômico 
no período de 1O de setembro de 
2006 a 31 de agosto de 2011, a partir 
01/09/2011. 

Parágrafo 2º - A Companhia efetuará 
o pagamento das diferenças das Diá-
rias de Viagem, retroativo ao ano de 
2001, com todas as correções devidas, 
pelo maior índice econômico no perí-
odo até a data do efetivo pagamento 
das diferenças.

Parágrafo 3º – São consideradas tam-
bém como viagens a serviço as visitas 
técnicas (inclusive a outras empre-
sas), a participação em cursos e reu-
niões promovidos pela Companhia, 
atendimentos técnicos em outra uni-
dade diversa da sua lotação, incluído 
o tempo de deslocamento necessário 
para esses eventos e serviços.

CLÁUSULA 31ª - AUXÍLIO ALMOÇO

A Companhia concederá o auxílio-al-
moço nas mesmas condições que vem 
praticando, realizando a correção em 
100% do ICV – DIEESE, INPC ou IPCA, o 
que for maior, (subitem - alimentação 
fora de casa), nos últimos 05 anos, des-
contando desta correção os reajustes 
observados no período em questão. 

Parágrafo 1º - O Auxílio-Almoço inte-
grará o salário básico para cálculo de 
adicionais, gratificações e quaisquer 
outras parcelas remuneratórias refe-
renciadas no salário básico.

Parágrafo 2º - O Auxílio-Almoço será 
extendido para os trabalhadores das 
áreas operacionais.

CLÁUSULA 32ª – ANTECIPAÇÃO DE 
13º SALÁRIO

No exercício de 2011, não havendo ma-
nifestação em contrário do empregado, 
expressa e por escrito, a Companhia pa-
gará até o dia 15 de fevereiro de 2012, 
como adiantamento do 13º salário (Leis 
4.090/62 e 4.749/65), metade da remu-
neração devida naquele mês. 

Parágrafo 1º - O empregado poderá 
optar, também, por receber esse adian-
tamento por ocasião do gozo de férias, 
se ocorrerem em mês diferente de fe-
vereiro. A Companhia pagará ainda, a 
esses empregados, a eventual diferen-
ça entre os adiantamentos concedidos 
e o valor da metade do 13º salário cal-
culado com base na remuneração do 
mês de férias.

Parágrafo 2º – O pagamento da di-
ferença do 13º salário (complementar 
ou integral), relativo a 2011, a título de 
antecipação, será efetuado até 20 de 
novembro de 2011. Até 18 de dezem-
bro de 2011 a Companhia promoverá 
os ajustes deste pagamento.

CLÁUSULA 33ª – AUXÍLIO DOENÇA/
ACIDENTE DE TRABALHO 

A Companhia garante, nos casos de 
afastamento do empregado em de-
corrência de doença ou acidente, de-
vidamente caracterizados pelo órgão 
de saúde da Companhia ou da Previ-
dência Social, que este receberá todas 
vantagens como se na ativa estivesse. 

Parágrafo Único - A Companhia asse-
gurará a extensão do benefício previsto 
no caput aos empregados aposentados 
pelo INSS que permanecerem traba-
lhando, independentemente da per-
cepção de benefício da PETROS.

CLÁUSULA 34ª – COMPLEMENTA-
ÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA

A Companhia assegurará a título de 
Complementação do Auxílio-Doença 
Previdenciário, a complementação da 
remuneração integral do empregado 
afastado, durante todo o seu trata-
mento.

Parágrafo Único – Cessará o paga-
mento da vantagem, antes do citado 
prazo, quando:
a) Sem motivo justificado, o empre-
gado deixar de cumprir o tratamento 
previsto;
b) Houver, por parte do empregado, 
comprovada recusa em realizar o tra-
tamento prescrito, garantindo ao em-
pregado o seu direito de livre escolha 
médica;
c) Houver comprovada recusa do 
empregado em participar do Pro-
grama de reabilitação e/ou readap-
tação profissional;
d) O empregado exercer, durante o 
período de afastamento, qualquer 
atividade remunerada.

CLÁUSULA 35ª - ADICIONAL DE IN-
TERINIDADE 

A Companhia garante o pagamento 
do Adicional de Interinidade a partir 
do primeiro dia de substituição in-
terina, em qualquer situação, tendo 
como base o salário do substituído.

Parágrafo 1º - O acréscimo percebi-
do em razão da substituição interina 
terá sua média duodecimal compu-
tada para cálculo da remuneração 
de férias, Gratificação de Férias, 13º 
salário e indenizações;

Parágrafo 2º - A Companhia garan-
te que, nos casos de interinidade 
exercida por mais de 180 (cento e 
oitenta) dias, promoverá o empre-
gado para o cargo exercido em ca-
ráter definitivo.
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CLÁUSULA 36ª - PAGAMENTO DOS 
PASSIVOS TRABALHISTAS

A Companhia se compromete a adotar 
os valores vigentes na data do efetivo 
pagamento de parcelas referentes ao 
serviço extraordinário, vantagens por 
engajamento eventual em outros regi-
mes, indenizações normativas e demais 
situações análogas, sem prejuízo da 
atualização monetária e juros.

CLÁUSULA 37ª - ADICIONAL NOTURNO 

A partir de 01/09/2011, o adicional no-
turno, a que se refere o art. 7o, inciso 
IV, da Constituição Federal e o art. 73 
da CLT, quando devido, será pago com 
o acréscimo de 35% sobre o salário bá-
sico de cada empregado.

CLÁUSULA 38ª - ADICIONAL DE PO-
LIDUTO 

A companhia fixará em 65% o valor 
do Adicional de Poliduto, incidente 
sobre o Salário Básico para todos os 
operadores lotados nos sistemas de 
transferência de dutos de óleo e gás. 

Parágrafo Único - O adicional de po-
liduto incidirá no cálculo das horas 
extras realizadas.

CLÁUSULA 39ª – ADICIONAL DE SE-
MI-CONFINAMENTO

A Companhia pagará um adicional, 
denominado “adicional de semi-con-
finamento”, aos empregados lotados 
nos terminais do TABG – Terminal 
Aquaviário da Baía de Guanabara.

CLÁUSULA 40ª - ADICIONAL REGIO-
NAL – AUXÍLIO AMAZÔNIA

A companhia manterá o pagamento 
do Adicional Regional, para todos os 
empregados, conforme percentuais 
de cada Região, já implantados, na 
qual o empregado é lotado. 

Parágrafo Único - Que o Auxílio Ama-
zonas passe a ser chamado de “Auxílio 
Amazônia” e aplicado imediatamente 
para os estados do Pará e Maranhão 
ou qualquer outra unidade do Siste-
ma Petrobrás em toda a Amazônia 
Legal.

CLÁUSULA 41ª - ADICIONAL DE ISPS 
CODE (INTERNATIONAL SHIP AND 
PORT FACILITY SECURITY CODE)

A companhia garantirá o valor de Adi-
cional de ISPS CODE, de acordo com o 
estabelecido no acordo com os marí-
timos.

Parágrafo Único - Por se tratar de uma 
atividade da TRANSPETRO, mas que 
apenas a PETROBRÁS possui pessoal 
qualificado para este fim, o COMPAR-
TILHADO garantirá a cobrança deste 
serviço à TRANSPETRO, para gerar o 
recurso necessário para o pagamento 
deste adicional aos trabalhadores ce-
didos para este fim.

CLÁUSULA 42ª – ADICIONAL DE CO-
ORDENADOR DE BALEEIRA

A Companhia se compromete a pagar 
as mesmas parcelas que recebem co-
ordenadores e supervisores aos coor-
denadores de baleeira.

Parágrafo Único – Os coordenadores 
de baleeira, além das atividades perti-
nentes ao seu cargo, possuem papel 
fundamental em casos de emergência, 
pois são responsáveis por concentrar os 
trabalhadores nos pontos de reuniões e 
efetuam a retirada dos tripulantes pelas 
baleeiras de forma segura.

CLÁUSULA 43ª - ADICIONAL DE BRIGADA

A companhia instituirá e fixará adicio-
nal de BRIGADA a todos os emprega-
dos que desempenham a atividade de 
brigadista nos terminais da Petrobras / 
Transpetro, haja vista tal atividade ter 
sido instituída como profissão pela lei 
11.901/99.

Parágrafo 1º - A Empresa se compro-
mete em propiciar treinamento a ser 
realizado por empresas especializadas 
em curso de formação de bombeiro ci-
vil, ou firmar convênios com o Corpo 
de Bombeiros Militares dos Estados, 
Territórios, Distrito Federal e Municí-
pios para tal finalidade.

Parágrafo 2º - A remuneração do re-
ferido adicional levará em conta o piso 
salarial do bombeiro civil instituído 
para tal atividade.

CLÁUSULA 44ª - ADICIONAL DE DE-
POSITÁRIO

A companhia instituirá e fixará em 30% 
do salário base, a todos os emprega-
dos que desempenham a função de 
Fiel Depositário de cargas importadas 
pela Petrobras/Transpetro junto à Re-
ceita Federal do Brasil, como forma de 
recompensar a responsabilidade pes-
soal do empregado a qual é inerente 
a tal atividade.

Parágrafo Único - O adicional de de-
positário incidirá no cálculo das horas 
extras trabalhadas.

CLÁUSULA 45ª – ADICIONAL DE TI-
TULAÇÃO ACADÊMICA

A Companhia adotará o Adicional por 
Titulação Acadêmica (ATA) que será 
concedido aos petroleiros ocupantes 
de cargos de nível médio e superior, 
conforme os parágrafos dessa clausula. 
Parágrafo 1º - Nas carreiras de nível 
Médio os critérios para o Adicional por 
Titulação Acadêmica, são:
a) Com qualquer diploma de graduação: 
10% de adicional sobre salário base + 
RMNR;
b) Pós graduação Latu Sensu em qual-
quer área: 
15% de adicional sobre salário base + 
RMNR;
c) Mestrado em qualquer área: 

25% de adicional sobre salário base + 
RMNR; 
d) Doutorado em qualquer área: 
30% de adicional sobre salário base + 
RMNR. 

Parágrafo 2º - Nas carreiras de nível Su-
perior, os critérios para o Adicional por 
Titulação Acadêmica, são:
 a) Com qualquer pós graduação Latu 
Sensu: 
15% de adicional sobre salário base + 
RMNR;
b) Mestrado em qualquer área: 
25% de adicional sobre salário base + 
RMNR;
c) Doutorado em qualquer área: 
30% de adicional sobre salário base + 
RMNR.

Parágrafo 3º - Para profissionais ju-
niores do Grupo K que estiverem no 
nível 806 A terão a convolação auto-
mática para o nível 808 A.

Parágrafo 4º  - Para profissionais ju-
niores que entraram no nível 806 A e 
atualmente estão em um nível diverso 
do mesmo, teremos o seguinte procedi-
mento:

a) De 806 B para 808 B 
b) De 807 A para 809 A
c) De 807 B para 809 B

Parágrafo 5º - Os demais profissionais 
do Grupo K terão o direito de ganhar 
dois níveis completos. Se a elevação 
desses dois níveis ultrapassarem o nível 
811 B, o profissional será promovido a 
pleno automaticamente. 

Parágrafo 6º  - Dentre outros motivos, 
a equiparação dos salários destes dois 
grupos seriam uma forma de respeitar 
o principio constitucional da isonomia 
entre as carreiras e evitar essa discri-
minação que ocorre de forma velada, 
elevando o índice de satisfação dos 
funcionários (ISE).

CLÁUSULA 46ª - CESTA BÁSICA

A companhia concederá cesta básica 
no valor mensal de R$ 400,00 (quatro-
centos reais), para os empregados na 
forma de cartão magnético ou vale 
alimentação ou, conforme a realidade 
local, mediante entendimentos com a 
entidade sindical.

CLÁUSULA 47ª – TICKET COMBUSTÍVEL
A companhia concederá ticket combus-
tível no valor mensal de R$ 180,00 (cento 
e oitenta reais) para os empregados, na 
forma de cartão magnético ou confor-
me a realidade local, mediante entendi-
mentos com a Entidade Sindical.  

CLÁUSULA 48ª - AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO

A Companhia se compromete a praticar 
avanço de nível automático em 12 (doze) 
meses, contemplando o passivo. 

Parágrafo Único – Promoção con-
templando os empregados de nível 

médio e superior júnior que tiverem 
10 anos com promoção para Pleno e 
os que tiverem 20 anos com promo-
ção automaticamente para Sênior. 

CAPITULO III – BENEFÍCIOS

CLÁUSULA 49ª – AUXÍLIO CRECHE / 
ACOMPANHANTE

A Companhia concederá o Auxílio-
Creche/Acompanhante, nas seguintes 
condições:
a. Clientela: - Empregados (as) ativos, 
aposentados (as) ou pensionistas com 
dependentes ou com a guarda/tutela 
de menor, em decorrência de senten-
ça judicial, até 36 meses de idade da 
criança e para os portadores de neces-
sidades especiais  (PNE)  com necessi-
dade de acompanhante, no critério de 
reembolso.
b. Critério de reembolso: - Reembolso 
integral das despesas comprovadas na 
utilização de creche ou auxílio-acom-
panhante, enquanto a criança tiver zero 
a 36 (trinta e seis) meses de idade;

Parágrafo Único - Os Sindicatos junta-
mente com a companhia, participarão 
na elaboração e atualizações da tabela 
de valores médios regionais e da tabe-
la-limite a que se refere esta Cláusula. 

CLÁUSULA 50ª – AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR

A Companhia manterá o Programa de As-
sistência Pré-Escolar (matriculas e mensa-
lidades), nos termos da legislação vigente, 
resguardando o direito de os emprega-
dos, aposentados e pensionistas optarem 
entre o mesmo e os benefícios do Auxílio-
Creche/Acompanhante.

Parágrafo 1º - A Companhia assegurará 
tratamento diferenciado para os depen-
dentes com necessidades especiais.

Parágrafo 2º - O benefício assegurado 
no parágrafo anterior não terá restri-
ção de idade máxima.

CLÁUSULA 51ª - AUXÍLIO EDUCAÇÃO 
PARA ENSINOS FUNDAMENTAL, MÉ-
DIO E SUPERIOR

A Companhia reembolsará mensal-
mente 100% das despesas com educa-
ção efetuadas pelos seus empregados, 
aposentados, pensionistas e todos os 
seus dependentes legais e união está-
vel homoafetiva. 

Parágrafo 1º - São despesas com edu-
cação: mensalidades escolares, trans-
porte, estadia, moradia, livros didáti-
cos, material escolar dos estudantes e 
congressos científicos.

Parágrafo 2º - As regras e critérios 
para operacionalização do programa 
serão definidos em regulamento pró-
prio, através de negociação com todos 
os sindicatos.

Parágrafo 3º - A Companhia assegu-
rará tratamento diferenciado para os 
dependentes com necessidades espe-
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ciais e seus acompanhantes.

Parágrafo 4º - Que seja feita uma comis-
são de todos os Sindicatos, junto com a 
empresa, com a finalidade de fazer uma 
revisão dos valores utilizados, que estão 
defasados e fora da realidade.

Parágrafo 5º - O Auxilio Educação será re-
ajustado pelo mesmo índice acordado;

Parágrafo 6º - O reembolso das des-
pesas será feito até trinta dias após a 
comprovação das mesmas, reajustado 
no mínimo pelo mesmo índice acorda-
do para o reajuste salarial..
a) Em Escola Particular: 
- Reembolso mensal de matrícula e 
mensalidades.
b) Em Escola Pública:
- Reembolso semestral, mediante com-
provação dos gastos com material es-
colar e transporte nos mesmos moldes 
que o escolar.

Parágrafo 7º - Os dependentes con-
templados com os benefícios men-
cionados nas cláusulas 34 e 35 devem 
ser garantidos até a conclusão do ciclo 
(ensino superior) mesmo após o faleci-
mento do trabalhador.

Parágrafo 8º - Bolsa Auxílio Educação 
para Graduação de Nível Superior para 
empregados, aposentados, pensionis-
tas, filhos (as), enteado (a) s para cursos 
de pós-graduação, graduação, nível 
médio e técnico, língua estrangeira, 
na Graduação para Técnicos que con-
cluíram a Graduação de Nível Superior 
forma de um reembolso de 100% da 
mensalidade; 

CLÁUSULA 52ª - MANUTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO

A Companhia garantirá aos dependen-
tes contemplados com os benefícios 
mencionados nas Cláusulas 38a, auxílio 
creche, 39a, auxilio pré-escolar e 40a, 
auxílio educação, a conclusão dos seus 
estudos, até o ensino superior, mesmo 
após o falecimento do empregado e/
ou a sua aposentadoria.

Parágrafo Único – Nos casos de fale-
cimento por acidente de trabalho e/ou 
doença profissional, a Companhia cus-
teará 100% (cem por cento) das despe-
sas com educação até a conclusão do 
nível superior.

CLÁUSULA 53ª - BOLSA AUXÍLIO 
EDUCAÇÃO

A Companhia concederá, aos emprega-
dos, aposentados, pensionistas, aos fi-
lhos, enteado/enteada, menor sob guar-
da ou tutela e dependente sob curatela, 
dos aposentados e pensionistas e par-
ceiros com união estável homoafetiva, 
auxílio educação para os cursos de pós-
graduação, graduação, língua estrangei-
ra, nível médio e técnico, na forma de 
um reembolso de 85% (oitenta e cinco 
por cento) da mensalidade.

CLÁUSULA 54ª - COMPLEMENTAÇÃO 

EDUCACIONAL

A companhia manterá o programa de 
Complementação Educacional, com o 
objetivo de dar oportunidade de ascen-
são funcional a empregados em cargo 
de nível médio, que não preencham os 
pré–requisitos de escolaridade previs-
tos no plano de Cargos e Salários, bem 
como cursos de idioma a todos os em-
pregados com custeio de 100%.
Viabilizar estágio a empregados que, 
por iniciativa própria ou da empresa, 
realizem cursos de formação (nível mé-
dio) ou de graduação (nível superior), 
em horário mais apropriado ao exercí-
cio desse estágio pelo empregado.

CLÁUSULA 55ª  - CUSTEIO E QUALI-
DADE DOS SERVIÇOS DE AMS/PAE

A Companhia dotará para o exercício 
de 2011/12 valores para o custeio dos 
programas de Assistência Médica Su-
pletiva (AMS), inclusive odontologia e 
de Assistência ao Excepcional (PAE), de 
modo a garantir a atual qualidade dos 
serviços prestados unificando os pro-
cedimentos para todas as empresas do 
Sistema Petrobras. 

Parágrafo 1º - Fica garantido o direito 
ao sistema de livre escolha cujo reem-
bolso do valor pago, pelo usuário, será 
feito de imediato sendo que, semes-
tralmente, será feita uma revisão no 
manual de profissionais credenciados 
com ampla divulgação do mesmo para 
todos os usuários do Programa. 

Parágrafo 2º - A Companhia condicio-
nará a alteração dos procedimentos 
técnicos e administrativos do Progra-
ma da AMS/PAE à prévia negociação 
com todos os Sindicatos;

Parágrafo 3º - A Companhia reembol-
sará integralmente as despesas dos 
procedimentos médicos e odontológi-
cos, efetuados pelo plano de livre es-
colha quando não houver profissional 
credenciado na especialidade envolvi-
da, contemplando as novas tecnolo-
gias para exames e diagnósticos; 

Parágrafo 4º - É garantida a remoção 
aérea, urgente e eficaz, dos titulares 
(ativos, aposentados e pensionistas)  
dependentes beneficiários, quando aci-
dentados e nos casos de grande risco; 

Parágrafo 5º - Será praticado o mesmo 
percentual da margem consignável de 
desconto, 13% (treze por cento), para 
todos os empregados, aposentados e 
pensionistas; 

Parágrafo 6º - O programa da AMS en-
viará, a todos os titulares, mensalmen-
te, o demonstrativo dos atendimentos 
realizados em seu nome, incluídos to-
dos os beneficiários vinculados;

Parágrafo 7º - Nos mesmos termos e 
condições estabelecidos pelo presente 
instrumento, a Companhia providencia-
rá a extensão do programa AMS para os 
trabalhadores empregados nas demais 

empresas do Sistema PETROBRÁS, ou 
outras por si controladas;

Parágrafo 8º - A Companhia manterá 
atualizado os valores pagos aos cre-
denciados da AMS, evitando o mau 
atendimento ou o descredenciamento 
dos mesmos. Elevação  dos valores pa-
gos pelo reajuste do valor da unidade 
de serviço (US) da AMS, como forma 
de conseguir o retorno ao credencia-
mento dos profissionais e instituições 
das áreas de saúde e pela moderniza-
ção da tabela de procedimentos. 

Parágrafo 9º - É garantida a cobertura 
dos procedimentos obstétricos (pré-
natal, parto, exames e consultas) para 
a dependente do titular. 

Parágrafo 10 - A Companhia custea-
rá integralmente todos os serviços de 
anestesiologia, pelo Programa da A.M.S. 
para os empregados, aposentados e 
pensionistas e seus dependentes. 

Parágrafo 11- A Companhia implantará 
convênios com hospitais públicos, inves-
tindo na melhoria dos serviços dos mes-
mos para atender todos os usuários. 

Parágrafo 12 - Baseado na filosofia in-
clusiva do PATE (Programa Avançado de 
Assistência a Pessoas Especiais), será fei-
ta a atualização do Plano PAE, prevendo 
o processo de inclusão, contemplando 
a educação em escolas regulares, a prá-
tica de atividades esportivas a artísticas, 
profissionalizantes e tratamentos mais 
modernos e atualizados. 

Parágrafo 13 - A Companhia garantirá 
o Reembolso integral quando em des-
locamento e ou viagem para consulta, 
procedimentos médicos, cirúrgicos e 
internação. Dando livre arbítrio ao usu-
ário da AMS titular e seus dependentes 
a escolherem outros profissionais, cli-
nicas e hospitais para atendimento aos 
usuários da AMS, ativa, aposentados, 
pensionistas e seus dependentes.

Parágrafo 14 – A Companhia Garantirá 
no programa da AMS os tratamentos 
psicológicos, incluindo psicoterapia, 
sem limite mensal no número de ses-
sões e pelo tempo que for necessário, 
com a devida comprovação médica.

Parágrafo 15º – A Companhia Garan-
tirá no programa da AMS o custeio 
integral da vacina contra a gripe para 
os titulares aposentados e seus depen-
dentes com idade inferior a 60 anos.

Parágrafo 16º - A Companhia e de-
mais empresas do Sistema custeará 
integralmente os exames periódicos 
para os aposentados; havendo con-
figuração de doença (pré-existente) 
adquirida na companhia, as despesas 
decorrentes do tratamento serão de 
responsabilidade da companhia.

Parágrafo 17º - A companhia concede-
rá AMS para os filhos, enteada/enteado, 
menor sob guarda ou tutela, e depen-
dente sob curatela dos empregados, 

ativos, aposentados, pensionistas que 
fazem parte do programa PAE, os bene-
fícios da AMS sem limites de idade.

Parágrafo 18º - A empresa manterá, de 
forma vitalícia, o beneficio da AMS.

Parágrafo 19º - Garantir no Programa 
da AMS o direito ao RPG (Reeducação 
Postural Global) sem limites de sessões e de 
acordo com a prescrição médica. 

Parágrafo 20º - Isenção das despesas 
relativas a exames médicos solicitados 
por órgãos públicos para diagnóstico 
de nexo causal de acidente do traba-
lho ou doença ocupacional;

Parágrafo 21º-  Que seja descentra-
lizado as Autorizações para Procedi-
mentos da AMS.

Parágrafo 22º - Inclusão no PAE de trata-
mento de déficit de atenção (TDA) a espe-
cialidade de dislexia sem restrição de CID.

Parágrafo 23° - PAE- AMS solicita vá-
rios documentos para conceder órte-
ses, o que nem sempre os beneficiá-
rios conseguem, então, a AMS deverá 
realizar convênios com empresas de 
órtese qualificados.

Parágrafo 24° - Os beneficiários do 
PAE estão envelhecendo e os critérios 
do PAD são para recuperações e não 
manutenção terapêutica, dessa for-
ma cria uma modalidade diferencia-
da para o pai-atendimento domiciliar 
continuo das terapias.

Parágrafo 25° - A Companhia garanti-
rá Auxilio Funeral aos ativos, aposenta-
dos e pensionistas, em substituição ao 
adiantamento funeral oferecido pelo 
fundo Petros, arcando com todos os 
custos.

CLÁUSULA 56ª – COMISSÃO DE AS-
SISTÊNCIA MULTIDISCIPLINAR DE 
SAÚDE - AMS

A Companhia se compromete a man-
ter, Comissão, com a participação de 
representantes de todos os Sindicatos 
e associações de aposentados e pen-
sionistas do Sistema Petrobras, com o 
objetivo de discutir questões relativas 
ao programa da AMS, propor melho-
rias, discutir os critérios para a classi-
ficação das atividades e acompanha-
mento do custeio do programa, bem 
como alterações de normas e procedi-
mentos, com a divulgação para todos 
os usuários. 

Parágrafo 1º - A Comissão se reunirá 
mensalmente, comprometendo-se a 
Companhia em repassar com, no míni-
mo, 15 (quinze) dias de antecedência 
a todos os Sindicatos, todas as infor-
mações necessárias aos trabalhos da 
Comissão;

Parágrafo 2º - As modificações no Pro-
grama da AMS que forem consenso no 
âmbito da Comissão serão implemen-
tadas em no máximo 10 (dez) dias; 
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Parágrafo 3º - Ampliar o Credencia-
mento de clínicas e profissionais onde 
haja demanda de participante. 

Parágrafo 4º - Criar um conselho 
de auditoria e regulação com em-
pregados próprios (médicos(as) e 
enfermeiros(as), com a participação 
dos sindicatos regionais dentre os ob-
jetivos inerentes a estas funções te-
riam também como responsabilidade 
o credenciamento de clinicas.

Parágrafo 5º - A Companhia se com-
promete a discutir, no âmbito da Co-
missão, eventuais alterações no Manu-
al de Operação da AMS.

Parágrafo 6º - A Companhia assegura-
rá AMS a todos os empregados anistia-
dos aposentados com Plano Petros e 
INSS sem carência, no seu afastamento 
por doença, desligamento temporário 
ou definitivo. 

Parágrafo 7º - A Companhia mante-
rá um Canal de Comunicação com os 
usuários - através da comissão da AMS 
um canal de comunicação exclusivo 
com os profissionais de saúde que 
atendem através da AMS.
Parágrafo 8º - O Regulamento da AMS 
seja anexado ao Acordo Coletivo, no 
sentido de obrigar a empresa a respei-
tar a lei que regulamenta os planos de 
saúde de auto-gestão, que é o caso da 
AMS.

Parágrafo 9º - Garantir no programa 
da AMS o fornecimento de alimentação 
para o acompanhante do usuário inter-
nado em todo o seu período de perma-
nência em todos hospitais e clínicas.

Parágrafo 10º – Garantir acompa-
nhante para todos os usuários da AMS 
independente de idade.

CLÁUSULA 57ª - INCENTIVO À SAÚDE 

A fim de prevenir acidentes de tra-
balho e garantir qualidade de vida a 
seus empregados, a empresa custeará 
100% dos gastos com academia espor-
tiva a todos que a solicitarem.

CLÁUSULA 58ª - CONSELHO DE GESTÃO

A Companhia juntamente com todos 
os Sindicatos e as Associações, forma-
rão um Conselho de Gestão paritário, 
composto por 06 (seis) membros.

Parágrafo 1º - Os representantes dos 
usuários do Programa, neste Conselho, 
serão escolhidos através de eleição direta, 
entre os titulares do programa da AMS.

Parágrafo 2º - Esta eleição será coor-
denada pelos Sindicatos.

Parágrafo 3º - Este Conselho será respon-
sável por toda a gestão do Programa.

CLÁUSULA 59ª - BENEFICIÁRIOS 
DA AMS

A Companhia concederá a AMS con-

forme Normas, procedimentos gerais 
e procedimentos de referência da 
área de assistência e benefícios, nº 
60-01-00, para os empregados, apo-
sentados, pensionistas e respectivos 
beneficiários, constantes da tabela a 
seguir, condicionado ao atendimen-
to dos demais requisitos e procedi-
mentos constantes do Manual de 
Operação da AMS e das instruções 
complementares emitidas pela Com-
panhia. Ficam garantidos aos benefi-
ciários da AMS, os direitos e serviços 
garantidos e aprovados pelo Conse-
lho de Gestão. 

Parágrafo Único - A Companhia apor-
tará contribuições extraordinárias de 
modo a manter o equilíbrio econômico.

São beneficiários da A.M.S.:
A - EMPREGADO: Desde que esteja rece-
bendo remuneração da Companhia.
B - DEPENDENTES DO EMPREGADO:
1. CÔNJUGE - Na vigência do casamento.
2. EX-CÔNJUGE - Mediante determina-
ção judicial.
3. COMPANHEIRA - Comprovada a re-
lação estável.
4. COMPANHEIRO - Comprovada a re-
lação estável. 
5.    COMPANHEIRO(A) HOMOAFETIVO(A) 
- comprovada a relação estável.
6. FILHO/FILHA/ENTEADO/ENTEADA, 
MENOR SOB GUARDA OU TUTELA, E 
DEPENDENTE SOB CURATELA - Desde 
que solteiro, até 21 anos 11 meses e 29 
dias; acima de 21 anos até completar 
24 anos, 11 meses e 29 dias, se univer-
sitário ou cursando ininterruptamente 
o 2o grau; ou de qualquer idade, se in-
válido para o trabalho, ou portadores 
de necessidades especiais.
7. PAI 
8. MÃE 
9. PADRASTO
10. MADRASTA
11. IRMÃ E IRMÃO, FILHO MAIOR, que 
tenha necessidade de assistência espe-
cial, que viva sob dependência econô-
mica do titular, ou de um dos demais 
beneficiários.
C – APOSENTADOS, PENSIONSITAS E 
SEUS DEPENDENTES
 D - Qualquer indicado pelo titular utili-
zando a tabela da AMS com desconto em 
folha, desde que a Companhia não tenha 
participação no custeio dos gastos.

Parágrafo 1º - A companhia assegu-
rará ao aposentado que permaneceu 
trabalhando após a concessão da apo-
sentadoria pelo INSS, a manutenção 
da AMS após o desligamento definiti-
vo da empresa.

Parágrafo 2º - A Companhia garanti-
rá a Inscrição na AMS da GASPETRO e 
na Petros para esposa e filhos de apo-
sentados, da GASPETRO que não tem 
AMS, após 31/10/1997.

Parágrafo 3º - A Companhia garantirá 
a AMS  para os Aposentados e depen-
dentes da TRANSPETRO nos mesmos 
moldes da Petrobrás;

Parágrafo 4º - Permitir Recadastramen-

to de dependentes e/ou ex-emprega-
dos se recadastrem no programa da 
AMS, uma vez que por falta de informa-
ção ou motivos prioritários na década 
de 90, deixaram de se recadastrar e per-
deram o direito de continuar na AMS;

CLÁUSULA 60ª – MOVIMENTAÇÃO 
DE BENEFICIÁRIOS DA AMS

A Companhia informará, mensalmente, 
a cada Sindicato, a movimentação de 
beneficiários ocorrida no sistema AMS.

CLÁUSULA 61ª - CUSTEIO DO PRO-
GRAMA PEQUENO RISCO DA AMS 

A AMS será integralmente custeada 
pela Petrobras, que manterá, minima-
mente, o padrão atualmente pratica-
do de atendimento e cobertura para 
todos os empregados, aposentados e 
pensionistas.
A AMS é inegociável, é um direito vita-
lício para os petroleiros, da ativa, apo-
sentados e pensionistas. 

Parágrafo Único - Reajustar o valor da 
US (Unidade de Serviço)  ou ampliar o 
número de US (Unidade de Serviço)  
por procedimentos para melhoria da 
Qualidade do Plano – conforme a infla-
ção  desde 1994, modernizar a tabela 
de procedimentos com as inovações 
tecnológicas e fazer uma campanha 
de credenciamento de profissionais 
experientes, através de indicações dos 
empregados e do seu corpo médico.

CLÁUSULA 62ª - CUSTEIO DE PSICO-
TERAPIA

A Companhia custeará integralmente 
os tratamentos de Psicoterapia. A im-
plementação será 15 dias após a assi-
natura deste Acordo.
 
CLÁUSULA 63ª - CUSTEIO DE ACOM-
PANHANTES DO PROGAMA AMS

A Companhia arcará com os custos das 
diárias de 1 (um) acompanhante quan-
do da internação do empregado, apo-
sentado, pensionista e seus respectivos 
beneficiários, independente da idade.

Parágrafo 1º - A Companhia assumi-
rá as despesas com alimentação do 
acompanhante, quando o interna-
mento se der em cidades diversas e no 
seu domicílio. 

Parágrafo 2º - Os usuários do sistema 
PAE terão a sua disposição, nesse progra-
ma, os profissionais de saúde, educação, 
esporte e cultura, necessários para sua 
melhor qualidade de vida e para a utiliza-
ção do programa de livre escolha. 

Parágrafo 3º - A Companhia garantirá 
no programa da AMS, à aquisição de 
próteses, cadeira de rodas, aparelhos 
auditivos e ortopédicos. 

Parágrafo 4º - Nas localidades onde 
não existirem clínicas especializadas, 
ou, instituições adequadas para o 
atendimento de assistência especial, 

a companhia reembolsará as despesas 
de auxílio-acompanhante, nos moldes 
praticados para o auxílio-creche. 

Parágrafo 5º - A Companhia, junto 
com todos os Sindicatos criará tabe-
la diferenciada aos profissionais que 
atendam o PAE. 

Parágrafo 6º - A companhia custeará 
integralmente as despesas de educa-
ção, para todos os beneficiários do pro-
grama PAE, independente de idade. 

Parágrafo 7º - Para os beneficiários 
assistidos pelo programa PAE não ha-
verá limite de idade para programa de 
assistência médica.

CLÁUSULA 64ª – ABONO ACOMPA-
NHANTE

A Companhia abonará os dias de 
qualquer trabalhador(a) que venha 
a solicitar, caso tenha a necessidade 
de acompanhar internação hospita-
lar de dependentes regularizados na 
AMS da Petrobras, assim como pais 
quando o(a) trabalhador(a) for filho(a) 
único(a).

Parágrafo 1° - A necessidade de acom-
panhamento deverá ser expressamen-
te registrada no atestado ou laudo 
médico assistente. Os atestados de 
acompanhamento deverão ter por fi-
nalidade justificar o acompanhamento 
de dependentes do(a) empregado(a).

Parágrafo 2° - A empresa procederá, 
nesse caso, o abono de freqüência do 
empregado, até o máximo de sete dias 
consecutivos, podendo ser prorrogado 
uma única vez ao ano, por igual perío-
do, mediante laudo médico homologa-
do pelo serviço médico da empresa.

Parágrafo 3° - As excepcionalidades 
serão tratadas sob o ponto de vista da 
necessidade e não do prazo. 

Parágrafo 4° - Para efeito dessa clau-
sula consideram-se, também, depen-
dentes do empregado o cônjuge ou 
companheiro(a), pais, avós, filhos, 
irmãos ou quaisquer indivíduos que 
dependam do auxílio direto do em-
pregado mediante indicação médica 
registrada por escrito.

Parágrafo 5º - O número de dias de 
abono fica a critério do médico que as-
sinar o atestado.

CLÁUSULA 65ª – ORIENTAÇÃO DO PAE

A companhia realizará, na vigência do 
presente instrumento, programa des-
tinado à orientação dos empregados 
quanto ao PAE, disponibilizando para 
cada Sindicato a relação de todos os 
usuários do programa. Todos os sindi-
catos darão seu apoio para os acompa-
nhantes do programa. 

CLÁUSULA 66ª – TRATAMENTO 
ODONTOLÓGICO E ORTODÔNTICO
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A Companhia custeará integralmente o tra-
tamento odontológico e ortodôntico para 
os titulares e seus beneficiados da AMS.

CLÁUSULA 67ª – IMPLANTES DEN-
TÁRIOS 

A companhia custeará integralmente 
implantes de próteses dentárias e im-
plante ósseo-dentário para os titulares 
(ativos, aposentados, dependentes e pen-
sionistas)  e seus beneficiados da AMS. 

CLÁUSULA 68ª - COBERTURA DA 
AMS NO TRATAMENTO COM ACU-
PUNTURA

A Companhia manterá a cobertura da 
AMS para o tratamento médico com 
procedimentos de acupuntura.

Parágrafo 1º - A companhia custeará 
integralmente as despesas previstas 
no caput

CLÁUSULA 69ª - PARTICIPAÇÃO OF-
TALMOLÓGICA

A Companhia custeará integralmente 
o tratamento oftalmológico para em-
pregados, aposentados e dependen-
tes, reembolsando todos os tratamen-
tos com relação à visão do trabalhador, 
inclusive óculos, lentes, exames com-
plexo, acessórios e técnicas atualiza-
das, etc.

Parágrafo 1º - A Companhia concederá 
a cobertura da AMS para os seguintes 
casos:
a) Mapeamento de retina;
b) Cirurgia de miopia, sem restrição de 
graus;
c) tomografia ocular.

CLÁUSULA 70ª – AMS – TABELAS DE 
PROCEDIMENTOS 

A Companhia manterá gestões junto 
às sociedades médicas e odontológi-
cas, excetuando-se as de finalidade 
comercial, no sentido de analisar a 
composição das tabelas de proce-
dimentos, bem como desenvolverá 
esforços para o credenciamento de 
profissionais para o atendimento dos 
empregados, aposentados, pensionis-
tas e seus dependentes pela AMS, com 
ênfase naquelas localidades onde as 
carências de atendimento sejam mais 
acentuadas, a ser implementada 15 
dias após a assinatura deste Acordo, ex-
cluindo a exigência de número de cre-
denciados para número de assistidos.

CLÁUSULA 71ª –  CUSTEIO PARA 
ANESTESISTAS 

A Companhia custeará o valor integral 
de todos os serviços de anestesiologia, 
pelo Programa da AMS e que a Petro-
brás divulgue para os participantes, da 
AMS, a tabela dos anestesistas. 

Parágrafo Único - Que os trabalha-
dores, não sejam cobrados pelas coo-
perativas de qualquer valor diferentes 
das tabelas acordadas pela associação 

nacional que fecham acordo com a 
Unidas e também porque essa moda-
lidade faz parte do grande risco, que 
é custo zero, portanto que a Petrobrás 
interceda e não permita constrangi-
mento de qualquer usuário nosso que 
não coloque em risco a vida dos traba-
lhadores.

CLÁUSULA 72ª  – AMS TRATAMEN-
TOS ESPECIAIS

A Companhia custeará integralmente 
as despesas clínicas, despesas terapêu-
ticas, laboratoriais e medicamentos de 
uso continuado que visem manter a 
qualidade de vida dos portadores de 
doenças, tais como: Pet’s Can – Exame 
de Cancer; câncer, cardiovasculares, 
diabetes, hepatite, AIDS, Mal de Al-
zheimer, Mal de Parkinson e Glaucoma. 
Custeio de tratamento em Clínica Spa 
de Emagrecimento para beneficiários 
portadores de Obesidade Mórbida grau 
III, conforme estabelece o CONSU 10 
parágrafo único. Bem como os trabalha-
dores portadores de dislipdemia grave e 
demais doenças que possam sobrecar-
regar e comprometer órgãos vitais.

Parágrafo 1º - Fica ainda assegurado, 
para todos os empregados, aposenta-
dos, pensionistas e seus beneficiários 
da AMS, o atual sistema de concessão e 
custeio de medicamentos. 

Parágrafo 2º - A Companhia não pra-
ticará limite de grau de desvio para a 
cirurgia a laser de correção visual. A ser 
implementada 15 dias após a assinatu-
ra deste Acordo.

CLÁUSULA 73ª – CUSTEIO DE MEDI-
CAMENTOS 

A Companhia custeará integralmente 
para seus empregados e aposentados 
portadores de doenças ocupacionais 
ou acidente de trabalho e suas seqüe-
las, as despesas clínicas, laboratoriais, 
terapêuticas e medicamentos, próte-
ses, desde que comprovado pelo de-
partamento médico da Companhia, 
médico credenciado junto ao Progra-
ma da AMS ou médico da rede públi-
ca. A ser implementada 15 dias após a 
assinatura deste Acordo.

Parágrafo Único - Aumentar o prazo 
de validade da receita médica para 
aquisição de remédios de uso contí-
nuo no benefício-farmácia e que a dis-
tribuidora se adeque às necessidades 
dos usuários.

CLÁUSULA 74ª – DOS MEDICAMEN-
TOS E BENEFÍCIO FARMÁCIA

A Companhia garante o Custeio inte-
gral de medicamentos de uso contí-
nuo no programa da AMS como proce-
dimento de grande risco e custeio de 
qualquer outro medicamento como 
procedimento de pequeno risco, com 
abrangência de todas as dosagens e 
inclusão de novos medicamentos sur-
gidos no mercado e de medicamentos 
elaborados em farmácias, laboratórios 

e drogarias de manipulação.
Parágrafo 1º - Estender para aposen-
tados e pensionistas o mesmo trata-
mento dado aos trabalhadores da ativa 
com relação aos prazos de pagamento 
de reembolsos no programa da AMS e 
de trâmites da documentação.

Parágrafo 2º - Benefício Farmácia: Au-
mentar os Descontos e a quantidade 
dos medicamentos, de uso contínuo, 
e de Farmácias, incluindo medicamen-
tos injetáveis e.

Parágrafo 3º - Benefício Farmácia: 
Que sejam realizados convênios com 
Drogarias que participem de progra-
mas com Laboratórios Farmacêuticos.

CLÁUSULA 75ª - APOSENTADORIA 
ESPECIAL 

A empresa adotará a Aposentadoria 
Especial por atividade e fará o recolhi-
mento das contribuições necessárias 
junto ao INSS e à Petros. A medida será 
implementada em até 15 (quinze) dias 
após a assinatura deste Acordo.

Parágrafo Único - A Companhia realiza-
rá os recolhimentos retroativos ao tempo 
necessário para assegurar a manutenção 
do benefício de aposentadoria especial. 

CLÁUSULA 76ª – DOS EMPREGADOS 
APOSENTADOS 

A Companhia cumprirá o pleno da De-
cisão do STF e OJ do TST 361 em defe-
sa trabalhador aposentado pelo INSS, 
que não é necessário romper o Contra-
to Coletivo de Trabalho:
a. Que a Petrobrás respeite o contrato 
de trabalho e que conste no ACT a ga-
rantia da AMS e de salário para os apo-
sentados pelo INSS, que continuem no 
mercado de trabalho, após o 15º dia 
de afastamento por motivo de licença 
médica;
b. Que a Petros efetue o pagamento de 
complementação do salário-benefício 
do aposentado que continuar no mer-
cado de trabalho, visto que o trabalha-
dor já contribuiu para tal;
c. Garantia de AMS, Petros e INSS para os 
empregados anistiados aposentados;
d. Garanta que o empregado não será 
assediado.

CLÁUSULA 77ª – CONVÊNIO PETRO-
BRÁS/INSS 

A Companhia se compromete reabrir 
o convênio PETROBRÁS/INSS para o 
ingresso de todos os aposentados e 
pensionistas do sistema PETROBRÁS 
que estão fora do programa da AMS, 
incluindo os aposentados da TRANS-
PETRO, e as Ex- empresas do Sistema 
- Interbrás e Petromisa.

CAPITULO IV – PETROS

CLÁUSULA 78ª - REPRESENTAÇÃO 
DOS PARTICIPANTES E ASSISTIDOS 
NOS CONSELHOS

A Companhia assegurará a representa-

ção majoritária (de pelo menos metade 
mais um dos membros) dos Participan-
tes e Assistidos, tanto no Conselho De-
liberativo da Fundação PETROBRÁS de 
Seguridade Social PETROS, como em seu 
Conselho Fiscal, com escolha através de 
eleição direta. Esses representantes serão 
obrigatoriamente Participantes e Assisti-
dos em gozo de seus direitos estatutários 
e deverão ser eleitos pelos Participantes 
e Assistidos em votação secreta fiscaliza-
da pela Companhia e pelos Sindicatos e 
demais entidades representativas dos 
Participantes e Assistidos.

Parágrafo 1º - Os Participantes e As-
sistidos, empregados das empresas 
Subsidiárias e demais Patrocinadoras 
da Fundação terão direitos iguais aos 
da PETROBRÁS de votarem e serem 
votados nos processos eleitorais para 
os Organismos da PETROS;

Parágrafo 2º - Será garantido aos Con-
selheiros Deliberativos e Conselheiros 
Fiscais a presença a todas as reuniões 
dos respectivos Conselhos, indepen-
dentemente, da condição de titular 
ou suplente, assegurando-lhes o aces-
so prévio de, no mínimo 72 (setenta 
e duas) horas, a toda documentação 
objeto da pauta de discussões e o uso 
da palavra aos Conselheiros Suplentes 
durante as reuniões. 

CLÁUSULA 79ª - REPRESENTAÇÃO 
DOS PARTICIPANTES E ASSISTIDOS 
NA DIRETORIA DA FUNDAÇÃO 

A Companhia assegura que o Presiden-
te da PETROS e os demais Diretores se-
rão escolhidos entre os participantes 
e sejam eleitos pelos participantes e 
assistidos. Assegura aos Participantes 
e Assistidos a representação em duas 
diretorias através de eleição direta 

Parágrafo Único - Esses representan-
tes serão obrigatoriamente Participan-
tes e Assistidos em gozo de seus direi-
tos estatutários e deverão ser eleitos 
pelos Participantes e Assistidos em vo-
tação secreta fiscalizada pela Compa-
nhia, pelos Sindicatos e demais entida-
des representativas dos Participantes 
e Assistidos. 

CLÁUSULA 80ª - DÉBITO DA PATRO-
CINADORA 

A Companhia aportará os recursos ne-
cessários para sanar todas as insufici-
ências atuariais e financeiras decorren-
tes do atual RPB da PETROS. 

CLÁUSULA 81ª - REVISÃO DE BENE-
FÍCIOS 

A Patrocinadora determinará à Funda-
ção que sejam revisados todos os atuais 
benefícios, garantindo o cumprimento 
integral do artigo 41 do Regulamento 
de Plano de Benefícios da PETROS, de 
forma a recompor seu valor real, em de-
corrência das perdas ocasionadas pela 
política de remuneração variável após 
o ano de 1996, até a data de assinatura 
do presente Acordo. 
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Parágrafo 1º - A companhia se com-
promete a determinar a PETROS que 
Regularize o cálculo da suplementação 
da pensão que vem sendo paga de for-
ma incorreta, face ao disposto no artigo 
31 do RPB da PETROS e que a Petrobrás 
e as demais patrocinadoras do Plano 
Petros assumam integralmente o im-
pacto financeiro e atuarial decorrente 
desta adequação, incluindo o aporte 
financeiro do passivo existente.

Parágrafo 2º - A Companhia se com-
promete a determinar a PETROS que 
Regularize o valor das suplementa-
ções de aposentadoria e de pensão, 
com a concessão de níveis salariais 
concedido indiscriminadamente a to-
dos os empregados da ativa pela Cláu-
sula 4ª do ACT 2004, retroativamente a 
01/09/2004, ACT 2005, retroativamen-
te a 01/09/2005, ACT 2006, retroativa-
mente a 01/09/2006.

Parágrafo 3º  A Companhia se com-
promete a providenciar o aporte fi-
nanceiro à Petros necessário ao cum-
primento desta cláusula.

CLÁUSULA 82ª - REGULARIZAÇÃO 
DAS DESPEDIDAS ARBITRÁRIAS

A Companhia garantirá o necessário 
aporte atuarial e demais condições 
necessárias para que a PETROS regu-
larize a situação, como Participantes e 
Assistidos e assistidos, dos trabalhado-
res dispensados por qualquer motivo, 
desde que promovida à reintegração 
ou readmissão por via judicial, admi-
nistrativa, ou por determinação legal 
(anistia). 

Parágrafo 1º - Os Participantes e Assis-
tidos e assistidos, a que se refere esta 
Cláusula ficam, desde já, credenciados 
perante a Fundação, para fins de uti-
lização do sistema de empréstimo da 
PETROS, desde que de alguma forma 
seja viabilizado o correspondente des-
conto em folha.

Parágrafo 2º - A PETROS aplicará ex-
clusivamente o índice do IPCA nas atu-
alizações dos cálculos dos valores que 
constituem as reservas de poupança 
que deverão ser devolvidas na sua inte-
gralidade.

Parágrafo 3º - Será regularizada a si-
tuação dos Participantes e Assistidos 
do Plano PETROS cujas patrocinadoras 
tenham sido privatizadas ou extintas, 
concedendo aos mesmos todos os di-
reitos dos demais Participantes e As-
sistidos.

Parágrafo 4º - A Companhia se obri-
ga a pagar pensão e demais direitos às 
viúvas e filhos de empregados mortos 
e não inscritos no Plano PETROS, por 
força do impedimento da empresa. 

Parágrafo 5º - A Companhia realizará 
os aportes financeiros e atuariais ne-
cessários para garantir o ingresso ou 
reingresso de empregados que foram 
contratados até 30 de junho de 1970 e 

se aposentaram.

CLÁUSULA 83ª – BENEFÍCIO MÍNIMO

Exclusivamente para o cálculo do be-
nefício mínimo da suplementação, 
será apurado o valor da reserva de 
poupança, aplicando-se o IPCA sobre 
todas as contribuições do participante, 
dividindo o montante encontrado pela 
expectativa de vida do empregado.

Parágrafo Único – Para o cálculo da 
reserva da poupança, conforme pre-
visto no caput, incidirá, somente, o 
desconto da taxa de administração.

CLÁUSULA 84ª - PLANO PETROS

Parágrafo 1º - A Companhia assumi-
rá o serviço passado dos empregados 
enquadrados no que está previsto no 
Caput, regularizando a situação dos 
mesmos no referido Plano.

Parágrafo 2º - A Companhia asse-
gura aos empregados afastados ou 
aposentados por invalidez, aos seus 
dependentes, enquadrados no que 
está previsto no Caput, aos falecidos 
após a admissão nas referidas empre-
sas, e antes do seu ingresso no Plano 
PETROS, todos os direitos constantes 
no seu RPB - Regulamento do Plano de 
Benefícios. 

Parágrafo 5º - A Companhia se compro-
mete em ter um Único Plano, o Petros 
BD para os empregados, aposentados 
e pensionistas de todas as Empresas do 
Sistema Petrobrás, antigos e novos ad-
mitidos a partir de 2002.

Parágrafo 6º - A Companhia per-
mitará aos novos empregados inte-
ressados optar pela sua inscrição no 
Plano Petros BD, realizando as respec-
tivas migrações de aportes e serviço 
passado,provenientes do Petros-2.

Parágrafo 3º - A Companhia se obriga 
a discutir com as entidades represen-
tativas dos Participantes e Assistidos e 
do Plano Petros, todos os problemas 
do atual plano de benefício defini-
do (BD), de forma a buscar e manter 
uma solução para o equacionamento 
e equilíbrio financeiro e atuarial do re-
ferido plano (BD), em Seminário Técni-
co a ser realizado em até 180 (cento e 
oitenta) dias após a assinatura do pre-
sente Acordo.
  
Parágrafo 4º - A Companhia se com-
promete a permitir o acesso das enti-
dades representativas dos Participan-
tes e Assistidos do Plano Petros aos 
documentos técnicos e atuariais, inclu-
sive notas técnicas com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias, de forma 
a subsidiar as discussões sobre o equa-
cionamento  das pendências do Plano 
Petros no Seminário Técnico.

CLÁUSULA 85ª  – INGRESSO E REIN-
GRESSO NO PLANO PETROS

A Companhia, na vigência deste acor-

do, providenciará, junto a PETROS, 
o ingresso e/ou reingresso de todos 
os empregados, aposentados e a (o)s 
respectiva (o)s pensionistas, no Plano 
PETROS, enquadrados em uma das se-
guintes situações:
a. Todos os empregados que se apo-
sentarem na empresas do Sistema PE-
TROBRÁS, antes da criação da PETROS 
(pré-existentes).
b. Todos os empregados que ingres-
sarem nas empresas do Sistema PE-
TROBRÁS, antes da criação da PETROS 
(pré-70).
c. Todos os empregados abrangidos 
pelas Cláusulas 33 do ACT 85/86 e 45 
do ACT 86/87, que não puderam in-
gressar na Fundação, dentro do prazo, 
inicialmente previsto, nas respectivas 
decisões do Conselho de Administra-
ção - CA da PETROBRÁS, decorrentes 
destas Cláusulas.
d. Todos os empregados que não ade-
riram à inscrição tardia, conforme pre-
visto nas respectivas decisões do CA 
da Companhia sobre a matéria, desde 
que seja feita as contribuições devidas 
pelo requerente.
e. Regularizar o cálculo da suplemen-
tação da pensão que vem sendo calcu-
lado de maneira errada se contrapon-
do ao que determina o artigo 31 do 
RPB da PETROS e que a PETROBRÁS e 
as demais patrocinadoras do Plano PE-
TROS assumam o impacto financeiro e 
atuarial.
f. Mudança do cálculo da aposentadoria 
antecipada para os participantes do Pla-
no PETROS do grupo pós-79.
g. Permitir Ingresso dos novos no Pe-
tros BD;

Parágrafo Único – A Companhia apor-
tará no Plano PETROS, os recursos ne-
cessários para a cobertura dos impac-
tos financeiros e atuariais decorrentes 
do cumprimento desta Cláusula.

CLÁUSULA 86ª - LIMITE DE IDADE 
78/79 (ARTIGO 31 DO REGULAMEN-
TO DE BENEFÍCIOS DO PLANO PE-
TROS)

A Companhia tomará todas as medidas 
necessárias, junto a PETROS, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, para ga-
rantir a extinção de quaisquer exigên-
cias de limite mínimo de idade, para o 
gozo de benefícios, de todos os inscri-
tos no Plano PETROS, e fará o aporte fi-
nanceiro necessário à suplementação 
desses benefícios previdenciários. 

Parágrafo 1º - A companhia garantirá 
os efeitos retroativos desta Cláusula, 
para todos os empregados, que já se 
aposentaram e sua (eu)s respectiva (o)
s pensionista, sem a exigência de qual-
quer contrapartida.

Parágrafo 2º - A Companhia garantirá o 
mesmo direito a todos os Participantes 
e Assistidos que possuam ações judiciais 
em curso, ou transitadas em julgado, in-
dependente do resultado da ação.

CLÁUSULA 87ª - LIMITE DE IDADE 
PÓS-79

A Companhia se compromete a cumprir 
o que for necessário junto a PETROS, 
para modificar o cálculo das aposenta-
dorias concedidas e a conceder dos tra-
balhadores que ingressaram no Plano 
PETROS a partir de 27 de novembro de 
1979, garantindo que não haja penali-
zações em virtude de limite de idade. 

Parágrafo 1º – A Companhia assumi-
rá o impacto atuarial e financeiro do 
novo cálculo.

CLÁUSULA 88ª - INSCRIÇÃO DE PAR-
TICIPANTES E ASSISTIDOS

A inscrição dos novos empregados da 
Companhia se dará no Plano de Bene-
fício definido (BD) da Fundação e será 
permitido, a partir do ato da admissão. 

CLÁUSULA 89ª – ANTECIPAÇÃO DO 13º 

No exercício de 2011/12, não havendo 
manifestação em contrário do aposen-
tado e pensionistas das empresas do 
Sistema Petrobrás, expressa e por es-
crito, a Companhia garantirá o neces-
sário aporte financeiro e demais con-
dições necessárias para que a PETROS 
realize o pagamento correspondente 
ao adiantamento do abono anual, até 
o dia 15 de fevereiro, importando em 
metade do total dos benefícios (INSS e 
PETROS) devidos naquele mês.

CLÁUSULA 90ª - MANDATO DOS RE-
PRESENTANTES

A Companhia assegura a liberação dos 
seus empregados eleitos, para o Con-
selho Deliberativo e Fiscal da PETROS, 
independentemente de sua condição 
de titular, ou, suplente, sem prejuízo 
da remuneração.

CLÁUSULA 91ª - REINTEGRADOS DO 
MOVIMENTO DE 1983

A Companhia regularizará a situação 
dos empregados dispensados por 
participação nos movimentos reivin-
dicatórios de 1983 perante a PETROS, 
respondendo à Fundação pelas contri-
buições (da patrocinadora e dos Parti-
cipantes e Assistidos, relativas aos pe-
ríodos de afastamento. 

CLÁUSULA 92ª – CÁLCULO DE BENE-
FÍCIOS

A PETROS calculará a suplementação 
das pensões a partir da assinatura do 
presente Acordo, de acordo com o que 
prevê o artigo 31 do Regulamento do 
Plano PETROS, aplicando o percentual 
apurado somente sobre o valor da su-
plementação, excluindo, desta forma, 
a aplicação deste mesmo percentual 
sobre a renda total (INSS + PETROS). 

CLÁUSULA 93ª – DO REAJUSTAMEN-
TO DAS CONTRIBUIÇÕES

Parágrafo Único – A Companhia e a PE-
TROS negociarão com todos os Sindi-
catos a forma de pagamento das dife-
renças das referidas contribuições, dos 
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Participantes e Assistidos e assistidos 
que não aderiram ao referido aumen-
to, considerando, inclusive, as perdas 
ocorridas pela não aplicação do rea-
juste nos seus respectivos benefícios, 
nas mesmas datas de reajuste dos be-
nefícios dos demais Participantes e As-
sistidos e assistidos. 

CLÁUSULA 94ª – PLANO PETROBRÁS 
VIDA - PPV

A companhia providenciará junto a PE-
TROS, o cumprimento do artigo 41 do 
Regulamento do Plano de Benefícios 
do Plano PETROS (RPB - PETROS) para 
todos os seus Participantes e Assisti-
dos, incluindo, os que não aderiram 
ao aumento da contribuição mensal, 
sobre a parcela majorante, aplicado 
a partir 1991 (artigo 60 do RPB – PE-
TROS) aplicando o reajuste de todos os 
benefícios do Plano, nas mesmas datas 
dos reajustes das tabelas salariais das 
patrocinadoras do Plano PETROS.
A Companhia, internamente e junto 
aos órgãos competentes, formalizará a 
extinção do Plano Petrobrás Vida e Pe-
tros Saúde, inclusive desistindo dos re-
cursos interpostos contra as decisões 
judiciais que declararam a ilegalidade 
do referido plano e da migração de re-
cursos entre o Plano Petros e o PPV.

CLÁUSULA 95ª  – CONVÊNIO HABI-
TACIONAL PARA TODOS OS TRABA-
LHADORES
A Petrobrás e a Petros possibilitarão 
empréstimos habitacionais com recur-
sos próprios e desconto em folha, ob-
servando a margem consignável e au-
mentar os valores para financiamento 
de construção e reforma da casa própria.

CAPITULO V – DA SEGURANÇA NO 
EMPREGO

CLÁUSULA 96ª - ESTABILIDADE NO 
EMPREGO

A Companhia garante a estabilidade 
no emprego a todos os seus empre-
gados, inclusive aos Empregados Apo-
sentáveis e aposentados pelo INSS, 
com base na definição do STF.

CLÁUSULA 97ª - REALOCAÇÃO DE 
PESSOAL 

A Companhia assegura, nos casos em 
que haja excedente de pessoal decor-
rente de reestruturações e redução de 
atividades, que recolocará o pessoal 
em outros órgãos, preferencialmente, 
na mesma região, promovendo novo 
treinamento, quando necessário, ga-
rantindo a livre escolha do empregado 
e sem perdas remuneratórias.

Parágrafo 1º - A Companhia mante-
rá os incentivos previstos em norma 
quando da mobilização dos emprega-
dos de uma região para outra.

Parágrafo 2º - a companhia garante a 
permanência na lotação e no grupo de 
turno nos demais regimes de trabalho 
previstos neste acordo coletivo, aos 

empregados que não manifestarem 
interesse em transferência.

CLÁUSULA 98ª – EFETIVO DE PESSOAL

A Companhia se compromete a man-
ter os efetivos de pessoal, conforme 
definição em conjunto com cada Sin-
dicato.

Parágrafo 1º - A definição destes efeti-
vos será efetuada por comissões regio-
nais, compostas por representantes da 
Companhia e cada Sindicato, instituí-
das no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias a contar da assinatura deste Acor-
do. Estas comissões serão compostas 
em todos os âmbitos da Companhia;

Parágrafo 2º - Em observância ao que 
dispõe o artigo 37, inciso II, da Cons-
tituição da República, o preenchimen-
to dos cargos vagos, eventualmente 
definidos neste processo, se dará por 
Concurso Público, observada a priori-
dade dos empregados que possam ser 
remanejados e dos já classificados em 
concursos anteriores ainda válidos.

CLÁUSULA 99ª - CARGOS DE ASSES-
SORIA 

Os contratos para provimento de fun-
ções não integrantes do plano de Car-
gos e os Técnicos Estrangeiros não se 
vincularão ao quadro permanente da 
Companhia, devendo o contrato extin-
guir-se ao final do mandato, da missão, 
do prazo estipulado, ou do mandato 
do Dirigente a que esteja vinculada a 
assessoria.

CLÁUSULA 100ª - LICENÇAS PARA 
EXERCÍCIO DE CARGOS PÚBLICOS

A Companhia assegurará a todos os 
seus empregados licenciados para o 
exercício de cargos públicos o paga-
mento das parcelas que a ela compe-
tem dos encargos relativos a PETROS, 
bem como a manutenção da AMS 
nos termos deste acordo tomando-
se como parâmetro para cálculo dos 
valores o nível salarial do empregado 
quando da sua licença.

Parágrafo 1º - Quando do retorno do 
empregado, do referido afastamen-
to, o mesmo será lotado no órgão de 
origem, no mesmo cargo e no mesmo 
grupo de trabalho. 

Parágrafo 2º - O empregado licencia-
do pagará as parcelas dos encargos 
que lhe cabem tanto os relativos a PE-
TROS quanto aos da AMS. 

Parágrafo 3º - a empresa garante a 
liberação para exercício de cargos pú-
blicos aos empregados residentes em, 
outro município, (onde reside) e não 
somente no município da unidade.

CLÁUSULA 101ª – REENQUADRA-
MENTO DE OPERADORES

A Companhia garantirá a todos os téc-
nicos de operação, o acréscimo de 5 

(cinco) níveis, retroativo a data do con-
curso que garantiu este nível salarial 
aos novos operadores. 

CLÁUSULA 102ª – MOVIMENTAÇÃO 
DE PESSOAL

A Companhia garante a liberação para 
movimentação de empregado após a 
permanência mínima de 3 (três) anos 
na mesma lotação, por interesse do 
empregado.

Parágrafo 1º – A Companhia infor-
mará, mensalmente, a cada Sindicato, 
a movimentação de pessoal ocorrida 
em sua base territorial.

Parágrafo 2º – Será garantido ao em-
pregado movimentação a qualquer 
outro órgão da Companhia, sem perda 
dos benefícios ou direitos adquiridos 
durante o tempo na empresa, obser-
vando os preceitos da Cláusula 86 – 
Efetivo de Pessoal.

Parágrafo 3º - O RH deverá disponibi-
lizar internamente o quadro de vagas 
disponíveis em cada setor da compa-
nhia, para que os funcionários possam 
se candidatar a elas.

Parágrafo 4º - Havendo interesse recí-
proco, o funcionário deverá solicitar ao 
RH, que providenciará a transferência 
para o setor solicitante e a reposição 
ao setor cedente em prazo a ser deter-
minado;

Parágrafo 5º - O RH deverá manter um 
arquivo com os currículos atualizados 
destes empregados que cumpriram 
estas condições e que desejam trans-
ferência, para qualquer setor da com-
panhia analisar os perfis dos mesmos 
para uma possível solicitação.

Parágrafo 6º - O RH deverá manter em 
sigilo todas as informações sobre as 
negociações de transferência que es-
tiverem em andamento, visando não 
constranger o funcionário no seu local 
de trabalho atual.

Parágrafo 7º - Qualquer movimenta-
ção por interesse da empresa, inclusi-
ve na mesma base, implica na conces-
são de auxílio transferência para este 
empregado.
 
CLÁUSULA 103ª - PROCESSOS SELETI-
VOS E DE RECRUTAMENTO DE PESSOAL

Nos casos de abertura de processo se-
letivo público, a Companhia assegura 
ampla divulgação, respeitada sua área 
de abrangência. 

Parágrafo 1º - As fases de recrutamen-
to e seleção dos processos seletivos 
serão amplamente divulgadas entre os 
empregados próprios e contratados, 
de forma a permitir o conhecimento a 
todos.  

Parágrafo 2º - A Companhia fornece-
rá as entidades sindicais e aos empre-
gados, todas as informações sobre as 

condições e andamento de processos 
seletivos, visando garantir a sua abso-
luta transparência. 

Parágrafo 3º - A Companhia garante 
a divulgação da lista de aprovados, 
em ordem de classificação, no final 
dos processos seletivos públicos, for-
necendo cópia a todos os sindicatos, 
incluindo os dois últimos processos 
seletivos.

Parágrafo 4º - A Companhia promo-
verá realização dos concursos inter-
nos, dando oportunidade a todos de 
ascensão; 

Parágrafo 5º - A Companhia fará a 
Contratação imediata dos concursa-
dos para reduzir a terceirização;

Parágrafo 6º - A Companhia considera-
rá nos seus Processos Seletivos a Inclu-
são do Programa de Ações Afirmativas 
do Governo Federal, referente as reser-
vas de vagas para negros e para índios, 
nos moldes exemplificados nos Enem 
e Prouni; e o Cumprimento do Termo 
de Equidade de Gênero assinado pelo 
presidente da Petrobras, no que se re-
fere, a igualar o número de funcioná-
rios masculinos e femininos, através da 
reserva de vagas para mulheres.

CLÁUSULA 104ª - HOMOLOGAÇÃO 
DE RESCISÕES DE CONTRATO DE 
TRABALHO
A Companhia garante que as homolo-
gações das rescisões dos contratos de 
trabalho dos empregados deverão ser 
realizadas nos Sindicatos representa-
tivos da categoria profissional, desde 
que no local exista representação da 
entidade de classe e desde que não 
haja manifestação contrária e expres-
sa do empregado neste sentido. 

Parágrafo 1º - Nos casos em que o 
empregado optar por não homologar 
a rescisão de seu contrato de trabalho 
no Sindicato respectivo, a Companhia 
deverá avisar o sindicato através de 
ofício 24 horas antes da homologação 
e encaminhar cópia da rescisão con-
tratual aquela entidade, no prazo de 
uma semana. 

Parágrafo 2º - São imprescindíveis à 
homologação da rescisão contratual, 
além dos discriminados na Instrução 
Normativa MTPS/SNT Nº 2, de 1992: 
a. cópia autenticada do exame médi-
co demissional de que trata a NR-7 do 
MTE, assim como do respectivo Ates-
tado de Saúde Ocupacional, que será 
entregue ao empregado.
b. cópia autenticada do perfil profis-
siográfico das atividades desenvolvi-
das, conforme prevista na Lei 9032/95, 
que será entregue ao empregado.

Parágrafo 3º - Nos cálculos da resci-
são do contrato de trabalho por morte 
será aplicado o mesmo procedimento, 
para efeito de cálculo, da rescisão por 
dispensa imotivada. 

CLÁUSULA 105ª - TRABALHADORES 
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DO SISTEMA PETROBRÁS 

A Companhia compromete-se a ab-
sorver, a partir de 0l/09/98, todos os 
trabalhadores dos quadros efetivos 
das empresas do Sistema PETROBRÁS 
admitidos legalmente, que estão pres-
tando serviços através de cessão - re-
quisição à PETROBRÁS.

Parágrafo 1º - A Companhia se com-
promete a abolir todas as diferenças 
remuneratórias existentes entre os 
empregados absorvidos em virtude 
de sucessão trabalhista (Braspetro) ou 
cessão de vínculo (Gaspetro), de forma 
a equalizar todas as parcelas que com-
põem suas remunerações nos moldes 
dos empregados originariamente con-
tratados pela PETROBRÁS, aplicando 
aos primeiros, todas as vantagens e 
benefícios pagos aos últimos. 

Parágrafo 2º - a companhia garan-
te que na ocasião da contratação de 
novos funcionários para o sistema 
Petrobras e anteriormente a abertura 
de edital, será observado banco de 
permutas disponibilizado no sitio do 
RH, e, a partir de uma avaliação feita 
juntamente com os sindicatos, serão 
feitas as possíveis realocações de fun-
cionários sem prejuízos do cadastro 
de reserva.

CLÁUSULA 106ª - PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS

A Companhia não contratará, para pres-
tação de serviços, a mão de obra inter-
posta ou terceirizada, para desempe-
nho das suas atividades permanentes, 
priorizando e executando as mesmas 
com empregados próprios, a Compa-
nhia implementará a primeirização da 
mão-de-obra terceirizada onde estiver 
sendo utilizada em atividades perma-
nentes, num prazo de 180 dias a contar 
da assinatura deste ACT.
 
Parágrafo Único - A Petrobrás con-
tratará todos os trabalhadores que de 
forma ininterrupta, tenham iniciado 
sua prestação de serviço a Companhia 
antes de 05 de outubro de 1988 inde-
pendentemente das funções desem-
penhadas.

CLÁUSULA 107ª  - EM DEFESA DOS PE-
TROLEIROS TERCEIRIZADOS E O COM-
BATE CONTRA A TERCEIRIZAÇÃO

As Empresas do Sistema Petrobrás se 
compromete praticar a Primeirização 
das atividades permanentes, com esta-
belecimento de critérios para incorpo-
ração de trabalhadores terceirizados.

Parágrafo Único – Nos Contratos com 
as empresas contratadas se compro-
mete em constar:
1. Acordo coletivo e data base Única 
para todos os Trabalhadores envolvi-
dos no Sistema Petrobrás, químicos, 
petroquímicos e seus terceirizados; 
pela regularização 
2. Exigir que nos contratos com empre-
sas contratadas constem que os traba-

lhadores de um mesmo serviço tenha o 
mesmos nível salarial, mesma jornada 
de trabalho e assistência médica para 
os trabalhadores dessas empresas em 
observância aos praticados pela Petro-
brás, unificação da data-base, Acordo 
Único, e a garantia da Representação 
Sindical dos Sindipetro’s  e/ou do Sin-
dicato que os trabalhadores definirem 
em Assembléia, participação  nas Cipas 
da Petrobrás, petroleiros diretos da Pe-
trobrás e das Empresas Contratadas;
3.   Transportes para os Petroleiros Ter-
ceirizados – nas mesmas condições 
dos petroleiros diretos em todas as 
Empresas do Sistema Petrobrás;
4. Que a Petrobrás obrigue e apresente 
nas cartas licitatórias, um determinado 
percentual para pagamento de PLR, 
em cumprimento a  Lei 10.101.
5. Que 5% do contingente de mão-
de-obra nos referidos contratos sejam 
obrigatoriamente estagiários, garan-
tindo o primeiro emprego.

CAPITULO VI – DAS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO

CLÁUSULA 108ª  - FALTAS E LIBERA-
ÇÃO DE PONTO 

A Companhia, e todos os Sindicatos 
acordam que o empregado poderá fal-
tar, ou ter o ponto liberado, sem pre-
juízo da remuneração, nas seguintes 
hipóteses:
a. Cinco dias consecutivos a partir da 
data da ocorrência, excedendo folga, 
no caso de falecimento da (o) cônjuge, 
do(s) pais, filho (a)s, companheiro (a) e 
irmãos. 
 b. Dois dias consecutivos a partir da 
data da ocorrência, excedendo folga, 
no caso de falecimento de avós, e ou-
tros descendentes e dependentes.    
e. No caso de internação hospitalar 
ou atendimento de emergência, de-
vidamente comprovado, do cônjuge, 
companheiro (a), pais, filhos, enteado/
enteada, menor sob guarda ou tutela, 
e dependente sob curatela, neste caso, 
quando ainda forem dependentes le-
gais, enquanto o dependente perma-
necer hospitalizado. 
f. Até quatro dias por ano, quando da 
doação de sangue. 
e. Quando devidamente comprovado 
por atestado médico, o empregado (a) 
poderá acompanhar em consulta seu 
filho menor ou maior.
 
Parágrafo Único - Mediante declara-
ção escolar, o empregado matriculado 
em cursos regulares de ensino funda-
mental e ensino médio incluindo cur-
so técnico e de nível superior poderá, 
nos dias de avaliação, antecipar suas 
saída em quatro horas do término da 
jornada normal de trabalho, sem pre-
juízo da remuneração. 

CLÁUSULA 109ª – DEFINIÇÀO DO 
QUADRO MÍNIMO POR FUNÇÃO

A Empresa se compromete junto com 
todos os sindicatos, no máximo de 180 
dias definir um quadro mínimo por 
função que deve ser respeitado e pro-

vido se necessário por interinidade.

CLÁUSULA 110ª - JORNADA NA EN-
TRADA DE DADOS

A Companhia garante que o tempo 
efetivo no trabalho de entrada de da-
dos não excederá o limite de 5 (cinco) 
horas, sendo que no período de tem-
po restante da jornada, o emprega-
do poderá exercer outras atividades 
inerentes ao seu cargo, mas que não 
exijam sobrecarga osteomuscular es-
tática ou dinâmica e/ou movimentos 
repetitivos em membros superiores e 
coluna vertebral. 

Parágrafo 1º - A Companhia garante, 
nas atividades de entrada de dados, 
intervalo de 15 (quinze) minutos de re-
pouso, para cada 45 (quarenta e cinco) 
minutos trabalhados, não deduzidos 
da jornada normal de trabalho;

Parágrafo 2º - A jornada diária de tra-
balho para profissionais cuja atividade 
principal seja digitação/entrada de da-
dos, não deverá ser superior a 5 (cinco) 
horas diárias. 

Parágrafo 3º - A jornada do opera-
dor, quando no console, será de no 
máximo 5 horas, sendo que o tempo 
restante de sua jornada será cumprido 
em outro posto de trabalho, sem des-
vio de suas funções. 

Parágrafo 4° - A companhia garante 
que nos locais de trabalho onde são 
executadas atividades que exijam so-
licitação intelectual e atenção cons-
tante, escritórios, salas de desenvolvi-
mento, salas de controle dentre outras, 
conforme NR 17.

CLÁUSULA 111ª - REGIMES DE TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO

Em atendimento ao inciso XIV do ar-
tigo 7º da Constituição Federal, a jor-
nada máxima de turno ininterrupto de 
revezamento é de 6 (seis) horas, salvo 
acordo coletivo, por tal via podendo-
se praticar os seguintes regimes:

Turno de 8 (oito) horas - com cinco gru-
pos de turnos, com jornada de 8 horas 
diárias e carga de trabalho semanal de 
33,6 (trinta e três, seis) horas;

Turno de 12 (doze) horas e sobreaviso 
(off-shore ou confinado no campo) 48 
(quarenta e oito) horas de repouso re-
munerado para cada 24 (vinte e qua-
tro) horas de sobreaviso ou cada turno 
de 12 (doze) horas trabalhadas, com 
permanência máxima de 14 (quatorze) 
dias (14 dias de trabalho por 28 dias de 
repouso remunerado). 

Parágrafo 1º - nas unidades onde se 
fizer necessária ou por interesse dos 
trabalhadores, cargas diárias ou se-
manais diferentes da estabelecida no 
caput, a companhia se compromete a 
cumprir o pactuado enquanto os em-
pregados não manifestarem desejo 

de modificá-la, mediante negociação 
com o sindicato, respeitando a maioria 
dos trabalhadores envolvidos.

Parágrafo 2º - A Companhia não prati-
cará regimes extraordinários de traba-
lho, não estabelecidos pela Legislação 
ou pelo Acordo Coletivo.

Parágrafo 3º - A Companhia se com-
promete a não adotar a pratica de tur-
no e sobreaviso eventual nas ativida-
des operacionais.

Parágrafo 4º - Quando o operador ti-
ver dobra de turno, e estiver escalado 
para a próxima jornada, estará, auto-
maticamente, liberado da mesma, sem 
prejuízo da remuneração.

Parágrafo 5º - A empresa montara 
um grupo de trabalho conjuntamente 
com a Federação Nacional dos Petro-
leiros e Sindicato para discutir a imple-
mentação da sexta turma. 

Parágrafo 6º - A Companhia garantirá 
para todos os trabalhadores deste Re-
gime, dos turnos de 6,  8 e 12 horas a 
Aposentadoria Especial.

Parágrafo 7º - A Companhia garantirá 
o fim do desconto ilegal de 5 dias para 
acerto de escala e estorno retroativo 
dos dias descontados.

Parágrafo 8º - A Companhia garantirá 
o Regime de Turno para a manutenção 
em refinarias, terminais e bases, onde 
haja a operação em turno ininterrup-
to.

 Parágrafo 9º - A Companhia garantirá 
a manutenção do regime de turno para 
manutenção nas plataformas, porém 
com separação entre as atividades de 
operação e manutenção (fim do opera-
dor-mantenedor).

Parágrafo 10º - A Companhia torna 
obrigatória a isonomia de regimes e 
escalas de trabalho para os funcioná-
rios engajados em mesma gerência e/
ou processos similares, salvo na hipó-
tese da vontade do funcionário em 
não participar deste regime e/ou esca-
la de trabalho praticada pelo restante 
da equipe.

CLÁUSULA 112ª - JORNADA DE TRA-
BALHO DO REGIME ESPECIAL DE 
CAMPO – REC 
A Companhia concederá aos empre-
gados engajados no Regime Especial 
de Campo – REC, a relação de dias de 
trabalho para dias de folga de 1 x 2,0 
jornada diária de 12 (doze) horas, com 
intervalo para repouso e alimentação 
e a carga semanal de 33,6 (trinta e três 
vírgula seis) horas.

Parágrafo 1º - O regime de que trata 
o caput será aplicado aos empregados 
engajados em atividades operacionais 
ou administrativas, não enquadradas 
como trabalho em Turno Ininterrupto 
de Revezamento ou Sobreaviso, exer-
cidas em locais confinados e não con-
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finados em áreas terrestres e/ou em 
atividades de equipes sísmicas.

Parágrafo 2º - O período de trabalho 
diário será de 10 (dez) horas, sendo as 
2 horas que complementam a jornada 
considerada pré-pagas.

Parágrafo 3º – Mensalmente, as horas 
excedentes à jornada serão apuradas, 
compensadas com as 2 horas pré-pa-
gas, e o saldo, se positivo, pago como 
serviço extraordinário.

Parágrafo 4º - A Companhia e todos os 
Sindicatos acordam que a alteração da 
jornada diária para 12 horas, incluindo 
as horas pré-pagas citadas no pará-
grafo anterior, fica compensadas com 
o acréscimo da relação trabalho/folga 
de 1x1 para 1x 2.0, com todos os direi-
tos assegurados, não gerando débitos 
na freqüência e com férias anuais.

CLÁUSULA 113ª - JORNADAS DE 
TRABALHO 

A Companhia continuará praticando 
as jornadas de trabalho específicas a 
cada regime, conforme descritas na ta-
bela a seguir:

CLÁUSULA 114ª - REDUÇÃO DA JOR-
NADA PARA PNE QUE EXIGE ACOMPA-
NHANTE

A Companhia aplicará o regime adminis-
trativo reduzido em 50% para os portado-
res de necessidades especiais que exigem 
acompanhante, sem redução de salário.

CLÁUSULA  115ª  – REDUÇÃO DA 
CARGA HORÁRIA PARA OS PAIS DE 
CRIANÇAS PORTADORAS DE NECESSI-
DADES ESPECIAIS

A Companhia reduzirá em 50% da carga 
horária para mães e pais  de crianças por-
tadoras de necessidades especiais, como 
prevê as leis municipal, estadual e federal.

CLÁUSULA 116ª – HORÁRIO FLEXÍVEL

A Companhia continuará praticando 
o sistema de horário flexível, para 
o regime administrativo, de acordo 
com as características operacionais 
de cada órgão, conforme praticado 
em 1º de setembro de 1997, garan-
tindo que as horas que ultrapassa-
ram às 7 horas diárias serão pagas 

como serviço extraordinário, mesmo 
que dentro do horário flexível, salvo 
opção por escrito do empregado.

CLÁUSULA 117ª – JORNADA DE TRA-
BALHO HORÁRIO ADMINISTRATIVO 

A Companhia garante jornada de tra-
balho semanal de 30 (trinta e seis) ho-
ras, para os empregados sujeitos ao 
horário administrativo, sem prejuízo 
salarial e de benefícios.

Parágrafo 1° – Para todos os Traba-
lhadores dos Regimes Administrativo, 
inclusive para os petroleiros terceiriza-
dos, será adotada Jornada diária de 6 
horas, sem redução de salário. 

Parágrafo 2º – Será contabilizado 
como horário trabalhado o intervalo 
de 15 min. de repouso dos(as) Assis-
tentes Sociais e dos Profissionais que 
possuem regulamentação legal con-
templando jornada máxima de traba-
lho de 30h mensais.

CLÁUSULA 118ª – JORNADA DE 
TRABALHO PARA EMPREGADOS NA 
ÁREA DE ENFERMAGEM

A Companhia garante a Carga horária 
semanal de 30hs para a categoria de 
enfermagem, englobando auxiliares 
de enfermagem, técnicos de enferma-
gem e enfermeiros. 

CLÁUSULA 119ª – JORNADA DE 
TRABALHO PARA EMPREGADOS DA 
AQUISIÇÃO MARÍTIMA

A Companhia garante turno de 12 ho-
ras e sobreaviso para os empregados 
desta atividade, de acordo com a clau-
sula 111ª (Regimes de Turnos Ininter-
ruptos de Revezamento). 

Parágrafo 1º - Nos casos onde haja di-
ficuldade logística no transporte aéreo 
da Petrobrás, será permitido o embar-
que de acordo com a logística da em-
presa contratada, desde que haja con-
cordância com os empregados desta 
atividade e seja informado ao SINDI-
PETRO-RJ e SINDIPETRO-NF e à FNP.

Parágrafo 2° - Os empregados desta 
atividade não serão implantados nos 
regimes que trata a clausula 111ª, in-
dependente da sazonalidade dos em-
barques.

Parágrafo 3º - Embarques eventuais 
para treinamento e outras demandas 
não darão direito a serem implantadas.

CLÁUSULA 120ª – PAGAMENTO DA 
DOBRADINHA (EXTRA TURNO)

A Companhia garantirá o Pagamento 
da Dobradinha, Extra Turno (hora ex-
tra) dos feriados - trabalhados pelos 
trabalhadores dos Regimes Especiais 
- de turno, sobreaviso, administrativo 
de campo etc. Hoje é pago na REPLAN; 
tem na REPAR que ganhou na justiça e 
na REVAP tem sentença favorável.

CLÁUSULA 121ª – CORREÇÃO E IN-
DENIZAÇÃO  DA TABELA DE TURNO 

A Companhia  e as Empresas do Siste-
ma Petrobrás se compromete a Corre-
ção e indenização por não cumprimen-
to da tabela de turno que estabelece 
que a cada 3 jornadas é obrigatório o 
descanso de 24 hs. Na Transpetro está 
sendo feito apenas após o quarto dia;

CLÁUSULA 122ª - DIAS DE EMBARQUE 

A Companhia se compromete a con-
siderar, como dia efetivamente traba-
lhado, os dias de embarque, em que o 
empregado deixa seu domicílio para 
atender à periodicidade laboral em 
local de Confinamento indicado pela 
Companhia e de desembarque, quan-
do do retorno, assumindo a empresa 
todos os ônus e despesas por even-
tuais atrasos causados na logística de 
percurso durante o deslocamento, 
embarque e desembarque, e fornecerá 
instalações, acomodações, alimenta-
ção e transporte, adequados às neces-
sidades dos trabalhadores próprios e 
terceirizados a disposição da empresa, 
aguardando o embarque.

CLÁUSULA 123ª – LICENÇA ADOÇÃO 

A Companhia concederá licença ado-
ção na forma estabelecida na Lei no 
10.421/2002, às suas empregadas. 

Parágrafo Único – A Companhia es-
tenderá ao pai adotante a licença pa-
ternidade prevista na Constituição da 
República concedendo o mesmo pra-
zo constante no art. 10, §1º do ADCT.

CLÁUSULA 124ª – LICENÇA MATER-
NIDADE

 A Companhia concederá Licença Ma-
ternidade de 180 (cento e oitenta) de 
forma automática.

CLÁUSULA 125ª – LICENÇA PATER-
NIDADE

A Companhia concederá Licença pa-
ternidade de 30 dias a partir do nasci-
mento ou da Adoção;

CLÁUSULA 126ª - LICENÇA SEM VEN-
CIMENTO 

A Companhia, a requerimento do em-
pregado, concederá licença sem venci-

mento de até 2 (dois) anos, prorrogá-
vel por mais dois anos.

CLÁUSULA 127ª – DAS CONDIÇÕES 
DAS MULHERES

A Companhia se compromete a garan-
tir mesmo tratamento entre gêneros, 
repudiando qualquer tipo de discrimi-
nação em seu estabelecimento

Parágrafo 1º – A Companhia exten-
derá automáticamente a licença ma-
ternidade de 6 meses para todas as 
trabalhadoras terceirizadas e licença 
paternidade de um mês para os tra-
balhadores, sem isenção fiscal para as 
empresas contratadas.

Parágrafo 2º – A Companhia fará ges-
tões aos órgãos públicos para a insta-
lação de creches gratuitas, de quali-
dade e tempo integral para todos os 
filhos das trabalhadoras(es) próximas 
aos locais de trabalho ou perto da re-
sidência.

Parágrafo 3º  – A Companhia implan-
tará um programa permanente de 
combate ao assédio moral e sexual 
no local de trabalho.

Parágrafo 4º – A Companhia punirá 
todos que praticarem assédio moral 
e sexual.

Parágrafo 5º – A Companhia exigirá 
o fim da discriminação às mulheres 
quanto a diferença salarial, promo-
ções e inclusão em regimes de turno 
e sobreaviso.

Parágrafo 6º – A Companhia punirá 
e aplicará multas às empresas que 
praticarem revista íntima e ou demi-
tirem mulheres que engravidem.

Parágrafo 7º – A Companhia propor-
cionará melhorias nos planos de saú-
de com relação aos exames voltados 
a prevenção e tratamento de doença 
das mulheres.

Parágrafo 8º – A Companhia apre-
sentará propostas de melhorias de 
condições de trabalho (Segurança, 
Meio Ambiente e Saúde – SMS) para 
as trabalhadoras, principalmente o 
que concerne à exposição aos riscos 
ambientais.

Parágrafo 9º – A Companhia elimi-
nará quaisquer diferenças salariais e 
punirá e aplicará multa às empresas 
que praticarem esta discriminação.

Parágrafo 10º – A Companhia ga-
rantirá o direito à livre expressão e 
manifestação sexual – contra a ho-
mofobia.

Parágrafo 11º – A Companhia cons-
truirá sanitários femininos adequados 
às normas regulamentadoras (duchas, 
armários, banco de descanso, etc.).

Parágrafo 12º – A Companhia cumpri-
rá as horas de descanso para as traba-

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES
DA CAMPANHA REIVINDICATÓRIA E SALARIAL  - ACT2011 

Parágrafo 1º - O regime de que trata o caput será aplicado aos empregados engajados em atividades 
operacionais  ou  administrativas,  não  enquadradas  como  trabalho  em  Turno  Ininterrupto  de 
Revezamento ou Sobreaviso, exercidas em locais confinados e não confinados em áreas terrestres 
e/ou em atividades de equipes sísmicas.

Parágrafo  2º  -  O  período  de  trabalho  diário  será  de  10  (dez)  horas,  sendo  as  2  horas  que 
complementam a jornada considerada pré-pagas.

Parágrafo 3º – Mensalmente, as horas excedentes à jornada serão apuradas, compensadas com as 2 
horas pré-pagas, e o saldo, se positivo, pago como serviço extraordinário.

Parágrafo 4º - A Companhia e todos os Sindicatos acordam que a alteração da jornada diária para 12 
horas,  incluindo  as  horas  pré-pagas  citadas  no  parágrafo  anterior,  fica  compensadas  com  o 
acréscimo da relação trabalho/folga de 1x1 para 1x 2.0, com todos os direitos assegurados, não 
gerando débitos na freqüência e com férias anuais.

CLÁUSULA 113ª - JORNADAS DE TRABALHO 

A Companhia continuará praticando as jornadas de trabalho específicas a cada regime, conforme 
descritas na tabela a seguir:

Regime de
Trabalho

Jornada
Diária

Carga de
Trabalho
Semanal

Total de
Horas Mensais

Relação
Trabalho x Folga

Administrativo 6 h 30 horas 180 h 5 x 2

Área de Saúde 6 h 30 horas 180 h 5 x 2

Especial de Campo 12 h 33h 36min 168 h 1 x 2,0

Sobreaviso 12 h 33h 36min 168 h 1 x 2,0

Turno Ininterrupto 6 h 33h 36min 168 h 4 x 1

De Revezamento 8 h 33h 36min 168 h 3 x 2

(TR) 12 h 33h 36min 168 h 1 x 2,0

Especial PNE (Portador de 
Necessidades Especiais)

4 h 20 h 90 h 5x2

CLÁUSULA  114ª -  REDUÇÃO  DA  JORNADA  PARA  PNE  QUE  EXIGE 
ACOMPANHANTE

A  Companhia  aplicará  o  regime  administrativo  reduzido  em  50%  para  os  portadores  de 
necessidades especiais que exigem acompanhante, sem redução de salário.
 
CLÁUSULA  115ª  – REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA PARA OS PAIS DE CRIANÇAS 
PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS
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lhadoras em atividades que exigirem 
muitas horas em pé e/ou agachadas.

Parágrafo 13º – A Companhia garanti-
rá transporte gratuito, adequado e de 
qualidade para todas as (os) trabalha-
doras (es) para evitar que os mesmos 
se sujeitem a pegar caronas e perder 
mais tempo de casa para o local de tra-
balho.

Parágrafo 14º - A Companhia garanti-
rá o pagamento de hora extra para os 
trabalhos em final de semana, feriados 
e fora da jornada de trabalho para as 
trabalhadoras.

CAPITULO VII – DA SEGURANÇA DO 
TRABALHO, DO MEIO AMBIENTE E 
DA SAÚDE

CLÁUSULA 128ª - FUNDO ACIDENTE 
DE TRABALHO 

A Companhia e suas Prestadoras de 
Serviço constituirão um fundo des-
tinado à indenização administrativa 
das comunidades que sejam vítimas 
de acidentes ambientais e às famílias 
e/ou herdeiros dos empregados pró-
prios e/ou empregados das empresas 
prestadoras de serviços, vitimas de aci-
dente no trabalho, ou vítimas de doen-
ça profissional.

Parágrafo 1º - O presente fundo visa 
possibilitar o pagamento de indeni-
zações independentemente de pro-
cessos judiciais, não importando esse 
pagamento, em qualquer obstáculo 
ao exercício do Direito de Ação.

Parágrafo 2º - Destina-se o Fundo, 
ainda, ao custeio dos gastos integrais 
de educação e acompanhamento psi-
cológico dos dependentes e familiares 
dos trabalhadores acidentados.

Parágrafo 3º - O presente Fundo será 
constituído com valor anual mínimo 
igual ao total dos dividendos distribuí-
dos aos acionistas no mesmo período. 
Nos exercícios em que não forem dis-
tribuídos dividendos, os pagamentos 
anuais será o equivalente a 3% da fo-
lha anual de salários da empresa; 

Parágrafo 4º - A Companhia e todos 
os Sindicatos pactuarão as regras para 
o cumprimento desta Cláusula.

Parágrafo 5º - A Companhia pagará 
uma indenização de 100 (cem) salários 
brutos a todos os trabalhadores pró-
prios, ou, trabalhadores de empresas 
prestadoras de serviços, que vierem a 
se aposentar por invalidez ou aos de-
pendentes do trabalhador vitimado 
em caso de falecimento, todos os tra-
balhadores aposentados por invalidez 
terão direito ao benefício educacional 
nos moldes da ativa. 

CLÁUSULA 129ª - DESPESAS DE EXA-
MES MÉDICOS SOLICITADOS

A Companhia isentará os empregados 
próprios e terceirizados de qualquer 

participação nas despesas relativas 
à realização de exames médicos por 
ela solicitados, relacionados com o 
trabalho ou explicitados em normas 
ou ainda solicitados por órgão públi-
cos competentes para diagnóstico de 
nexo causal de acidente do trabalho 
ou doença ocupacional.

Parágrafo 1º - A empresa garantirá a 
realização dos exames de colposcopia 
e papanicolau para todas as mulheres 
da Companhia.

Parágrafo 2º - A Companhia se com-
promete a considerar como dia tra-
balhado, o dia em que o empregado 
utilizar para realização do seu exame 
periódico.

Parágrafo 3º – Incluem-se nessa isen-
ção os exames médicos solicitados por 
órgãos públicos competentes para 
diagnóstico de nexo causal de acidente 
do trabalho ou doença ocupacional.

Parágrafo 4º – A empresa garantirá o 
pagamento de hora extra e transporte 
quando os exames médicos forem rea-
lizados durante a folga.

Parágrafo 5º – A empresa custeará 
sem ônus para o empregado todos os 
procedimentos relacionados ao PCM-
SO, de acordo com a NR-7.3.1.b. 

CLÁUSULA 130ª - SESMT COMPARTI-
LHADO

A companhia implantará serviços es-
pecializados de segurança e medici-
na do trabalho, compartilhados com 
as empresas contratadas, até o dia 1º 
de setembro de 2010. A coordenação 
deste serviço se dará por parte da Pe-
trobrás, sendo permitido acompanha-
mento do sindicato. 

Parágrafo 1º - A Companhia com-
promete-se a ter serviço de medicina 
ocupacional próprio, inclusive plantão 
médico no horário noturno.

Parágrafo 2º - A Companhia apresen-
tará um programa de reuniões específi-
cas entre os Serviços especializados de 
Segurança e Medicina do Trabalho, pró-
prio e contratados, visando à uniformi-
dade de ações e troca de experiências.

Parágrafo 3º - A Companhia apresen-
tará às CIPAS e sindicatos cópia anual 
do relatório do PCMSO e do PPRA de 
seus órgãos e de todas as empresas 
prestadoras de serviço até 30 dias após 
a conclusão do relatório.

Parágrafo 4º - A companhia garante 
que em todos os Terminais (Transpe-
tro) haverá ambulatório médico. Nos 
terminais que ainda não dispõe de am-
bulatório, a companhia terá um prazo 
de 2 meses para construí-los a partir 
da assinatura do ACT.

CLÁUSULA 131ª - PROGRAMAS DE 
SAÚDE E SEGURANÇA DE EMPRESAS 
CONTRATADAS 

A Companhia, em conjunto com todos 
os Sindicatos e empresas contratadas, 
estabelecerá Comissões Nacional e Re-
gionais com o objetivo de acompanhar 
e fiscalizar os programas de treinamen-
to prévio e as condições de saúde, se-
gurança e meio ambiente, dos empre-
gados das empresas prestadoras de 
serviço à Companhia, que laborem em 
suas instalações ou áreas industriais. 

Parágrafo 1º - A Companhia exigirá 
das empresas prestadoras de serviço à 
emissão da CAT conforme estabelece 
a NR-7 em caso de ocorrência de aci-
dentes de trabalho, com ou sem afas-
tamento, enviando cópia da mesma à 
CIPA da empresa contratada e à CIPA 
do órgão da Petrobrás onde a empre-
sa presta serviço e ao Sindicato dos 
trabalhadores, em caso de suspeita 
de doença ocupacional, ocorridos em 
suas unidades e, no caso de não haver 
a emissão do documento, emiti-lo dire-
tamente nos moldes estabelecidos na 
liminar deferida na ACPU 1387 - 2003 - 
048 - 01 - 00- 7 do TRT da 1a Região.

Parágrafo 2º - A companhia passará a 
exigir que nos contratos com empre-
sas terceirizadas, passe a ser norma 
que todos os brigadistas terceirizados 
tenham direito ao benefício.

CLÁUSULA 132ª – READAPTAÇÃO 
PROFISSIONAL

A Companhia aperfeiçoará a sua atu-
al política de readaptação para o em-
pregado reabilitado pela Instituição 
Previdenciária, na função compatível 
com a redução de sua capacidade la-
borativa desde que não haja desvio de 
suas atribuições, ocorrida em razão de 
acidente ou doença, segundo parecer 
médico do órgão oficial, será garantido 
apoio psicológico e teste vocacional. 

Parágrafo 1º - Será garantida a per-
cepção da remuneração total paga 
à época do acidente ou constatação 
da doença ao empregado reabilitado, 
assim como a natural evolução da sua 
carreira, suas promoções e respecti-
vos anuênios, recompondo os valores 
dessa remuneração, retroativamente à 
data da sua readaptação, com o paga-
mento dos valores retroativos.

Parágrafo 2º - Será garantido, ainda, 
a mesma carga horária e o tempo de 
serviço para fins de aposentadoria. 

Parágrafo 3º - Será garantido o em-
prego, ao acidentado, enquanto existi-
rem seqüelas físicas ou psicológicas. 

Parágrafo 4º - No caso de emprega-
dos paraplégicos submetidos à rea-
bilitação funcional, a Companhia se 
compromete a manter a mesma remu-
neração global resultante de salários, 
benefícios e vantagens percebidos 
anteriormente à lesão, independente-
mente da causa da lesão.

Parágrafo 5º - Caso o trabalhador te-
nha que se aposentar por invalidez, 

em decorrência de doença ocupacio-
nal e acidente de trabalho e seqüelas 
oriundas das mesmas, terá como base 
para o cálculo de seu benefício, a ser 
pago pela PETROS, a remuneração do 
topo da carreira. 

Parágrafo 6º - A companhia arcará per-
manentemente com as despesas mé-
dicas e medicamentos decorrentes de 
seqüelas da sua doença profissional. 

Parágrafo 7º - Será respeitada a qua-
lificação técnica do empregado, quan-
do da sua reabilitação profissional. 

Parágrafo 8º - Repor todas as redu-
ções efetuadas no 2072 referentes a 
promoções, avanço de nível e anuênio 
retroativo a data do início do evento. 

CLÁUSULA 133ª - SUPERVISÃO DOS 
PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO 

A Companhia obriga-se a supervisio-
nar, no local, os programas de alimen-
tação, para trabalhadores próprios e 
contratados com o apoio de profissio-
nais da área de saúde e/ou nutrição da 
Companhia e empreiteiras, juntamen-
te com o representante do Sindicato. 

Parágrafo 1º - A Companhia e todos 
os Sindicatos definirão programas ali-
mentares de acordo com o perfil de 
saúde levantado pelo SMS nos exames 
periódicos. 

Parágrafo 2º - A Companhia discutirá 
este tema no âmbito das comissões de 
SMS estabelecidas nas Unidades.

Parágrafo 3º - A Companhia custeará 
o tratamento de obesidade obedecen-
do ao que estabelece o CONSU 10.

Parágrafo 4º - Nas unidades em que 
o serviço de alimentação é oferecido 
aos trabalhadores próprios e contrata-
dos, a companhia assegurará que a ali-
mentação será igual (em quantidade 
e qualidade) aos trabalhadores, sem 
discriminação.”

Parágrafo 5º - A companhia regula-
mentará o tratamento de obesidade 
mórbida grau III com garantia de cus-
teio de internamento em clínica SPA 
de Emagrecimento.

CLÁUSULA 134ª - CIPA 

As eleições da CIPA serão convocadas 
conforme resoluções determinadas 
pela NR-5, sendo as mesmas comuni-
cadas previamente, com antecedên-
cia mínima de 90 dias, ao respectivo 
Sindicato e a todos os trabalhadores, 
efetivos e terceirizados, observando os 
seguintes procedimentos:

a. O número base para a definição de 
todos os membros eleitos da CIPA é o 
referido pela NR-5 (MTE), e incluindo os 
trabalhadores terceirizados lotados no 
respectivo local, quando da eleição. 
b. Os membros da CIPA terão acesso a 
todos os locais de trabalho e às infor-
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mações, dados estatísticos, laudos e 
pareceres, bem como avaliações am-
bientais referentes à segurança, meio 
ambiente e saúde dos trabalhadores, 
inclusive fornecimento de cópias de 
quaisquer documentos necessários ao 
bom exercício de suas atividades, num 
prazo de 48 horas após o requisitado. 
c. Todos os membros (titulares e su-
plentes) da CIPA serão liberados pela 
Companhia e empresas contratadas, 
durante sua jornada de trabalho por 
um período mínimo de seis horas se-
manais, para inspeção regular nos 
locais de trabalho, bem como para 
participar de reuniões da Comissão e 
exercício das demais atividades exigi-
das pelo cargo, sem prejuízo da remu-
neração.
d. É permitida a reeleição dos mem-
bros da CIPA, sem prazo limitado.
e. É vedada a transferência dos compo-
nentes de seu grupo e locais de traba-
lho, sem a expressa anuência dos mes-
mos, homologada pelo Sindicato.
f. A Companhia garante a investiga-
ção de qualquer acidente de trabalho 
pela CIPA, conforme NR-5, bem como 
garantir a divulgação para toda a for-
ça de trabalho, de modo a contribuir 
com a prevenção de possíveis futuros 
acidentes. 
g. A Companhia garantirá a formação 
de uma CIPA para cada plataforma 
marítima e para cada unidade da Pe-
trobrás / prédio administrativo, respei-
tando a NR-5.
h. Todos os membros da CIPA inclusive 
presidente serão eleitos pelos empre-
gados com um mandato de 2 (dois) 
anos, assim também será estendida a 
sua garantia de emprego por mais de 
2 (dois) anos.
i. A empresa viabilizará os meios de loco-
moção para os cipistas participarem das 
reuniões ordinárias e extraordinárias. 
j. A Companhia garantirá a participação 
do presidente e vice-presidente nos co-
mitês de gestão de SMS das unidades. 
k. A empresa liberará os cipistas, durante 
as paradas de manutenção.
l. A empresa indicará como presidente 
da CIPA o cipista eleito com maior nú-
mero de votos na eleição da CIPA. 
m. Todos os membros da CIPA deverão 
ser votados e os trabalhadores (eleitores) 
poderão votar em tantos candidatos em 
quantos forem à representação eleita;
n. A Companhia garantirá a participa-
ção de representantes eleitos da CIPA 
para participar das Comissões de Aná-
lise de Acidentes ocorridos com trabalhado-
res próprios ou contratados, sem prejuízo 
das atribuições da NR-5;
o. A empresa e os Sindicatos definirão os lo-
cais de instalação das urnas para coleta de 
voto e apuração onde ainda não houver CIPA 
constituída. Fica vedado o uso de urnas ele-
trônicas sendo a eleição feita exclusivamente 
por urnas tradicionais e cédula de papel.
p. Promover Reuniões trimestrais das CIPAS;

Parágrafo Único - Para fins do presen-
te acordo, entenda-se, como trabalha-
dores terceirizados, os empregados de 
empresas interpostas que prestam ser-
viços, de caráter permanente, nas insta-
lações ou unidades da Companhia. 

CLÁUSULA 135ª - REPRESENTANTE 
SINDICAL NA CIPA 

A Companhia assegura a presença, às 
reuniões da CIPA, de dois representan-
tes sindicais indicado pelo respecti-
vo órgão de classe, fornecendo-se ao 
Sindicato cópia das atas das reuniões 
ordinárias e extraordinárias e das Sub-
comissões. 

CLÁUSULA 136ª – FORMAÇÃO CIPAS 
COM PARTIÇÃO DOS SINDICATOS

A Companhia manterá com as CIPAs 
próprias, CIPAs das empresas terceiri-
zadas e os Sindicatos, a realização de 
palestras, cursos, seminários, ao me-
nos a cada quatro meses sobre as ca-
racterísticas tóxicas e marcadores de 
exposição biológica de suas matérias 
primas, produtos e subprodutos, in-
sumos bem como dos demais riscos 
presentes nos locais de trabalho e os 
meios necessários à prevenção ou eli-
minação de seus efeitos nocivos. 

CLÁUSULA 137ª - AMPLIAÇÃO, CRIA-
ÇÃO E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL

A Companhia garantirá a participação 
dos Sindicatos e das CIPAS nos proje-
tos de ampliação, criação e manuten-
ção de suas instalações industriais, 
detectando os impactos sobre o meio 
ambiente, sobre a saúde dos traba-
lhadores e da população vizinha, de-
finindo os respectivos mecanismos de 
controle. 

CLÁUSULA 138ª - DOCUMENTAÇÃO 

A Companhia encaminhará ao Sindica-
to e a CIPA, a seguinte documentação:

a). Cópia da Comunicação do Acidente 
de Trabalho (CAT), no prazo de 24 (vin-
te e quatro) horas de sua emissão, do 
empregado acidentado, afastado por 
doença profissional, ou em agrava-
mento desta, garantindo que a cópia 
da mesma seja entregue ao trabalha-
dor no mesmo prazo;
b) Cópia dos relatórios das CIPAs a res-
peito de acidente sem e com afasta-
mento e outros incidentes;
c) Cópia dos Relatórios de Ocorrência 
Anormal, Relatórios de Acidente com 
Lesão, bem como as soluções a serem 
implementadas, no prazo de 72 (se-
tenta e duas) horas e de todo relató-
rio da Companhia que possa permitir 
ao Sindicato o acompanhamento das 
condições de saúde, de segurança e 
do ambiente de trabalho;
d) Que a Companhia se responsabilize 
pelo acompanhamento das emissões 
das CAT’s para os trabalhadores tercei-
rizados que venham a ser acometidos 
por acidentes de trabalho quando es-
tiverem a serviço da Companhia e que 
façam o acompanhamento dos referi-
dos acidentados até sua completa re-
cuperação.
e) A Companhia assegurará o envio de 
uma cópia extra de CAT,s emitidas pe-
las empresas contratadas para os Sin-
dipetro e Sindicatos dos trabalhadores 

da Companhia em suas respectivas 
bases.
f ) A Companhia assegurará o envio de 
uma cópia do CADO – Comunicado de 
Acidentes e doença ocupacional.
g) A Companhia e as CIPAS enviarão  
para os Sindicatos cópias dos relató-
rios das comissões de investigação de 
acidentes – seja uma responsabilidade 
da empresa e das CIPAS.

CLÁUSULA 139ª - LOTAÇÃO DE EN-
FERMAGEM POR TURNO 

A Companhia manterá, em seus ór-
gãos operacionais, no mínimo, 2 (dois) 
empregados próprios de nível médio 
da área de enfermagem e 1 (um) médi-
co, por grupo de turno, e um motorista 
para locomoção da ambulância, por 
grupo de turno e administrativo.

Parágrafo Único - A Companhia man-
terá Plantão médico 24 horas em todas 
as unidades operacionais;

CLÁUSULA 140ª - UNIDADES DE TE-
RAPIA INTENSIVA 

A Companhia implantará, e manterá 
onde já existirem, 4 (quatro) unidades 
aéreas de terapia intensiva, para todas 
as áreas de Confinamento. 

CLÁUSULA 141ª - PRIMEIROS SO-
CORROS 

A Companhia manterá em seus Órgãos 
Operacionais material e equipamentos 
necessários à prestação de primeiros 
socorros, de acordo com as caracterís-
ticas de cada local e pessoal qualifica-
do e formado para esse fim.

Parágrafo 1º - Sempre que necessário 
será proporcionado transporte de víti-
mas de acidente ou mal súbito no local 
de trabalho para unidades de saúde, 
em veículos adaptado para esse fim 
(Ambulância), acompanhado por pro-
fissional apropriado a cada situação, 
devendo existir um plano de emergên-
cia preestabelecido e adequadamente 
divulgado.

Parágrafo 2º - A Companhia se com-
promete a implantar, e manter, onde 
já existirem, unidades de resgate aero-
médicos para as áreas de confinamen-
to, conforme portaria específica do Mi-
nistério da Saúde sobre padronização 
de veículo de resgate e transporte.

Parágrafo 3º - A Companhia se 
compromete em caso de acidente 
com ocorrência de vítimas trabalha-
dores próprios e terceirizados com 
queimaduras de terceiro grau, fazer 
o deslocamento e internamento no 
Hospital de Base do Galeão no esta-
do do Rio de Janeiro em prazo não 
superior a 6 horas após a ocorrên-
cia (restrição do hospital), mediante 
convênio permanente como o refe-
rido estabelecimento hospitalar e 
UTI aéreos. Esse procedimento deve 
ser obrigatório e amplamente divul-
gado.

CLÁUSULA 142ª – CONTROLE E VIGI-
LÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA

Cumprimento imediato da Portaria 
518 que exige técnico na área de quí-
mica nas atividades de controle e vigi-
lância da qualidade da água.

CLÁUSULA 143ª - MELHORIA DE 
SAÚDE, SEGURANÇA E MEIO AM-
BIENTE

A Companhia manterá seus esforços de 
permanente melhoria das condições 
de segurança, meio ambiente e saúde 
ocupacional, consoante com o que es-
tabelecem as suas políticas e diretrizes 
para estas áreas. 

Parágrafo 1º - A Companhia realizará 
programas de treinamento com vistas 
a promover a capacitação dos empre-
gados e assegurar sua participação 
nos programas de segurança e saúde 
ocupacional e exigir o mesmo para as 
empresas contratadas. 

Parágrafo 2º - A Companhia assegura 
o direito dos Sindicatos às informa-
ções sobre os riscos presentes nos seus 
locais de trabalho, assim como às me-
didas adotadas para prevenir e limitar 
estes riscos.

Parágrafo 3º - A Companhia garante 
aos Sindicatos, a CIPA e aos trabalha-
dores a exibição em local visível e o 
acesso às fichas técnicas de todos os 
produtos químicos existentes no meio 
ambiente de trabalho.

Parágrafo 4º - A Companhia exigirá, 
em seus contratos, a realização de exa-
mes periódicos dos terceirizados de 
acordo com os critérios utilizados para 
o exame dos seus trabalhadores dire-
tos, em consonância com as Normas 
Regulamentadoras do MTE.

Parágrafo 5º - A Companhia imple-
mentará uma política de prevenção e 
tratamento á LER/DORT, com atuações 
específicas no ambiente de trabalho, 
realizando melhorias nas condições 
ergonômicas, garantindo intervalos 
regulares (interrupções) na jornada de 
trabalho, para descanso e/ou prática 
de exercícios preventivos à doença. 
Implementando programas de trata-
mento e recuperação inclusive social 
e psicológica para o (a) funcionário 
(a) acometido deste mal, e criando co-
mitê de trabalhadores acometidos de 
DORT/LER – Doença osteomuscular 
relacionada ao trabalho, com a partici-
pação dos sindicatos.

Parágrafo 6º - A Companhia imple-
mentará uma política de gerenciamen-
to de qualidade de vida, garantindo a 
continuidade dos programas na área 
de saúde, tais como condicionamen-
to físico, reeducação alimentar, pro-
gramas de prevenção às drogas, anti-
estresse e ginástica laboral a todos os 
trabalhadores (as) da PETROBRÁS e 
contratados tendo como base o PPRA 
e PCMSO, utilizando-se de embasa-
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mento técnico, estudos ergonômicos 
e levantamentos de causas do absen-
teísmo.

Parágrafo 7º - A Companhia imple-
mentará melhorias nos procedimen-
tos dos exames ocupacionais e nas 
ações de saúde das empresas con-
tratadas, em respeito ao fiel cumpri-
mento das NR’s do MTE nos próximos 
processos de contratação de presta-
ção de serviços. Será garantido à CIPA 
e aos sindicatos o acompanhamento 
desse procedimento.

Parágrafo 8º - A Companhia dará 
continuidade aos programas de ge-
renciamento da saúde, tais como 
promoção da atividade física, orien-
tação nutricional, programas de pre-
venção às drogas e ginástica laboral, 
utilizando se de dados epidemioló-
gicos dos exames médicos ocupacio-
nais, estudos ergonômicos e levanta-
mentos de causas do absenteísmo. A 
Companhia promoverá liberação da 
trabalhadores(as) durante 25 (vinte e 
cinco) minutos para o exercício da gi-
nástica laboral;

Parágrafo 9º - A companhia realizará 
a lavagem, higienização e disposição 
de uniformes, e toalhas para seus em-
pregados próprios e terceirizados, nos 
segmentos operacionais.

Parágrafo 10º - A companhia assegu-
rará que os novos projetos sejam pre-
cedidos de estudos de engenharia de 
segurança e saúde ocupacional.

Parágrafo 11º - Auxílio Academia Físi-
ca/ Atividade Física  – pagamento do 
Auxílio de Academia Física e/ou Ado-
ção mesmo sistema para os trabalha-
dores do Campos Elísios/RJ, para todos 
os trabalhadores; 

Parágrafo 12º - Programa de Saúde 
da Família - um programa de saúde da 
família para os petroleiros com a co-
ordenação da AMS e participação dos 
sindicatos e das associações de apo-
sentados. 

Parágrafo 13º - Sala de Apoio ao Alei-
tamento Materno em todas as unida-
des do Sistema Petrobras;

Parágrafo 14º - Espaço no local de tra-
balho para descanso após o almoço;

Parágrafo 15º - A Companhia promo-
verá Encontros Nacional e Regional - 
sobre saúde e segurança no local de 
trabalho;

Parágrafo 16º – A Companhia disponi-
bilizará próximo ou nos aeroportos, de-
pendências para acomodação de todos 
os trabalhadores que muitas vezes são 
obrigados a retardar o embarque.

Parágrafo 17º – A Companhia adota-
rá, conforme negociação com os sin-
dicatos, medidas para reduzir os riscos 
nas operações aéreas como: aumento 
e renovação da frota aérea, fim dos 

vôos noturnos e melhoria da manu-
tenção, cabendo à Petrobras a con-
tratação de empresa especializada e 
independente para acompanhamento 
de condições, plano de manutenção, 
entre outras coisas, com a participação 
do sindicato.
Parágrafo 18º – O SMS da Companhia 
desenvolverá permanentes auditorias 
em todas as unidades da empresa e 
priorizará as empresas prestadoras de 
serviço que tiverem muitos acidentes e 
as que tiverem poucos acidentes (com-
bate à subnotificação de acidentes).

Parágrafo 19º – No cadastro de for-
necedores de bens e serviços será am-
pliado o nível de exigência em SMS das 
empresas contratadas, realizando-se au-
ditorias constantes, afim de comprovar 
se as empresas estão cumprindo com as 
exigências estabelecidas pelo SMS.

Parágrafo 20º – A Companhia esta-
belecerá políticas de segurança que 
irão além do fornecimento de EPIs, 
com cursos voltados à prevenção de 
acidentes e conscientização dos riscos 
aos trabalhadores.
 
CLÁUSULA 144ª - ASSÉDIO MORAL 

A companhia desabonará e se absterá 
de prática de constrangimentos e dis-
criminações explícitas ou veladas, que 
podem ser caracterizadas como assé-
dio moral, individual ou coletivo nas re-
lações de subordinação hierárquica, ou 
no relacionamento com o conjunto da 
trabalhadores(as) ou segmentos dessa. 

Parágrafo Único - As vítimas de assé-
dio moral com repercussão sobre a saú-
de, terão a garantia de emissão da CAT. 

CLÁUSULA 145ª - PPP - PERFIL PRO-
FISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO

A Companhia adotará a Instrução Nor-
mativa/INSS/DC nº 99, de 05/12/2003, 
a partir de 1º de janeiro de 2004. O 
exercício de atividade especial será 
feito pelo PPP, emitido com base em 
laudo técnico de condições ambien-
tais de trabalho e homologado pelo 
sindicato.

Parágrafo 1º - A Companhia fornecerá o 
PPP do empregado após o protocolo de 
sua solicitação formal dentro de 48 horas.

Parágrafo 2º - A Companhia exigirá, 
das empresas contratadas, o forne-
cimento do PPP a seus empregados, 
após o término do contrato. 

Parágrafo 3º - A Companhia fornece-
rá o PPP a seu empregado quando da 
homologação da rescisão do contrato 
de trabalho por aposentadoria ou dis-
pensa do serviço.

CLÁUSULA 146ª - DOENÇAS TROPICAIS

A Companhia considerará como do-
enças profissionais, para todos os efei-
tos, as moléstias denominadas como 
doenças tropicais, tais como: malária, 

hepatite e leishmaniose e suas seqüe-
las, adquiridas, durante jornada de 
trabalho, em regiões de reconhecida 
incidência, na ocorrência de doença 
infecto contagiosa haverá a adoção de 
programa de controle com ampla di-
vulgação para trabalhadores(as).

CLÁUSULA 147ª - ACESSO AO LOCAL 
DE TRABALHO 
A Companhia assegurará o acesso a 
todos os locais de trabalho dos pro-
fissionais da área de saúde e segurança 
indicados e assessores do sindicato por 
ele acompanhado, para, na qualidade de 
representantes do Sindicato, e/ou do Mi-
nistério Público do Trabalho, verificarem 
as condições de saúde, meio ambiente, 
higiene e segurança do trabalho. 

Parágrafo Único - A Companhia dis-
ponibilizará acesso e documentação 
indispensáveis à elaboração de laudos 
técnicos sobre as condições de traba-
lho em suas instalações, por parte de 
profissional habilitado indicado pelos 
Sindicatos. Igualmente o sindicato terá 
assegurado o Profissional Médico do 
Trabalho indicado, o acesso aos pron-
tuários, desde que autorizado pelo tra-
balhador, e relatório anual do PCMSO.

CLÁUSULA 148ª - ACESSO AO LOCAL 
DO ACIDENTE 

A Companhia garantirá o acesso ime-
diato, de representantes dos Sindica-
tos com seus assessores profissionais 
indicados e de representantes eleitos 
da CIPA com seus assessores e profis-
sionais indicados na área onde ocor-
rer acidente, assim como assegurará 
o acompanhamento, por esses represen-
tantes, dos inquéritos e/ou investigações 
decorrentes, ainda que internos.

Parágrafo Único – Responsabilizam-se as 
partes pela manutenção das característi-
cas do local do acidente, de forma a pre-
servar elementos úteis à sua apuração.

CLÁUSULA 149ª – COMISSÕES DE 
ANÁLISE DE ACIDENTES

Será constituída no âmbito da Compa-
nhia, comissão permanente e paritária 
para análise de acidentes, cabendo ao 
Sindicato, no âmbito regional, a indi-
cação de metade de seus membros, a 
qual caberá acompanhar todas as co-
missões constituídas regionalmente 
para a análise de acidentes, sem pre-
juízo da participação de representan-
tes eleitos da CIPA e de sindicatos nas 
comissões regionais. 

CLÁUSULA 150ª - ACOMPANHAMEN-
TO DE FISCALIZAÇÕES

A Companhia permitirá que represen-
tantes sindicais e da CIPA acompanhem 
a fiscalização, pelos órgãos competen-
tes, dos preceitos legais e regulamen-
tares sobre segurança, meio ambiente 
e saúde do trabalhador. 

CLÁUSULA 151ª - JATEAMENTO DE 
AREIA 

A Companhia não mais utilizará jate-
amento de areia e limalha e adotará 
hidrojateamento em suas instalações 
e serviços sub-contratados.

Parágrafo Único - A companhia se 
compromete a cuidar dos resíduos 
oriundos desta prática.

CLÁUSULA 152ª - INFORMAÇÃO SO-
BRE A SAÚDE DO EMPREGADO 

A Companhia e suas empresas contra-
tadas asseguram que cada empregado 
será informado e orientado, por escri-
to, pelo seu órgão de Saúde Ocupa-
cional, sobre o resultado da avaliação 
de seu estado de saúde e dos exames 
complementares a que foi submetido. 
O empregado que solicitar terá acesso 
a cópia de seu prontuário médico na 
íntegra, no prazo de 24 horas. 

Parágrafo 1º - Sempre que solicitado 
por Médico do Trabalho do Sindicato, o 
órgão de Saúde Ocupacional da Com-
panhia fornecerá, mediante autoriza-
ção do empregado, os resultados dos 
exames e informações sobre a saúde, 
relacionada com suas atividades ocu-
pacionais.

Parágrafo 2º - Será implantada e dis-
ponibilizada a Caderneta de Saúde 
do Trabalhador, que deverá conter os 
resultados dos exames médicos e de 
complemento de diagnóstico, além 
dos fatores de risco a que o trabalha-
dor esteja exposto.

Parágrafo 3º - A Companhia deverá 
assumir a emissão de laudos que com-
põe o PPP para o período que traba-
lharam dentro de suas áreas ex-em-
pregados terceirizados de empresas 
que já não existem mais. Os laudos a 
serem emitidos Petrobrás serão acom-
panhados pelas CIPAS.

Parágrafo 4º - A companhia garantirá 
a privacidade dos empregados em to-
dos os exames médicos e laudos psi-
coterapêuticos rcebido pela mesma.

CLÁUSULA 153ª - EXAME MÉDICO E 
ODONTOLÓGICO PARA OS APOSEN-
TADOS 

A Companhia realizará exames médi-
cos e odontológicos para todos os em-
pregados aposentados e pensionistas. 

Parágrafo 1º - A Companhia manterá 
o direito ao exame médico periódico 
anual para os aposentados, sem quais-
quer descontos para os mesmos.

Parágrafo 2º - As despesas com trata-
mento de doença profissional, adquiri-
da na Companhia, serão integralmente 
custeadas pela mesma. 

Parágrafo 3º - Que os periódicos, para 
os aposentados (PASA), sejam com 
cobertura integral, das despesas, pela 
Petrobrás. Que o exame periódico exe-
cutado durante todo o período de tra-



SINDIPETRO-LP 16 Boletim n° 67 - setembro de 2011

balho do empregado seja, nos mesmo 
moldes (medicina ocupacional e pre-
ventiva de doenças contra), entendida 
para seu período de vida como apo-
sentado.

CLÁUSULA 154ª - COMBATE À EMER-
GÊNCIAS

A Companhia comporá equipe de 
combate a incêndios em suas Orga-
nizações de Controle de Emergência, 
exclusivamente, com pessoal próprio 
da área de Segurança Industrial e/ou 
predial, com efetivo mínimo aprovado 
pelo Sindicato.

Parágrafo 1° - Comporão as brigadas 
de emergências técnicos de seguran-
ça com formação em bombeiros civis, 
pertencentes ao quadro próprio da 
empresa e voluntários pertencentes à 
força de trabalho de suas unidades.

Parágrafo 2° - A adesão e o desliga-
mento do profissional que não é da 
área de segurança industrial, será vo-
luntária.

Parágrafo 3° - Todos os treinamentos 
necessários ao cumprimento das fai-
xas de emergência serão ministrados 
durante a escala de trabalho.

Parágrafo 4° - Os componentes das 
faixas de emergências terão direito a 
cinco folgas extras anuais.

CLÁUSULA 155ª - AVALIAÇÃO E MONI-
TORAMENTO AMBIENTAL E BIOLÓGICO

A Companhia realizará com o acom-
panhamento do sindicato a avaliação 
dos riscos ambientais de acordo com 
a legislação de Segurança e Saúde no 
trabalho, considerando a presença ou 
não de agentes físicos, químicos ou 
biológicos. Manterá, à disposição dos 
empregados em locais de fácil acesso e 
os resultados da avaliação e do monito-
ramento biológico serão entregues aos 
respectivos trabalhadores e sindicatos, 
relativos a seu órgão de trabalho.

Parágrafo 1º - A Companhia encami-
nhará aos Sindicatos análise de água no 
lençol freático realizada em suas áreas 
industriais.

Parágrafo 2º – A Companhia realizará 
estudos epidemiológicos sempre que 
houver indício de incidência anormal 
de alterações nos resultados de exa-
mes dos trabalhadores próprios e ter-
ceirizados quando do fechamento do 
relatório anual do PCMSO. As avalia-
ções epidemiológicas serão realizadas 
por entidades e órgão isentos, como 
universidades, Fundacentro, etc, de 
comum acordo com os sindicatos e 
com ampla divulgação para a traba-
lhadores (as). Havendo suspeição de 
nexo entre epidemia e ocupação, a 
companhia emitirá as CAT’s de todos 
os trabalhadores sob investigação, 
conforme estabelece a NR-7 do MTE.

Parágrafo 3º – A Companhia se com-

promete a adotar termos mais objeti-
vos nos resultados de suas avaliações 
e abolirá os termos: “moderado”, “não 
identificado”, etc.

Parágrafo 4°  - A Companhia For-
necerá  Curso de Formação aos 
Enfermeiros(as) e Médicos(as) recém-
admitidos, para conhecimento das ta-
refas e condições de trabalho de cada 
empregado, servindo como auxílio 
no entendimento dos exames perió-
dicos.

Parágrafo 5° - A Companhia deverá 
disponibilizar técnicos de segurança 
com especialização em higiene ocu-
pacional em regime de turno, nas uni-
dades que possuam regime de turno, 
com garantia de pelo dois emprega-
dos próprio por  grupo de turno, para 
calibração de equipamentos, avalia-
ção  de cenários acidentais, monitora-
mentos ambientais, encaminhamen-
tos e avaliação médica.

Parágrafo 6° - A companhia convidará 
os sindicatos para o acompanhamen-
to do processo de medição, analise e 
classificação dos riscos ambientais no 
ambiente de trabalho, envolvendo os 
trabalhadores do local avaliado de 
acordo com a legislação de segurança 
e saúde no trabalho.

Parágrafo 7° - A companhia garante 
a supervisão das avaliações dos ris-
cos físicos, químicos e biológicos dos 
ambientes de trabalho, será realizado 
por equipe própria.

Parágrafo 8° - A companhia avaliará 
todos os riscos ambientais, convidan-
do formalmente os sindicatos para 
acompanhamento de medições dos 
riscos ambientais.

Parágrafo 9° - A companhia garanti-
rá a apresentação e cópias á todos os 
empregados de APR-HO, dos resulta-
dos das avaliações ambientais e bio-
lógicas, bem como, de outros dados 
ambientais e biológicos referentes 
ao ambiente de trabalho dos envol-
vidos.

Parágrafo 10° - A companhia garan-
tirá o monitoramento ambiental das 
atividades de rotinas e criticas (aber-
turas de equipamento, purgas, drena-
gens, etc.) pela higiene ocupacional.

Parágrafo 11° - A companhia dis-
ponibilizará onde existir atividade 
de operação condições de avaliar no 
local de trabalho os contaminantes 
existentes e sua concentração (o que 
existe e em que quantidade). Forne-
cendo equipamentos de leitura dire-
ta para avaliação de condições am-
bientais em campo aos profissionais 
que apóiam liberação de trabalhos e 
emergências.

Parágrafo 12° - A companhia garantirá 
avaliação médica de todos os empre-
gados envolvidos em emergência (in-
cêndios, explosões, vazamentos e etc.). 

CLÁUSULA 156ª - POLÍTICA DE SAÚDE

A Companhia compromete-se a ado-
tar uma nova Política de Saúde, priori-
zando as ações preventivas e aperfei-
çoando as ações corretivas de saúde 
na assistência aos empregados, inclu-
sive garantindo adaptação e forneci-
mento pela AMS de tutores, próteses 
e órteses, para empregados depen-
dentes portadores de necessidades 
especiais. 

Parágrafo Único - Desenvolver pro-
grama de aptidão física para 100% 
dos empregados, aposentados e pen-
sionistas.

CLÁUSULA 157ª - DIREITO DE RE-
CUSA 

Quando o empregado, no exercício 
de suas atividades, fundamentado 
em seu treinamento e experiência, 
após tomar as medidas corretivas, e 
crer que a vida e/ou integridade física 
sua e/ou de seus colegas de trabalho, 
risco à integridade das instalações ou 
do meio ambiente, se encontre em 
risco grave e iminente, deverá sus-
pender a realização dessas atividades, 
comunicando imediatamente tal fato 
ao seu superior hierárquico. O mesmo 
manterá a suspensão das atividades, 
até que venha a ser normalizada a re-
ferida situação.

CLÁUSULA 158ª – PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE E SEGURANÇA

A Companhia garantirá que os téc-
nicos de segurança não enfrentarão 
punição disciplinar, transferência in-
voluntária, empecilho, obstrução, ou 
punição, no exercício de seu poder de 
embargo de atividades, de procedi-
mentos, ou de instalações, que este-
jam em discordância com as normas 
de segurança e da medicina do traba-
lho. 

Parágrafo 1° - Caso o trabalhador, 
mesmo após a avaliação do seu supe-
rior hierárquico, considere que a condi-
ção de risco grave e iminente persiste, 
deve continuar exercendo seu direito 
de recusa e solicitar sua retirada do lo-
cal de trabalho. Deverá ser comunica-
do ao sindicato da categoria.

Parágrafo 2º - Que o direito de recusa 
estenda-se à possibilidade de negativa 
de participação em comissões que vi-
sem à apuração de fatos não inerentes 
do contrato de trabalho.

Parágrafo 3º - A empresa garante que 
o Direito de Recusa, nos termos acima, 
não implicará em sanção disciplinar.

Parágrafo Único – todo e qualquer 
embargo que se enquadre no caso aci-
ma será informado pelo profissional 
de segurança à CIPA.

CLÁUSULA 159ª - ACORDO DO BEN-
ZENO E BANIMENTO DO AMIANTO

A Companhia se compromete a 
cumprir a NT Nota Técnica (COREG 
07/2002) que entende como integran-
tes do campo de aplicação do Acordo 
de Benzeno e do Anexo 13-A da NR-
15 (Norma Regulamentadora 15), as 
plataformas, terminais, laboratórios, 
bases de distribuição de petróleo, gás 
e derivados e a norma de vigilância 
ocupacional dos empregados expos-
tos ao Benzeno (Norma 776).

Parágrafo 1º – Que a análise de ris-
co em relação a substância Benzeno, 
para classificação de área de risco, 
seja baseada em análise qualitativa e 
não quantitativa. A Companhia tam-
bém se compromete a banir de suas 
instalações a utilização de materiais 
cuja composição contenha AMIAN-
TO CRISOTILA (amianto branco), bem 
como qualquer outro tipo de asbesto, 
com prazo limitado de substituição 
até o primeiro semestre de 2012.

Parágrafo 2º - A Companhia encami-
nhará e o sindicato acompanhará de 
forma minuciosa através de exames 
médicos específicos a saúde dos tra-
balhadores petroleiros diretos e in-
diretos expostos a fibra cancerígena, 
em conformidade com a legislação 
vigente.

Parágrafo 3º - Nos casos de trabalha-
dores confinados e jornadas de mais 
de sete dias, o enquadramento nos cri-
térios do acordo do Benzeno será feito 
também de forma qualitativa, inde-
pendente do atingimento da concen-
tração mínima nos fluxo de processo, 
comunicando imediatamente tal fato 
ao seu superior hierárquico “e a CIPA”.
 
Parágrafo 4º  - As empreiteiras pre-
sentes nas áreas do Sistema Petrobrás 
também devem seguir os procedi-
mentos inscritos no parágrafo 1°. 

CLÁUSULA 160ª - COMISSÃO PARA 
ANÁLISE DE EXPOSIÇÃO A RISCOS 

A Companhia criará uma Comissão 
conjunta com representantes eleitos 
da CIPA, Sindicatos e representantes 
da Companhia, para analisar a eficácia 
das medidas de controle de exposição 
aos riscos químicos, físicos, biológicos 
e ergonômicos adotadas no âmbito 
da Companhia, apresentando seus re-
sultados em 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 1º - Serão considerados 
para tal, os programas implantados 
pela companhia, assim como, as Atas 
das reuniões e relatórios das CIPA’s. 

Parágrafo 2º - Inserir nas telas do PI 
(Process Book) os alarmes dos pon-
tos do Programa de Controle e Mo-
nitoramento das Emissões Fugitivas . 

CLÁUSULA 161ª - COMISSÃO PARA 
NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA 
DO TRABALHO 

A Companhia no prazo de 90 (noven-
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ta) dias, após a assinatura do Acordo, 
encaminhará junto com os Sindica-
tos, uma proposta de criação de uma 
Comissão Tripartite do Sistema Petro-
brás, seguindo modelo da Comissão 
Nacional Permanente do Benzeno, 
para estabelecer normas de Saúde e 
Segurança do Trabalho, onde deverão 
ser consideradas as diferenças das ati-
vidades off-shore e on-shore. 

Parágrafo 1º - No PPP de todos os pe-
troleiros diretos e indiretos trabalhan-
do em regime de confinamento, ha-
verá reconhecimento de penosidade.

CLÁUSULA 162ª - CONVENÇAO 174 
DA OIT PARA OS ACIDENTES AM-
PLIADOS

Visando garantir um sistema seguro 
de trabalho, a Companhia garantirá 
aos representantes dos trabalhadores 
(dirigentes, delegados e represen-
tantes sindicais, membros eleitos da 
CIPA,  no local de trabalho, conforme 
indicados pela respectiva entidade e 
as entidades representativas dos mo-
radores do entorno):

a. Informação suficiente e adequada a 
respeito dos riscos representados pe-
las instalações e equipamentos, assim 
como quanto às possíveis conseqü-
ências de eventuais acidentes.
b. Informação periódica e atualizada 
sobre instruções ou recomendações 
feitas por autoridades públicas, na 
área de segurança, saúde e meio am-
biente do trabalho.
c. Elaboração e livre acesso aos se-
guintes documentos: - Relatório de 
segurança; - Os planos e procedimen-
tos de emergência; - Os relatórios so-
bre os acidentes e incidentes.
d. Instrução e treino nas práticas e pro-
cedimentos de acidentes maiores (am-
pliados) em conjunto com comunida-
des do entorno e autoridades públicas 
afins, tais como: defesa civil, corpo de 
bombeiros e de controle de emergên-
cias que possam resultar em um aci-
dente maior, bem como procedimen-
tos de emergência a serem seguidos 
em tais casos.

CLÁUSULA 163ª – DOENÇA PRO-
FISSIONAL

A Companhia arcará com as despe-
sas vinculadas à recuperação dos 
trabalhadores portadores de doen-
ças profissionais e suas seqüelas, 
garantindo o tratamento em outros 
países de referência.

CLÁUSULA 164ª - RISCOS NOS LO-
CAIS DE TRABALHO

A Companhia manterá em conjunto 
com as CIPA’s, os Sindicatos e as em-
presas contratadas, a realização de pa-
lestras, cursos, seminários, ao menos 
duas vezes ao ano, sobre as caracterís-
ticas tóxicas de suas matérias-primas e 
produtos, e os demais riscos presentes 
nos locais de trabalho e os meios neces-
sários à prevenção e/ou eliminação de 

seus efeitos nocivos, bem como sobre a 
promoção da saúde dos trabalhadores. 

Parágrafo Único - Aumentar o nú-
mero de instrumentos indicadores de 
campo (TIs e PIs ), de forma que não 
se atenha ao referencial mínimo con-
tido na Norma Regulamentadora NR-
13, conforme consenso entre o setor 
de inspeção e os empregados, no que 
refere a localização dos pontos de 
monitoramento.

CLÁUSULA 165ª– ACIDENTE COM 
ATIVIDADE CONDICIONADA

A Companhia abolirá o programa 
PRAT em conformidade com a ação 
civil pública do Ministério Público do 
Trabalho da 15ª região.

CAPITULO VIII – DAS INOVAÇÕES 
TECNOLÓGICAS

CLÁUSULA 166ª  - ELIMINAÇÃO DE 
VAPORES 

A Companhia viabilizará o projeto 
e instalação de plantas industriais 
de regeneração ou eliminação (por 
queima) de vapores orgânicos e inor-
gânicos nos terminais aquaviários, 
eliminando desta forma as emissões 
desses vapores para o ambiente, pro-
venientes das operações com navios 
tanques petroleiros e operações de 
transferências internas ou externas 
para outras empresas. 

Parágrafo Único - Quando da re-
estruturação acima mencionadas, a 
companhia garante que antes da ela-
boração do projeto e durante será fei-
to uma apresentação aos sindicatos e 
CIPA’s cujas bases forem abrangidas, 
em conformidade com a cláusula 
XXX.

CLÁUSULA 167ª - REALOCAÇÃO DE 
PESSOAL 

A Companhia assegurará que no seu 
esforço de modernização e dentro de 
sua política e busca de inovações tec-
nológicas, promoverá, quando neces-
sário à recolocação dos empregados 
envolvidos, garantindo ainda treina-
mento nas novas funções, respeitadas 
as respectivas condições específicas, 
tabelas salariais e regimes de trabalho 
dessas novas funções. 

Parágrafo Único - Para tal, a Companhia 
manterá programas de treinamento que 
atendam as novas necessidades.

CLÁUSULA 168ª - PROGRAMAS DE 
TREINAMENTO 

A Companhia ao adotar novas tecno-
logias e/ou equipamentos, será res-
ponsável pela capacitação dos traba-
lhadores envolvidos. O programa de 
treinamento deverá ser antecipado 
ao uso de novas tecnologias e assisti-
do pela CIPA eleita e sindicatos.

CLÁUSULA 169ª - RISCOS AMBIEN-

TAIS 

A Companhia assegurará a todos os 
empregados envolvidos na operação 
e manutenção de novas unidades e 
instalações o conhecimento dos ris-
cos ambientais, antes da entrada em 
operação dessas unidades.

Parágrafo Único - A Companhia ins-
talará sistema de monitoramento am-
biental on line.

CAPITULO IX – DAS RELAÇÕES SIN-
DICAIS

CLÁUSULA 170ª  - COMISSÃO DE 
ACOMPANHAMENTO 

A Companhia e os Sindicatos promo-
verão a instalação e funcionamento 
de Comissão Mista para acompanha-
mento e interpretação das Cláusulas 
do presente instrumento, em reuni-
ões a cada 2 (dois) meses.

Parágrafo 1º – A Comissão previs-
ta no caput, além de acompanhar as 
condições estabelecidas no presente 
Acordo, terá a incumbência de discu-
tir outras questões de interesse dos 
empregados, dos aposentados e pen-
sionistas. 

Parágrafo 2º - A Companhia com-
promete-se a manter, em sua sede, 
comissão conjunta Sistema Petrobrás 
e Sindicatos para tratar das questões 
relativas às condições de trabalho 
dos empregados das empresas pres-
tadoras de serviços, contratadas pela 
Companhia, realizando reuniões tri-
mestrais, ou em periodicidade infe-
rior, caso acordado entre as partes.

Parágrafo 3º – A Companhia se com-
promete no âmbito da Comissão a 
definir metas claras de reversão do 
processo de terceirização.

CLÁUSULA 171ª – REUNIÕES PERIÓ-
DICAS

A Companhia se comprometerá a rea-
lizar reuniões periódicas entre as Ge-
rências dos Órgãos e os respectivos 
Sindicatos, em datas previamente ne-
gociadas, com o objetivo de tratar de 
questões locais, de interesse comum.

CLÁUSULA 172ª – MANDATO SINDI-
CAL E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

A Companhia assegurará que o afas-
tamento do empregado em função 
de liberações sindicais não prejudi-
cará a sua contagem de tempo para 
percepção de ATS e de promoção por 
tempo de serviço.

Parágrafo 1º - Caberá ao Sindicato a 
indicação dos dirigentes a serem libe-
rados.

Parágrafo 2º - A Companhia corrigirá 
as situações decorrentes dos anos em 
que não houve assinatura de acordo 
coletiva entre empresa e sindicatos, 

restabelecendo direitos dos dirigen-
tes e representantes sindicais.
Parágrafo 3º - A Companhia se com-
promete a assegurar que o dirigente 
sindical concorra em igualdade de 
condições com os demais empre-
gados, para efeitos da concessão de 
progressão funcional por mérito, as-
segurada a observância do critério de 
antiguidade.

CLÁUSULA 173ª – Mandato sindical 
– AMS

A Companhia se comprometerá a es-
tender os benefícios da Assistência 
Multidisciplinar de Saúde aos dirigen-
tes sindicais liberados sem remunera-
ção, para cumprimento de mandato 
sindical, nos termos do disposto no § 
2º, do artigo 543 da CLT e nos limites 
da Lei.

Parágrafo Único – A parcela relativa 
à participação no custeio da AMS dos 
dirigentes sindicais, citados no caput 
e beneficiários a eles vinculados, será 
ressarcida mensalmente pelos Sin-
dicatos a que estiverem filiados, me-
diante dedução nos seus respectivos 
créditos junto à Companhia.

CLÁUSULA 174ª – MANDATO SINDI-
CAL – LIBERAÇÃO PARCIAL

Todos os dirigentes sindicais das enti-
dades signatárias terão direitos a até 
24 (vinte e quatro) dias úteis de libe-
rações por ano, para atividades sin-
dicais, sem nenhum prejuízo da sua 
remuneração.

Parágrafo Único – Não se aplica a 
esta cláusula aos dirigentes com libe-
ração integral previsto neste acordo.

CLÁUSULA 175ª – MANDATO SINDI-
CAL E A LIBERAÇÃO PARA OS SINDI-
CATOS

A Companhia assegurará a liberação 
integral de 4 (quatro) dirigentes sindi-
cais, para cada sindicato, sem prejuízo 
da remuneração, observado o dispos-
to no parágrafo único.

Parágrafo Único – A Companhia as-
segurará a liberação de 24 dias, de 8 
(oito) dirigentes dos Sindipetro’s e, 
sem prejuízo da remuneração (inter-
rupção da prestação de serviços). 

CLÁUSULA 176ª - MANDATO SINDI-
CAL E A INTERRUPÇÃO DA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS 

A Companhia assegurará, ainda, aos 
Sindicatos, a liberação de mais 1 (um), 
mais 2 (dois), mais 3 (três), mais 4 
(quatro) ou mais 5 (cinco) dirigentes 
sindicais, sem prejuízo da remunera-
ção (interrupção da prestação de ser-
viços), quando à Entidade respectiva 
vincularem-se bases territoriais com 
mais de oitocentos, mais de um mil 
e seiscentos, mais de dois mil e qua-
trocentos, mais três mil e duzentos ou 
mais de quatro mil empregados ati-
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vos e trabalhadores terceirizados, res-
pectivamente, com base na lotação 
da Companhia em 1º de setembro de 
2010.
Parágrafo Único – Quando na base 
do sindicato houver menos de 800 
trabalhadores, mas a ela vincular-se 2 
ou mais bases, haverá a liberação de 2 
dirigentes nessa condição. 
 
CLÁUSULA 177ª – MANDATO SINDI-
CAL – CLT

A Companhia manterá em folha de 
pagamento, para efeitos contábeis, 
os dirigentes sindicais liberados sem 
remuneração, nas condições do arti-
go 543 da CLT, segundo a indicação 
de cada Sindicato. 

Parágrafo 1º - A Companhia assegu-
rará que assumirá os encargos previ-
denciários (INSS, PETROS e FGTS) dos 
dirigentes sindicais liberados sem re-
muneração na forma do caput;

Parágrafo 2º - A Companhia efetua-
rá o pagamento normal dos salários 
e o recolhimento dos encargos res-
pectivos, cabendo a cada Sindicato 
ressarcir todos esses custos, com ex-
ceção das parcelas a que se refere o 
parágrafo anterior mensalmente me-
diante dedução nos seus respectivos 
créditos junto à Companhia;

CLÁUSULA 178ª - LIBERAÇÃO DOS 
DELEGADOS AOS CONGRESSOS                                                                                                                                       
                
A Companhia assegurará a libera-
ção de todos os delegados eleitos 
em assembléia dos seus respectivos 
Sindicatos, para a participação nos 
Congressos Nacional e Estadual das 
Federações Confederações e Centrais 
e instâncias internacionais a que es-
tejam filiados, sem prejuízo da remu-
neração, e quaisquer outros reflexos 
funcionais. 

CLÁUSULA 179ª – LIBERAÇÃO PARA 
OUTRAS INSTÂNCIAS SINDICAIS

A Companhia assegurará a liberação de 
dirigentes sindicais para as Instâncias 
Nacionais e Estaduais da Central Sindi-
cal, da Confederação Sindical e da Fe-
deração às quais os Sindicatos estejam 
filiados, sem prejuízo da remuneração. 

CLÁUSULA 180ª – LIBERAÇÃO PARA 
A FNP

A Companhia garante o número de 
liberações sindicais pelo número de 
trabalhadores na base, com ônus para 
a empresa e dar o mesmo tratamento 
nas liberações para FNP com igual tra-
tamento que é dado à FUP.

CLÁUSULA 181ª – LIBERAÇÃO PA-
RAOS CONSELHEIROS DA PETROS

A Companhia garante a liberação 
para os Conselheiros Deliberativos e 
Fiscais, efetivos e suplentes emprega-
dos para as atividades, como reuniões 
com os Sindicatos e palestras; visitas 

às unidades.

CLÁUSULA 182ª - CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL
A Companhia descontará, em folha 
normal de pagamento, observado o 
seu cronograma operacional, as im-
portâncias aprovadas em assembléias 
gerais, como contribuição assistencial 
aos Sindicatos, conforme disposto 
nos incisos IV do artigo 8º do Capitulo 
II da Constituição Federal. 
Parágrafo Único - A Companhia. pro-
videnciará junto a PETROS o cumpri-
mento do disposto no caput em re-
lação ao desconto dos aposentados 
e pensionistas que recebem seus be-
nefícios através do Convênio PETRO-
BRÁS/INSS/PETROS. 

CLÁUSULA 183ª – ORGANIZAÇÃO 
POR LOCAL DE TRABALHO - OLT

A Companhia reconhecerá as Organi-
zações por Local de Trabalho – OLT’s, 
instituídas pelas entidades sindicais, 
garantido-as todos os direitos conti-
dos na legislação brasileira e interna-
cional (convenções da OIT), referentes 
a estas organizações, dos sindicatos e 
dos dirigentes sindicais.

CLÁUSULA 184ª - CONTRATOS 
DE EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇO 

A fim de agilizar a fiscalização, a Com-
panhia fornecerá aos Sindicatos, có-
pia de contratos firmados com as em-
presas contratadas, para prestação/
execução de serviços temporários 
e permanentes, em suas unidades, 
acompanhada da relação de empre-
gados, com discriminação das funções 
individuais, assim como, do Contrato 
Social das respectivas empresas. 

Parágrafo 1º - Será fornecida, tam-
bém, aos Sindicatos, cópia dos editais 
de licitação para contratação de em-
presas terceirizadas no inicio de sua 
divulgação. 

Parágrafo 2º - A Companhia não con-
tratará para a prestação de serviços as 
atividades já previstas em seu Plano 
de Cargos e Salários. 

Parágrafo 3º - A Companhia se com-
promete a não realizar mais a contra-
tação de empresas para a realização 
de serviços com contratos de duração 
superior a 01 (um) ano através da mo-
dalidade de convites.

Parágrafo 4º - A Companhia se com-
promete a inserir em seus contratos 
dispositivo de retenção de percentu-
ais das 3 (três) últimas faturas, sen-
do a última integral, até que sejam 
comprovadas as quitações das verbas 
rescisórias dos empregados das em-
presas contratadas, regularidade dos 
depósitos do FGTS e apresentação da 
RAIS.

CLÁUSULA 185ª – COMISSÃO TER-
CEIRIZAÇÃO

A Companhia e os Sindicatos promo-
verão a instalação e funcionamento 
de Comissão Mista para discussão da 
política de terceirização e contrata-
ção, bem como os encaminhamentos 
com vistas ao cumprimento da Cláu-
sula 184a em reuniões mensais.

CAPÍTULO X - DA ANISTIA, REIN-
TEGRAÇÃO E DIREITO DE AÇÃO 

CLÁUSULA 186ª - INCORPORAÇÃO 
DE EX-EMPREGADOS DE SUBSIDI-
ÁRIAS

A Companhia assegurará a incorpora-
ção à PETROBRÁS dos ex-empregados 
das subsidiárias Braspetro, Gaspetro, 
Petromisa, Petroflex, Nitriflex e Inter-
brás recompondo seu nível salarial, 
assegurando os mesmos direitos dos 
empregados do SISTEMA PETROBRÁS, 
para que não haja discriminações en-
tre estes empregados. 

CLÁUSULA 187ª - REINTEGRAÇÃO 
DE DEMITIDOS

A Companhia reintegrará os empre-
gados demitidos a partir de 1º de 
setembro de 1994, ou com contra-
to suspenso para apuração de falta 
grave, que tenham sido afastados 
por participação em movimentos 
políticos e/ou reivindicatórios, inde-
pendentemente da alegação de falta 
grave, nos termos do projeto de lei 
de anistia PL 196/1995, aprovado no 
Senado Federal. 

Parágrafo 1º - A reintegração será 
viabilizada por meio de uma comis-
são paritária.

Parágrafo 2º - A Companhia reinte-
grará, também, todos os trabalhado-
res beneficiados pela lei de anistia 
8878/1994.

Parágrafo 3º – Serão também bene-
ficiados por esta reintegração os tra-
balhadores demitidos por motivação 
política e/ou privatização do sistema 
Petrobrás (Petroflex, Nitriflex, Petro-
misa e Interbrás). 

Parágrafo 4º – A companhia reinte-
grará os empregados que ficaram na 
liquidação das empresas extintas e ou 
privatizadas do sistema Petrobras.

CLÁUSULA 188ª - REINTEGRAÇÃO 
DE DEMITIDOS DA INTERBRÁS E PE-
TROMISA 

A Companhia reintegrará os trabalha-
dores readmitidos, incorporados, e/
ou anistiados, oriundos dos quadros 
das antigas subsidiárias Interbrás e 
Petromisa, aplicando-se-lhes os mes-
mo critérios definidos para os traba-
lhadores favorecidos por Lei. 

Parágrafo Único - No cumprimento 
desta Cláusula, a Companhia obser-
vará o teor da Lei, no que for mais fa-
vorável. 

CLÁUSULA 189ª - REINTEGRAÇÃO 
DE DEMITIDOS DA PETROFLEX E NI-
TRIFLEX 
A Companhia reintegrará os trabalha-
dores readmitidos, incorporados, e/
ou anistiados, oriundos dos quadros 
das antigas subsidiárias Petroflex e 
Nitriflex, aplicando-se-lhes os mesmo 
critérios definidos para os trabalha-
dores favorecidos pela Lei. 

Parágrafo Único - No cumprimento 
desta Cláusula, a Companhia obser-
vará o teor da Lei, no que for mais fa-
vorável. 

CLÁUSULA 190ª - RETIFICAÇÃO DAS 
PERSEGUIÇÕES POLÍTICAS 

A Companhia fará a revisão da ascen-
são funcional, nos aspectos de promo-
ção e aumento por mérito, do empre-
gado que participou de movimentos 
políticos reivindicatórios, integrante 
de CIPA ou que exerça ou exerceu car-
go sindical, ou que se recusou a retirar 
ações judiciais contra a Companhia, e 
que, por isso, sofreu perseguição po-
lítica, tendo estagnado ou retardado 
sua progressão profissional. Para tan-
to deverá ajustar o seu nível salarial e 
cargo, tendo como referência à média 
do avanço de níveis dos demais em-
pregados de mesmo cargo com igual 
tempo de serviço na Companhia. 

Parágrafo Único - A companhia ga-
rante que os empregados reintegra-
dos pela lei 10790/03 e a lei 10559/02 
que até a presente data não tem regu-
larizado suas datas de admissão, terão 
garantido as correções dos mesmos 
que vem impactando na vida finan-
ceira e na ascensão funcional e nas 
suas aposentadorias.

CLÁUSULA 191ª - CANCELAMENTO 
DAS PUNIÇÕES POLÍTICAS 

A Companhia cancelará todas as pu-
nições aplicadas em represália aos 
movimentos reivindicatórios ante-
riores, retificando-se os respectivos 
apontamentos funcionais. Em caso 
de constituição de inquéritos admi-
nistrativos e ou sindicâncias a compa-
nhia garantirá o direito de defesa do 
trabalhador, assegurando a presença 
de um dirigente sindical e um advo-
gado durante todo o processo de in-
terrogatório.

Parágrafo 1º - Os empregados que 
tenham sofrido punições serão inde-
nizados nos valores equivalentes às 
punições aplicadas, assim como even-
tuais diferenças decorrentes a serem 
apuradas nas férias, gratificações de 
férias e natalinas, ascensão funcionais 
e demais parcelas remuneratórias. 

Parágrafo 2º - Cumprimento da 
anistia do companheiro Ari Carvalho 
Pinho, histórica na criação do movi-
mento que inclusive teve seu nome 
publicado no Diário Oficial da União e 
até hoje aguarda solução. Buscar tam-
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bém rediscussão de anistia o nome de 
companheiros que apesar de contem-
plados pela Lei 10.790/03 também 
estão aguardando. Cumprimento 
também da anistia dos outros compa-
nheiros históricos no movimento da 
Greve de 1983 que receberam anistia 
parcial em descumprimento na ínte-
gra da Lei 10.559/2002.

Parágrafo 3º - Buscar também a re-
discussão da anistia de nomes de 
companheiros que apesar de contem-
plados pela Lei 10.790/03 também es-
tão aguardando.

CLÁUSULA 192ª – ANISTIA DEMIS-
SÕES OCORRIDAS NA GREVE DE 
1995

A Companhia implementará imedia-
tamente a anistia dos petroleiros de-
mitidos em 1995, em especial, àque-
les que já tiverem seus requerimentos 
referendados pela Comissão de Anis-
tia, assegurando o imediato retorno 
ao emprego de tais trabalhadores.

Parágrafo 1º - O disposto no caput 
será imediatamente aplicado aos 
trabalhadores demitidos na Refina-
ria Henrique Lage, anistiados pelo 
Congresso Nacional e referendados 
pela Comissão criada Pelo Governo 
Federal.

Parágrafo 2º - A companhia garan-
te que os empregados reintegrados 
resultante da greve de 1995 pela lei 
10790/03 terão como parâmetro suas 
datas de admissão original, fato que 
não se deu com o grupo dos 27 oriun-
dos do período citado.

CLÁUSULA 193ª – COMISSÃO NA-
CIONAL DE ACOMPANHAMENTO 
DA ANISTIA

A Companhia se compromete a criar 
uma Comissão Nacional de Acompa-
nhamento da Anistia, para que sejam 
discutidas as questões que dizem 
respeito às leis de anistia.

Parágrafo Único - A Companhia 
se compromete, conforme Decreto 
5115/06 e 5954/06, a manter, junta-
mente com a FNP, sindicatos, Sub-
comissão Setorial de apoio à CEI, 
assistindo/assessorando, quando for 
convocada, presteza e agilidade no 
fornecimento de informações perti-
nentes aos anistiados da lei 8878/94.

CLÁUSULA 194ª - DIREITO DE 
AÇÃO 

Em cumprimento à Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem, e da 
Constituição da República, a Compa-
nhia não utilizará, como critério para 
quaisquer finalidades, a existência 
de ação no Judiciário por seus em-
pregados, sobretudo em se tratando 
de avaliações de desempenho, con-
cessões de aumentos, promoções, 
benefícios, prêmios, vantagens ou 
inscrições em programas. 

Parágrafo Único - A Companhia 
constituirá comissão paritária com os 
Sindicatos, visando analisar a situação 
dos trabalhadores ou ex-empregados, 
eventualmente discriminados pelo 
exercício do Direito de Ação. 

CAPITULO XI – DAS OUTRAS DISPO-
SIÇÕES

CLÁUSULA 195ª – MOTORISTAS E 
OS DANOS AOS VEÍCULOS DA EM-
PRESA 

A Companhia garante que seus moto-
ristas profissionais ou condutores au-
torizados, não serão obrigados a res-
sarcir os danos causados em qualquer 
tipo de viatura que dirigirem. 

CLÁUSULA 196ª - IGUALDADE DE 
DIREITOS 

A Companhia se compromete a pra-
ticar, para os empregados admitidos 
após 31.08.97, as mesmas condições 
vigentes para os empregados admiti-
dos até a referida data. 

CLÁUSULA 197ª - TRABALHADORES 
DO SISTEMA PETROBRÁS 

A Companhia e os Sindicatos acor-
dam que o conteúdo desse Acordo 
Coletivo será aplicado também aos 
trabalhadores das demais empre-
sas integrantes do grupo econômico 
controlado pela Holding Petróleo Bra-
sileiro S.A. PETROBRÁS. 

CLÁUSULA 198ª - EMPREGADOS DA 
REFAP S/A 
Os trabalhadores que, em 10/01/2001, 
foram sucedidos para a REFAP S/A, as-
sim como, os seus novos concursados, 
terão seus vínculos empregatícios 
reincorporados à PETROBRÁS S/A. A 
Companhia se compromete, ainda, a 
mantê-los como cedidos a REFAP S/A, 
enquanto esta empresa não tiver sob 
o controle acionário, exclusivo, da PE-
TROBRÁS. 

Parágrafo Único - Acabar o mais rápi-
do possível com a parceria da Repsol 
na Refap. 

CLÁUSULA 199ª - CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

A Companhia e suas subsidiárias, em 
conjunto com os Sindicatos, garanti-
rão a eleição direta, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, após assinatura 
do acordo, para viabilizar a participa-
ção dos trabalhadores da PETROBRÁS 
S.A. e em suas subsidiárias no Conse-
lho de Administração da Companhia 
e suas subsidiárias, conforme artigo 
140 da Lei das S.A.

Parágrafo Único - Findo o processo 
eleitoral a empresa, e suas subsidiá-
rias, terão no máximo, 30 (trinta) dias 
para dar posse aos membros eleitos, 
garantindo as condições necessárias 
para o exercício do cargo. 

CLÁUSULA 200ª - DESPESAS COM 
TRANSPORTE

A companhia concederá aos funcio-
nários residentes em regiões com 
distância superior a 100 (cem) km da 
sede do órgão de atuação, a indeniza-
ção com despesas de transporte. Esta 
indenização não será devida nas áreas 
onde à companhia oferecer transpor-
te. As distâncias alcançadas devem 
ser iguais em quilometragem a igual 
tratamento corporativo.

Parágrafo 1º - A Companhia estende-
rá o vale transporte aos funcionários 
residentes na região metropolitana 
em que está a sede dos órgãos da 
empresa.

Parágrafo 2º - A Companhia se com-
promete a garantir transporte gratuito 
a seus funcionários, de suas respecti-
vas moradias até a unidade de traba-
lho, independente se é área industrial, 
terminal ou prédio administrativo. 

Parágrafo 3° - As unidades que apre-
sentarem problemas e condições 
específicas em termos de acesso dis-
cutirão com os sindicatos locais as 
possíveis soluções.
 
CLÁUSULA 201ª – GARANTIR OS 
MESMOS DIREITOS AOS TRABA-
LHADORES TERCEIRIZADOS

A Companhia incluirá nos contratos 
das empresas contratadas, Cláusulas 
que garantam os mesmo níveis sala-
riais, de jornada de trabalho, alimen-
tação, transportes e de assistência 
médica, estabelecidas neste acordo a 
todos os trabalhadores destas empre-
sas vinculadas ou contratadas.

CLÁUSULA 202ª – PRIMEIRIZAÇÃO
A Companhia se compromete a “pri-
meirizar” todas as atividades perma-
nentes da empresa, garantindo-se a 
participação dos sindicatos no proces-
so, substituindo-se todos esses traba-
lhadores por empregados contratados 
e aprovados em concurso público.

Parágrafo Único - A Petrobrás con-
tratará todos os trabalhadores que de 
forma ininterrupta, tenham iniciado 
sua prestação de serviço a Compa-
nhia antes de 05 de outubro de 1988 
independentemente das funções de-
sempenhadas.

CLÁUSULA 203ª – ISENÇÃO

A Companhia se compromete a retirar 
das atribuições dos cargos, no PCAC, 
a obrigatoriedade do cumprimento 
do Código de Ética da Petrobrás.

CAPÍTULO X – PLANO DE CARGOS 
E SALÁRIOS

CLÁUSULA 204ª – PLANO DE CAR-
GOS E SALÁRIOS

A Companhia Garantir a autonomia 

dos Sindicatos que não aprovaram e 
assinaram o PCAC, a exemplo do Sin-
dipetro do Litoral Paulista  e garantirá 
a Manutenção no Plano de Cargos de 
todas as carreiras das atividades uti-
lizadas permanentemente pela Petro-
brás e PCAC único para todo o siste-
ma Petrobrás.

Parágrafo 1º - O plano de cargos e sa-
lários observará, no mínimo, as mes-
mas funções e atribuições existentes, 
não podendo ser suprimidas funções 
com o objetivo de terceirizar funções 
existentes na Companhia. 

Parágrafo 2º - O Plano de cargos ob-
servará o disposto no artigo 461, §§ 
2º e 3º da CLT.

Parágrafo 3º - O Plano de cargos ga-
rantirá que entre cada nível da tabe-
la salarial haverá um internível de no 
mínimo, 5% (cinco por cento).

Parágrafo 4º - A Companhia garan-
tirá o Avanço de Nível/Aumento por 
mérito anual;

Parágrafo 5º - A Companhia adotará 
medidas de forma a assegurar a conti-
nuidade da progressão funcional da-
queles empregados posicionados no 
topo da carreira, com vistas a Resolver 
a situação de todos os topados;

Parágrafo 6º - Promoção automática 
para Pleno após dez anos de traba-
lho e automática para Sênior após 20 
anos, ou ambos os casos após cinco 
anos topado;

Parágrafo 7º - O Plano de cargos 
adotará uma Única Tabela para toda a 
categoria para todos o sistema Petro-
brás; será observado o disposto nos 
artigos 41 e 48 do RPB da PETROS, na 
medida em que, no caso de reposicio-
namento de níveis, seja assegurado 
ao salário base utilizado pela PETROS 
para pagamento dos benefícios, o 
correspondente acréscimo observa-
do na tabela salarial da Companhia.  

Parágrafo 8º - A Companhia garan-
te que a verba para avanço de nível 
e promoção seja aumentada e que 
hajam aportes distintos, específicos e 
independentes para as cotas de avan-
ço de nível e promoção por mérito 
e para as cotas de Avanço de Nível e 
Promoção por antiguidade.

Parágrafo 9º - Reenquadramento dos 
Inspetores de Segurança Interna para 
Técnico à Tabela Salarial, equiparan-
do-os a todos os cargos que anterior-
mente exigiam apenas nível médio.
Incentivo aos profissionais da Segu-
rança Patrimonial visando formação 
e aperfeiçoamento continuados atra-
vés de treinamentos específicos em 
sua área de atuação ou não.
Reenquadramento dos Auxiliares de 
Segurança Interna, cargo extinto no 
novo PCAC, no nível equivalente ao 
inicial de Inspetor de Segurança In-
terna, no antigo PCAC, Nível 233. Vis-
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to que a pesquisa salarial houve falha, 
pois foi pesquisado somente o cargo 
de Inspetor de Segurança, cujo salário 
era aproximadamente 2 (duas) vezes 
maior que o de Auxiliar de Segurança 
e que na hora da valoração e enqua-
dramento no novo PCAC foi conside-
rado a faixa salarial inicial do Auxiliar 
e não do Inspetor. Fato que não acon-
teceu com outros cargos. Retroativo à 
01/01/2007. 
dos  inspetores de segurança interna 
à tabela salarial, equiparando-os a to-
dos os cargos que anteriormente exi-
giam apenas o nível médio. 

Parágrafo 10º - Reenquadrar todos os 
aposentados, e respectivos pensionis-
tas, nas tabelas salariais implantadas 
no novo PCAC da PETROBRÁS e suas 
subsidiárias, aplicando os mesmos 
critérios adotados para os trabalha-
dores da ativa, considerando os seus 
respectivos níveis salariais e cargos 
exercidos, no momento da concessão 
do seu benefício.

Parágrafo 11º - Equiparação das Car-
reiras de Linha Administrativa com a li-
nha de Engenharia – pois muitas vezes 
fazem o trabalho de analista. Os Ana-
listas estão na mesma linha de Enge-
nharia. Na BR - distribuidora já existe 
esta equiparação;

Parágrafo 13º - Piso salarial no nível 
438 da nova tabela salarial repassando 
a discriminação com os inspetores de 
segurança, técnico de enfermagem e 
técnico de contabilidade;

Parágrafo 14º - Técnicos de Enferma-
gem do Trabalho – reenquadramento 
para pleno daqueles técnicos de En-
fermagem no Trabalho que fizeram 
o Concurso antes do PCAC e para os 
quais foi exigido 3 anos de experiência, 
quando na descrição de carreira é exi-
gido do pleno dois anos de experiên-
cia. Pagamento de insalubridade para 
Enfermeiros e Técnico de Enfermagem. 
Carga horária de 6 horas diárias.

Parágrafo 15º – Criação do Cargo de 
Supervisor Técnico de Enfermagem 
(tal qual Supervisor Técnico de Segu-
rança). 

Parágrafo 16º - Criação do cargo/
função de Bombeiro para Refinarias, 
Terminais e Demais Instalações de Ter-
ra – implantação de Equipe própria e 
exclusiva para atendimento de Emer-
gências. Pagamento de Adicional à to-
dos demais trabalhadores envolvidos 
na Equipe de combate às Emergências 
e definir como meta o fim das funções 
de Brigadistas como acúmulo de fun-
ções; Implantação de Equipe Própria e 
Exclusiva para atendimento às Emer-
gências; Pela extinção, da dupla fun-

ção não remunerada.

Parágrafo 17º - Criação função de 
Fiscal de Contratos ou Mesma Remu-
neração dos Supervisores – que os 
empregados que exerçam a função de 
fiscalização de contratos tenha o direi-
to a remuneração equivalente ao dos 
supervisores devido a função de fiscal 
de contratos, que contém responsa-
bilidades e deveres similares aos dos 
supervisores. 

Parágrafo 18º - Gratificação para fis-
cais e auditores – há reclamações de 
que muitos ganham responsabilida-
des e não recebem mais por isso. Rece-
bemos esta reivindicação nas assem-
bléias e ficamos de apresentar para 
avaliação no Congresso.

Parágrafo 19º - Isonomia entre car-
reiras de nível Superiores – com as 
faixas iniciais salariais das carreiras do 
Grupo K (Economistas, Administra-
dores, entre outros) com relação ao 
Grupo L (Engenheiros, Advogado e 
Arquitetos). 

Parágrafo 20º - Reconhecimento e 
implantação do Adicional Risco de 
Vida para os inspetores de segurança 
interna que já é pago pelas terceiriza-
das de segurança que prestam servi-
ços à Petrobrás. Além da periculosi-
dade, este adicional é relacionado ao 
uso de arma de fogo, com definição 
diferente de periculosidade. 

Parágrafo 21º - Reenquadramento 
das Carreiras de Técnico de Contabi-
lidade, Técnico de Enfermagem e Ins-
petores de Segurança com os demais 
técnicos.

Parágrafo 22º - Enquadrar no PCAC 
os empregados marítimos transferi-
dos e os anistiados recém admitidos.

Parágrafo 23º – A Companhia re-
verá e procederá a reclassificação e 
reenquadramento imediato dos tra-
balhadores que estiverem em desvio 
de função, inclusive os anistiados que 
possuíam cargos e atividades que 
não mais existem na Companhia e 
que inclusive trabalham como técni-
cos, mas não são classificados com tal, 
incorporando a quantidade de níveis 
salariais que já foram ganhos no an-
tigo cargo, para reposicionamento na 
nova carreira.

Parágrafo 24º - Reposição dos níveis 
dos Anistiados da Lei 8878/94, refe-
rente ao período em que ficou afas-
tado.

Parágrafo 25º - Melhorias nas con-
dições de trabalho das atividades 
de operação e inspeção de dutos e 

aplicação do adicional de polidutos a 
todas as áreas de faixas de dutos do 
sistema Petrobrás, expansivo às ativi-
dades de operação;
Parágrafo 26º - Eliminação da dupli-
cidade de função e os desvios de fun-
ção;

Parágrafo 27º - Unificação dos pisos 
salariais de carreiras, pelo maior piso, 
inclusive o teto das carreiras de nível 
médio;

Parágrafo 28º - Proposta de reposicio-
namento de nível dos novos que não 
receberam níveis de acordos coletivos, 
concedidos como reajustes para a ca-
tegoria, por terem entrado após sua 
celebração.
Os trabalhadores que ingressaram na 
Companhia entre janeiro e 30 de agos-
to de 2002 sejam reposicionados para 
o nível imediatamente acima ao que 
corresponda o valor de seu atual nível 
mais 4,5%

Os trabalhadores que ingressaram na 
Companhia entre 1 de setembro de 
2002 e 30 agosto de 2003 sejam repo-
sicionados para o nível imediatamente 
acima ao que corresponda o valor de 
seu atual nível mais 9,20%.

Os trabalhadores que ingressaram na 
Companhia entre 1 de setembro de 
2003 e 30 de agosto de 2005 sejam 
reposicionados para o nível imedia-
tamente acima ao que corresponda o 
valor de seu atual nível mais 14,12%.

Os trabalhadores que ingressaram na 
Companhia após 1 de setembro de 
2006 sejam reposicionados para o ní-
vel imediatamente acima ao que cor-
responda o valor de seu atual nível 
mais 19,25%.

Parágrafo 29º – Piso Salarial – que o 
menor Salário Praticado na Petrobrás 
seja o Mínimo do DIEESE;

Parágrafo 30º – Internacionalizar o 
preço da mão-de-obra de acordo com  
a função e cargo ocupado, converten-
do-o para moeda  local. 

Parágrafo 31º – Pela Criação da Grati-
ficação de Titularidade - para todos os 
empregados que acrescentarem à sua 
formação cursos de graduação, mes-
trado e doutorado em sua área de atu-
ação, hoje aplicado apenas para alguns 
indicados, a exemplo dos “especialistas 
e consultores”: Adicional de 10% sobre 
o Salário básico com Graduação; 15% 
com Mestrado; e 20% com Doutorado

CLÁUSULA 205ª – RECONHECIMEN-
TO DE PROFISSÕES NÃO RECONHE-
CIDAS

A Companhia se compromete com 
o reconhecimento de profissões não 
reconhecidas, aplicando, onde cou-
ber, os regimes especiais de trabalho 
e demais especificidades a que estas 
profissões têm direito, previstos na CLT 
e nas regulamentações de profissões 
existentes.

Parágrafo 1º A Companhia adotará a 
jornada especial de trabalho para to-
dos os jornalistas empregados e con-
tratados, de 30 horas semanais, pre-
visto em CLT e na regulamentação da 
profissão.

Parágrafo 2º A Companhia efetuará o 
pagamento retroativo a 5 (cinco) anos, 
das diferenças geradas pelo não cum-
primento anterior da jornada especial 
de trabalho.

CAPITULO XI – DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 206ª - REGISTRO, RE-
VISÃO E DENÚNCIA DO PRESENTE 
ACORDO

O procedimento de prorrogação, re-
visão, denúncia ou revogação total 
ou parcial do presente Acordo, ficará 
subordinado às normas estabelecidas 
pelo artigo 615 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). 

Parágrafo Único - A Companhia efetu-
ará o depósito deste Acordo no Minis-
tério do Trabalho, em conformidade 
com os prazos estabelecidos no artigo 
614 da CLT. 

CLÁUSULA 207ª - VIGÊNCIA 

O presente Acordo tem vigência de 1O 
Setembro de 2011 até 31 de Agosto de 
2012.

CLÁUSULA 208ª - MULTA DESCUM-
PRIMENTO DO ACT

Por descumprimento de qualquer 
Cláusula deste acordo, de conformida-
de com o art. 613, inciso VIII da CLT, à 
parte infratora está sujeita à multa de 
5% do piso salarial da categoria, por 
infração, em favor da parte prejudi-
cada, continuando a parte infratora, 
mesmo com o pagamento da multa, 
obrigada ao cumprimento da respec-
tiva Cláusula. 

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 
2011.


